
















INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

I. A ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO DA COMUNIDADE SOLIDÁRIA NO 
EXERCÍCIO DE 1997

1. Escopo de Atuação

A atuação da Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, em 1997, abrangeu um con­
junto de 16 programas — que formam a Agenda Básica — distribuídos em seis áreas, sob a 
responsabilidade executiva de cinco ministérios e um universo de 1.368 municípios, defini­
dos como os bolsões de pobreza do país e que, por essa razão, recebem atenção especial do 
Programa.

Os 1.368 municípios-alvo da ação prioritária do Programa são o resultado da seleção efe­
tuada a partir dos estudos elaborados pelo IPEA, IBGE e UNICEF (1.111 localidades integradas 
em 1995 e 1996) e na incorporação, em 1997, de 257 municipalidades que emanciparam-se 
de municípios que já participavam da Comunidade Solidária nos dois exercícios anteriores.

Os estudos utilizados para selecionar os municípios que abrigam o primeiro decil da po­
pulação mais pobre de cada Unidade da Federação foram preparados pelo IPEA (Mapa da 
Fome I, II e III, de março, maio e agosto de 1993, respectivamente), UNICEF/lBGE 
(Municípios Brasileiros: Crianças e suas Condições de Sobrevivência, 1994), e IBGE 
(Identificação de Áreas de Pobreza no Brasil, fevereiro de 1995).

Os programas da Agenda Básica, segundo as áreas, ministérios e órgãos executores são os se­
guintes: Redução da Mortalidade na Infância — Combate á Desnutrição Materno-Infantil 
(MS/Secretana de Projetos Especiais de Saúde), Programa de Saneamento (MS/FNS), Programa 
Nacional de Imunização (MS/FNS), Programa de Agentes Comunitários de Saúde (MS/COSAC); 
Alimentação — Programa Nacional de Alimentação Escolar (MEC/FNDE), Programa de Distri­
buição de Alimentos (MA/CONAB); Apoio ao Ensino Fundamental — Programa de Desen­
volvimento da Educação Pré-Escolar (MEC/FNDE), Programa Nacional de Transporte Escolar 
(MEC/FNDE), Programa de Saúde do Escolar — Cesta Saúde do Escolar e Assistência Integral á 
Saúde do Escolar (MEC/FNDE); Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda- 
mental-PMDE/Repasse Direto às Escolas (MEC/FNDE); Desenvolvimento Urbano — Programa de 
Ação Social em Saneamento (MPO/SEPURB), Programa Habitar-Brasil (MPO/SEPURB); Fortale­
cimento da Agricultura Familiar — Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa­
miliar (MA/SDR); Geração de Ocupação e Renda e Educação Profissional — Programa de Ge­
ração de Emprego e Renda — PROGER (MTb/SPES) e Plano Nacional de Educação Profissional 
(MTb/SEFOR).

2. Procedimentos Operacionais para a Implantação das Ações

A implantação das ações sob a coordenação da Secretaria-Executiva da Comunidade Soli­
dária, em 1997, foi precedida de uma série de atividades de planejamento, envolvendo: (a) a 
identificação e programação dos recursos financeiros disponíveis; (b) a definição da estraté­
gia operacional junto com os parceiros federais e estaduais; e (c) a adoção de diversas provi­
dências objetivando superar os entraves legais e burocráticos que afetam os trabalhos de to­
dos os atores que integram a rede.

A partir da identificação global de recursos financeiros, foi realizada uma apropriação 
dos valores alocados aos diversos programas por estado.
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Vale destacar que o Orçamento Geral da União para o exercício de 1997 foi aprovado 
pela Lei n2 9.438 de 26/02/97, tornando os créditos disponíveis somente após o mês de 
março para efeito de celebração de convênios. Os créditos aprovados para os programas da 
Agenda Básica pela Lei Orçamentária Anual totalizaram R$ 3.280,6 bilhões.

Muito embora as medidas de contenção de gastos públicos adotados pela União por meio 
dos Decretos n- 2.214, de 25/04/97, e 2.401, de 21/11/97, determinassem cortes significati­
vos nos recursos aprovados pelo Congresso, os valores alocados aos programas da Agenda 
Básica sofreram uma redução de cerca 15,41%. Os cortes, quando efetuados, não foram line­
ares. A execução orçamentária e financeira do exercício de 1997 será objeto do capítulo II 
deste relatório.

A estratégia de implementação dos programas que compõem a Agenda Básica da Comu­
nidade Solidária, bem como de novas parcerias que complementaram sua atuação, foi defi­
nida de comum acordo entre a Secretaria-Executiva e os Interlocutores Ministeriais e Esta­
duais. Para tanto foi realizada uma série de reuniões de trabalho que têm se configurado 
como importante instrumento de interação da rede Comunidade Solidária.

A superação dos óbices legais e burocráticos que prejudicam o desempenho da Comuni­
dade Solidária tem sido possível graças á realização de parcerias com o Congresso Nacional 
e dentro do próprio Poder Executivo, a partir das ações dos ministérios encarregados de 
implementar as ações incluídas na Agenda Básica e de mecanismos de coordenação geral, 
com o “Brasil em Ação”. Nesse sentido, a parceria entre a Comunidade Solidária e o 
MPO/“Brasil em Ação” é importante em termos de melhoria das condições gerenciais das 
ações de combate à fome e à pobreza e de disponibilização, a contento, dos recursos finan­
ceiros, devendo ser institucionalizados os mecanismos de colaboração entre os dois progra­
mas de forma a garantir complementariedade e evitar superposições desnecessárias.

Vale destacar que a implantação dos programas que compõem a Agenda Básica ficaria ex­
tremamente prejudicada em função do elevado número de municípios inadimplentes junto 
ao Cadastro Informativo-CADIN — e ao Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal — SIAFI —, da falta de recursos dos governos subnacionais para atenderem 
às necessidades de contrapartida, e das dificuldades de liberação dos recursos orçamentários 
pelo Tesouro Nacional.

Dentre as medidas adotadas para viabilizar a implementação dos programas da Agenda 
Básica, merecem destaque:

(a) Suspensão da Inadimplência e da Contrapartida até 31/12/97

A exemplo do ocorrido em 1996, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997-LDO/97 
(Lei n2 9.293, de 15/07/96) —, isentou os municípios mais pobres, alvo da ação prioritária 
da Comunidade Solidária, de apresentarem contrapartida às transferências federais e deu- 
lhes permissão para receber recursos da União, mesmo quando inadimplentes junto ao 
CADIN e ao SIAFI, excetuando-se os débitos com o INSS.

A autorização concedida ao Poder Executivo para dispensar a obrigação de estar adim- 
plente, de modo a receber transferências federais, foi objeto do Decreto n2 2.220, de 
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06/05/97, cuja minuta foi elaborada pela Secretaria-Executiva e pela Secretaria Federal de 
Controle.

As disposições do Decreto n2 2.220/97 não se aplicam às situações de inadimplência jun­
to ao PIS/PASEP, FGTS e INSS, esta última por se tratar de exigência constitucional.

Posteriormente à publicação do Decreto n2 2.220, a Medida Provisória n2 1.542-22, em 
seu artigo 25, suspendeu para todos os municípios do país, até 31/12/97, “a restrição para 
transferência de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à exe­
cução de ações sociais, em decorrência de inadimplementos objetos de registro no Cadastro 
Informativo — CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Fe­
deral — SIAFI”.

A MP n2 1.542-22 estabeleceu, também, que até 31/12/97, “ficam os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dispensados da apresentação de certidão exigidas em leis, decretos e 
outros normativos”.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998 (Lei n2 9.473, de 22/07/97), igualmente às 
leis promulgadas para os exercícios anteriores, também autoriza a suspensão da inadimplên­
cia e a ausência de contrapartida para os municípios prioritários da Comunidade Solidária.

(b) Parcelamento dos Débitos Junto ao INSS

Como os municípios inadimplentes junto ao INSS não podem receber, em qualquer caso, 
transferências da União, o Poder Executivo editou, em 01/04/97, a Medida Provisória n2 
1.571, que facilita a regularização das dívidas oriundas das contribuições sociais e outras im­
portâncias devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS pelos estados, Distrito Fe­
deral e municípios, e pelas entidades e hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde — 
SUS —, ou com este contratados ou conveniados.

A MP n2 1.571 permite que as dívidas renegociadas comprometam um percentual menor 
do Fundo de Participação dos Municípios—FPM — em relação aos acordos efetuados ante­
riormente.

Para os mil municípios brasileiros de menor capacidade de pagamento, medida pela re­
ceita per capita das transferências constitucionais da União e do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços — ICMS — o percentual foi reduzido em seis pontos, e para os mil 
municípios seguintes, em três pontos.

Os municípios prioritários da Comunidade Solidária receberam tratamento especial. A 
MP n2 1.571, transformada em MP n2 1.608, dispõe no artigo 3o que esses municípios terão o 
comprometimento dos recursos do FPM reduzido em seis pontos percentuais se tiverem até 
20 mil habitantes, e em três pontos percentuais, caso a população se situe entre 20 mil e 30 
mil habitantes.

Fica reduzido, também em seis pontos, o comprometimento do FPM dos municípios com 
índice de Condições de Sobrevivência — ICS nacional — das crianças de até seis anos, maior 
do que 0,65, calculado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF — em con­
junto com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE — e em três 
pontos, o dos municípios com ICS nacional maior do que 0,5 e menor ou igual a 0,65.
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(c) Propostas de Legislação

A Secretaria-Executiva elaborou, em 1997, propostas para legislação de interesse do Pro­
grama. Assim, obteve-se: o decreto regulamentando a suspensão da inadimplência em parce­
ria com a Secretaria Federal de Controle (Decreto n2 2.220/97); a introdução de dispositivos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1998; e a realização de propostas visando à simpli­
ficação da Instrução Normativa n2 1/97 da Secretaria do Tesouro Nacional, que dispõe so­
bre a transferência de recursos financeiros, a fundo perdido, da União para os estados e mu­
nicípios, bem como a prestação de contas de tais valores. Até a data de encerramento deste 
trabalho, a IN n2 1/97 ainda não havia sofrido qualquer alteração.

3. Fortalecimento e Manutenção da Rede de Integração

No exercício de 1997 foram realizadas diversas atividades cujo objetivo principal foi 
manter a rede Comunidade Solidária integrada e em permanente estado de interação com 
vistas a avançar no combate à fome e à miséria.

Essas atividades incluíram a realização de uma série de reuniões de pactuação entre os in­
tegrantes da rede (órgãos federais, estados, municípios e sociedade), bem como a implanta­
ção de um sistema de acompanhamento gerencial, utilizado por todos, para o monitora­
mento das ações que envolvem a Comunidade Solidária. Fazem parte, ainda, desse exercício 
de integração da rede um esforço especial para capacitação dos parceiros; e iniciativas volta­
das para um amplo trabalho de intercâmbio e difusão de informações.

A seguir, um relato dos encontros sistemáticos de trabalho, das ações mais significativas 
do sistema de acompanhamento e avaliação e das atividades de capacitação e difusão de in­
formações.

3.1. Encontros Sistemáticos de Trabalho

(a) Reuniões com Interlocutores Ministeriais

Com vistas à definição dos valores disponíveis para 1997, a elaboração do quadro de ofer­
ta de recursos por programa e estado, o planejamento da estratégia de implantação das ações 
e a programação dos encontros com os Interlocutores Estaduais, foram realizadas diversas 
reuniões com os ministérios e órgãos federais encarregados das ações da Agenda Básica.

Várias discussões foram dedicadas, também, a dar prosseguimento à montagem do siste­
ma de acompanhamento físico e financeiro, e à correção do curso de ação dos diversos pro­
gramas durante o exercício de 1997.

(b) Encontros Nacionais dos Interlocutores Estaduais

Em 1997, foram realizados em Brasília dois encontros nacionais dos Interlocutores Esta­
duais da Comunidade Solidária promovidos pela Secretaria-Executiva — nos dias 8 e 9 de 
maio (V Encontro) e nos dias 26 e 27 de novembro (VI Encontro).

O V Encontro contou com a participação de Conselheiros do Programa; dos Presidentes 
dos Fóruns Nacionais de Secretários de Educação, Saúde, Trabalho, Agricultura e Habita­
ção; dos Interlocutores Estaduais e suas equipes, além dos representantes dos ministérios e 
demais parceiros do Programa.
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Da pauta do encontro destacaram-se os seguintes itens: orientação aos Interlocutores Es­
taduais, pelos ministérios e órgãos federais, sobre as normas e critérios para a elaboração da 
programação de 1997; relato das atividades do Conselho; balanço dos resultados obtidos 
pela Comunidade Solidária nos exercícios de 1995 e 1996 realizado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República; pronunciamento da Dra. Ruth Cardoso sobre as ações do 
Conselho; discussão com os Interlocutores Estaduais sobre as bases do Sistema de Acompa­
nhamento e Avaliação das Ações; apresentação de novas parcerias: Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo — MICT —(Programa de Artesanato e Programa Nacional de 
Municipalização do Turismo) e Ministério Extraordinário de Política Fundiária — MEPF — 
(Programa de Assentamentos Rurais); e discussões gerais sobre o andamento da Comunida­
de Solidária.

O VI Encontro, realizado no final de novembro, serviu para aquilatar o andamento dos 
trabalhos ao longo do ano e discutir as providências a serem adotadas para o encerramento 
do exercício.

Foram incluídos na pauta: relato das atividades da Secretaria-Executiva e do Conselho; 
balanço do andamento dos programas da Agenda Básica; e formação de grupos de trabalho 
com o objetivo de identificar indicadores capazes de revelar as mudanças ocorridas nos mu­
nicípios prioritários da Comunidade Solidária, a partir dos esforços de convergência das 
ações.

Foram apresentadas as novas parcerias com a Associação Nacional dos Procuradores das 
Autarquias e Fundações Federais — ANPAF — (Procuradoria Solidária, apoio jurídico gratui­
to aos municípios); com a TELEBRÁS (Disque Solidariedade — 0800, nos estados de Minas 
Gerais, São Paulo, Bahia e Paraná); com o Banco do Brasil (doação de móveis e equipamen­
tos usados aos municípios); com a Fundação Banco do Brasil (Programa Homem do Cam­
po); com o IPEA/Banco Mundial/PNUD (doação de computadores para as interlocuções).

Com a participação da Dra. Ruth Cardoso, Presidente do Conselho da Comunidade So­
lidária, houve a solenidade de assinatura de protocolos com o Banco do Brasil, ANPAF, 
TELEBRÁS e IPEA.

(c) Reuniões do Fórum Nacional de Interlocutores Estaduais

Em 1997, foram realizadas duas reuniões do Fórum Nacional de Interlocutores Estadu­
ais, por iniciativa dos próprios interlocutores: Aracaju (março) e Curitiba (setembro). As 
duas reuniões contaram com a participação da Secretária-Executiva do Programa e membros 
da sua equipe. Em Aracaju — SE —, teve lugar, no período de 21 a 23 de março, a 2a Reuni­
ão do Fórum Nacional de Interlocutores Estaduais da Comunidade Solidária que teve como 
principais objetivos: (a) fortalecimento político da Comunidade Solidária nos três níveis de 
governo; (b) definição do papel do Interlocutor Municipal; (c) avaliação dos resultados do 
Programa; (d) apresentação da Agenda Básica da Comunidade Solidária para 1997; (e) situa­
ção e distribuição dos benefícios para os novos municípios; e (f) considerações sobre o sis­
tema de acompanhamento e avaliação.

Ao lado de sugestões operacionais para a implementação dos programas em 1997, os In­
terlocutores Estaduais discutiram os desafios da Comunidade Solidária, constantes do Rela­
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tório de 1996, Informe à XIV Reunião do Conselho (IPEA, fevereiro de 1997),preparado 
pela Secretaria-Executiva, e apresentaram sugestões para a superação das principais questões 
a serem enfrentadas nesses próximos anos. Os desafios em pauta foram: (Io) ampliar parce­
rias estratégicas de modo a garantir a convergência das ações nos bolsões de pobreza; (2o) 
ampliar as ações federais nos municípios prioritários de modo a inseri-los em um novo pa­
tamar de desenvolvimento; (3°) promover a alocação dos recursos orçamentários federais 
compatíveis com as necessidades dos programas e garantir o fluxo regular do repasse finan­
ceiro; (4o) garantir maior engajamento das Unidades da Federação pelo fortalecimento das 
interlocuções estaduais da Comunidade Solidária; (5°) buscar o comprometimento das ad­
ministrações locais com o combate à fome e á pobreza pela criação da figura do 
“Interlocutor Municipal” da Comunidade Solidária; (6°) investir na melhoria dos progra­
mas por meio da simplificação dos trâmites burocráticos e da capacitação técnica e adminis­
trativa dos gestores estaduais e municipais da Comunidade Solidária; e (7o) desenvolver sis­
temas eficientes de acompanhamento e monitoramento das ações e implementar uma estra­
tégia articulada de comunicação social.

Os desafios foram objeto de discussão específica em grupos de trabalho, e as principais 
conclusões constam da Carta de Aracaju, de 22/03/97.

O encontro realizado em Aracaju ratificou ainda as reivindicações contidas na Carta de 
João Pessoa, resultado da Ia Reunião do Fórum.

A 3a Reunião do Fórum Nacional dos Interlocutores Estaduais ocorreu no período de 25 
a 27 de setembro de 1997, em Curitiba, estado do Paraná, e participaram do evento os re­
presentantes de 22 estados: AL, AP, CE, DF, ES, GO, MA, MT, MS, MG, PA, PB, PE, RJ, RS, RO, 
SC, SP, BA, SE, TO e PR.

A reunião incluiu cinco questões: (a) Expansão do Programa Comunidade Solidária em 
1998; (b) Agenda Básica: integração dos interlocutores estaduais e ministeriais e modelo de 
gestão; (c ) Sistema de Acompanhamento; (d) Capacitação dos Interlocutores Estaduais e 
Municipais; e (e) Convergência das Ações.

As principais decisões tomadas na 3 a Reunião do Fórum Nacional são a seguir apresen­
tadas.

(Ia) Foi aprovada, por consenso, a importância da expansão, em 1998, do número de 
municípios prioritários da Comunidade Solidária. O fórum defendeu a manutenção de cri­
térios técnicos e transparência na inclusão de novos municípios. Além disso, tais critérios 
devem ser amparados por dados oficiais que possuam cobertura nacional e revelem o qua­
dro de pobreza existente no país, dando continuidade à aplicação das metodologias utiliza­
das desde a criação do Programa Comunidade Solidária.

(2a) Com relação ao tema “Gestão”, os Interlocutores Estaduais solicitaram que o gover­
no federal empenhe-se para o cumprimento do cronograma físico-financeiro estabelecido 
para 1997, e discutiram a necessidade de ser promovida maior integração dos órgãos federais 
com suas representações estaduais para a otimização dos programas. Ficou acertada ainda 
uma reunião com as DEMEC, a qual realizou-se no mês de dezembro de 1997.
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(3 a) Foram apresentados os resultados do Io Levantamento Anual junto aos Municípios 
Prioritários, e colocadas as seguintes proposições: alteração do nome “Experiências Exito- 
sas” para “Práticas Inovadoras”; maior explicitação dos conceitos adotados nos questioná­
rios, com o objetivo de aprimorar a realização de futuros levantamentos; apresentação, pe­
los estados, de propostas de ajuste para o Levantamento Anual e sua utilização como ins­
trumento de gestão e subsídio para o Programa de Capacitação.

(4 a) Os estados comprometeram-se a apresentar quatro técnicos com perfil adequado 
para serem treinados e, em seguida, ministrar cursos sobre Gestão Municipal, Participação 
Popular, Elaboração de Planos de Trabalho, Convênios, Licitação e Prestação de Contas, de 
modo a capacitar os Interlocutores dos municípios.

(5 a) Foi reconhecida a importância do documento Avaliação da Convergência das Ações 
nos Municípios Prioritários (Informe à XV Reunião do Conselho, junho de 1997), como 
instrumento de gestão do Programa Comunidade Solidária, sendo proposto o desenvolvi­
mento de estratégia — pelos estados — para melhorar a performance dos municípios que 
apresentaram baixo desempenho na obtenção de recursos da Agenda Básica.

(6 a) O fórum congratulou-se com a Associação Nacional dos Procuradores das Autarqui­
as e Fundações Federais — ANPAF — pela parceria ofertada, no que tange à assistência jurídi­
ca aos projetos em execução nos municípios prioritários da Comunidade Solidária.

(7a) Foi aprovada a Carta de Curitiba, relatando as principais decisões do fórum.

(d) Reuniões com os Interlocutores Estaduais e Novos Prefeitos

Em cada Unidade da Federação foram promovidos encontros com os prefeitos e Interlo­
cutores Municipais, organizadores pela Interlocução Estadual, de modo a orientá-los quanto 
à programação para o exercício. Desses encontros participaram as secretarias e órgãos esta­
duais, as representações dos ministérios e órgãos federais sediadas nas capitais, e membros da 
equipe da Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

A participação de prefeitos, Interlocutores Municipais e funcionários das administrações 
locais tem sido massiva, demonstrando o alto grau de interesse no Programa.

A CONAB também promoveu reuniões com os prefeitos municipais para traçar a estraté­
gia operacional do PRODEA para 1997, sendo algumas reuniões específicas, e outras em con­
junto com aquelas promovidas pela Interlocução Estadual, com a participação de assessores 
da Secretaria-Executiva.

(e) Participação em Fóruns de Secretários Estaduais

A Secretaria-Executiva participou de reuniões de fóruns de secretarias estaduais (Saúde, 
Agricultura, Saneamento e Trabalho), com o objetivo de integrar os esforços, aumentar a 
sinergia entre os programas da Agenda Básica e implementar outras parcerias.

O envolvimento desses fóruns na rede Comunidade Solidária é de fundamental impor­
tância para a consolidação da estratégia. A título de ilustração, o CONASS — Conselho Na­
cional de Secretários Estaduais de Saúde — elaborou por conta própria um relatório do 
V Encontro Nacional dos Interlocutores da Comunidade Solidária (08 e 09 de maio de 
1997) e o distribuiu para todos os secretários. Na apresentação do relatório, o CONASS 
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ressalta que “as secretarias estaduais de saúde já participam do Programa Comunidade Soli­
dária em parceria com o Ministério da Saúde na medida em que contribuem para reduzir os 
elevados índices de mortalidade na infância. Não obstante, ao tempo em que já foi convida­
do para fortalecer a intersetorialidade das ações, o atendimento das necessidades de grupos 
mais vulneráveis e a articulação entre os diferentes níveis de governo, o CONASS, usufruindo 
dos avanços já consolidados neste sentido pela Comunidade Solidária, poderia contribuir 
para o aperfeiçoamento dos programas nacionais inaugurando uma nova forma de planejar 
as ações de saúde.”

(f) Reuniões com Entidades da Sociedade Civil

As redes de parceria da Comunidade Solidária estão sendo construídas sem hierarquia, 
por adesão dos parceiros, e funcionam a partir do engajamento de seus integrantes.

Participam dessas redes os Interlocutores Governamentais (federais, estaduais e munici­
pais): encarregados de implementar os programas da Agenda Básica; as redes das ações pro­
movidas pelo Conselho (Alfabetização Solidária, Capacitação Profissional e Promoção do 
Voluntariado); e a rede de parceiros formada por entidades representantes da sociedade civil 
comprometidos com o combate à fome e à pobreza.

Esta última tem permitido a implantação de programas complementares à Agenda Bási­
ca, como a participação da ABIFARMA, ASBRAER, BAYER, ANPAF, TELEBRÁS, COEP e GTA, 
dentre outros, com as quais a Secretaria-Executiva tem realizado reuniões permanentes de 
integração.

Outro momento importante de relacionamento com a sociedade civil refere-se à partici­
pação da Secretaria-Executiva nas rodadas de Interlocução Política organizada pelo Conse­
lho.

O processo de Interlocução Política reúne representantes do governo e da sociedade para 
discutirem temas importantes ligados ao combate à fome e á pobreza.

Foram já abordados os seguintes temas: Reforma Agrária (05/08/96); Reforço da Renda 
Mínima Familiar e Educação Fundamental (26/08/96); Segurança Alimentar e Nutricional 
(29/10/96); Criança e Adolescente (12/03/97); Alternativas de Ocupação e Renda 
(25/08/97); Marco Legal do Terceiro Setor (06/10/97); e Síntese Preliminar da Agenda Mí­
nima Social.

A Secretaria-Executiva e o IPEA vêm apoiando a Interlocução Política mediante a partici­
pação em comitês setoriais, encaminhando, junto ao governo, as providências geradas no 
processo de Interlocução e auxiliando na elaboração e publicação de documentos e infor­
mes, dentre outras atividades.

3.2. Acompanhamento e avaliação

O sistema de acompanhamento da Comunidade Solidária é composto por: (i) levanta­
mento mensal da execução orçamentária e financeira dos programas integrantes da Agenda 
Básica que mostra a dotação inicial, a dotação autorizada, os créditos empenhados e liquida­
dos, e a variação percentual dessas variáveis ao longo de cada exercício; os dados são apre­
sentados agregadamente para o país, em virtude de não ser possível realizar, mensalmente, a 
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apropriação da execução orçamentária por estados e municípios; (ii) apropriação anual, após 
o encerramento da execução orçamentária do exercício anterior, dos recursos da Agenda 
Básica conveniados e contratados com os municípios prioritários, por estado, quando se 
analisa a convergência das ações; (iii) informações sobre a evolução dos níveis de inadim­
plência dos municípios e prestação de assistência técnica para a regularização da situação das 
prefeituras junto ao CADIN e ao SIAFI; (iv) realização de visitas aos estados e municípios por 
assessores e técnicos da Secretaria-Executiva com o objetivo de acompanhar a implantação 
dos programas e resolver problemas específicos ao longo de cada exercício; (v) levantamento 
anual junto aos municípios, de natureza qualitativa, de modo a conhecer alguns indicadores 
capazes de orientar os trabalhos da Secretaria-Executiva, dos Interlocutores Estaduais e de 
todos os engajados com a proposta da Comunidade Solidária; e (vi) avaliação, nos municí­
pios, da estratégia local da gestão integrada dos programas da Agenda Básica.

Apresenta-se, a seguir, resultados de trabalhos realizados, em 1997, pelo Sistema de 
Acompanhamento e Avaliação da Comunidade Solidária.

(a) Acompanhamento da Inadimplência dos Municípios Prioritários

A Secretaria-Executiva realizou, em 1997, o acompanhamento sistemático da situação da 
inadimplência dos municípios-alvo da ação prioritária junto aos órgãos federais, bem como 
a posição mensal dos convênios firmados com a União (recursos transferidos e aplicados da 
Agenda Básica e outros programas federais a fundo perdido).

Com base nesses levantamentos, prestaram-se informações aos municípios interessados 
quanto à aplicação dos recursos e prestação de contas, objetivando retirá-los da situação de 
inadimplência, face às exigências da legislação em vigor.

O resultado desse trabalho traduz-se em redução acentuada do número de municípios 
prioritários da Comunidade Solidária em situação de inadimplência. O número de inadim­
plentes em dezembro de 1996, 971 prefeituras (71%), caiu para 334 prefeituras (24%) em de­
zembro de 1997.

TABELA 1
Comunidade Solidária — Número de Prefeituras e Quantidade de 

Inadimplências nos Municípios Prioritários — Dezembro de 1996 e Dezembro de 1997
Data Quantidade de Municípios 

Inadimplentes
Quantidade de 
Inadimplências

% de Municípios 
Inadimplentes

Dezembro/96 971 1.612 71
Dezembro/97 334 494 24
Fonte: SIAFI (MF).
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
Nota: O levantamento considerou os 1.368 municípios prioritários da Comunidade Solidária em 1997.

A quantidade total de inadimplências em dezembro de 1997 estava concentrada em mu­
nicípios com uma ou duas situações julgadas inadequadas (89%), conforme demonstra a ta­
bela a seguir.
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TABELA 2
Comunidade Solidária — Distribuição do Número de 

Inadimplências nos Municípios Prioritários Inadimplentes em Dezembro de 1997
Quantidade de Inadimplências Números de Municípios %

1 Inadimplências 228 68
2 Inadimplências 72 21
3 Inadimplências 23 7
4 Inadimplências 6 2
5 Inadimplências 2 0,6
6 Inadimplências 2 0,6
7 Inadimplências 1 0,1
Total 334 100,0

Fonte: SIAFl(MF).
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

(b) Io Levantamento Anual junto aos Municípios Prioritários

Com o objetivo de conhecer dados relevantes sobre a situação dos municípios prioritá­
rios e sobre a percepção das prefeituras a respeito do Programa, foi concluído um levanta- 
mento-piloto, com a participação das Interlocuções Estaduais, e cujas informações foram 
fornecidas diretamente pelas municipalidades, mediante o preenchimento de um questioná­
rio. Aplicado em cerca de 30% do universo de municípios prioritários, buscou-se conhecer: 
os níveis de inadimplência (número e motivos das inadimplências); existência de conselhos e 
fundos municipais; programas da Agenda Básica recebidos pelos municípios; existência de 
sistemas locais de acompanhamento; freqüência de contatos das prefeituras com as Interlo- 
cuções Estaduais; recebimento de recursos de outros programas federais; recebimento de re­
cursos de programas estaduais; ações de pobreza executadas com recursos próprios; experi­
ências exitosas executadas localmente; sugestões para o aprimoramento da Comunidade So­
lidária; e ações da Comunidade Solidária que mais têm ajudado o município, na percepção 
dos administradores locais.

Os resultados do primeiro levantamento realizado junto aos municípios alvo da ação 
prioritária da Comunidade Solidária são animadores. Foram obtidas respostas de 402 prefei­
turas, equivalentes a 29% do universo de 1.368 localidades.

A freqüência com que as prefeituras procuram a Interlocução Estadual á alta. Os muni­
cípios que procuraram a interlocução “freqüentemente” e “às vezes”, em 1996, somam 
96,0% das respostas recebidas, indicando que a rede Comunidade Solidária caminha para a 
sua consolidação.

Com relação à presença de conselhos nos municípios prioritários observa-se que, em mé­
dia, existem 5,7 colegiados por município prioritário. Cerca de 28% dos municípios possu­
em até quatro conselhos; acima de cinco conselhos situa-se a maior parte dos municípios, 
com o expressivo registro de 72%.

Os conselhos que foram mais mencionados, por ordem decrescente, foram: Conselho 
Municipal de Saúde (93,3%); Comissão do PRODEA (92,2%); Conselho de Alimentação Es­
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colar (88,3%); Conselho Municipal de Assistência Social (81,5%); Conselho dos Direitos da 
Criança e Adolescente (60,9%); e Conselho Tutelar (33,5%).

Os fundos municipais, conforme esperado, aparecem em menor número. Aproximada­
mente 7% das prefeituras não possuem nenhum fundo. Isso se deve, em parte, aos municí­
pios criados em Io de Janeiro de 1997 e que, talvez, estejam trabalhando para criá-los.

Foram mais citados o Fundo Municipal de Saúde (86,9%), o Fundo de Assistência Social 
(70,1%), o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (47,5%), e o Fundo Municipal 
de Habitação (6,7%), sendo que este último teve sua obrigatoriedade suspensa pelo Ministé­
rio do Planejamento e Orçamento/Secretaria de Política Urbana.

A existência de sistemas de acompanhamento de programas federais que exigem tal apa­
rato é compatível com o número de municípios beneficiados pelas ações que os demandam. 
Constatou-se assim a presença do SISVAN — Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
—, ligado ao Programa do Leite, em 48,7% das prefeituras, e do Sistema de Monitoração das 
Doenças Diarréicas Agudas em 45,7% dos locais.

A exceção ficou com o Sistema de Informações do Programa dos Agentes Comunitários 
de Saúde, existentes em 28,6% dos municípios, contrastando com 39,0% das prefeituras que 
possuem o PACS.

Metade dos municípios que preencheram os questionários recebeu benefícios de outros 
programas federais além daquelas ações integrantes da Agenda Básica. A média de 1,8 pro­
grama federal por município — para os agraciados — é baixa e, se consideradas as municipa­
lidades que nada receberam, 49,5%, observa-se que existe espaço para ampliar o leque das 
“Outras Parcerias Governamentais”.

A transferência de recursos de programas custeados pelos governos estaduais foi registra­
do por 56,2% dos municípios. E possível que algumas transferências federais, que ocorrem 
por meio dos estados, tenham sido declaradas como ações desse nível de governo.

Verifica-se animador o fato de que quase a metade dos municípios tenha implantado, 
pelo menos, uma ação de combate à pobreza, a partir de esforços locais, uma vez que as pre­
feituras não têm tradição de tomar iniciativas nesse sentido. O contexto de escassez de re­
cursos — principalmente nas municipalidades de menor porte — dificulta a criação de pro­
gramas locais dentro do espírito da Comunidade Solidária, embora muitos prefeitos desejas­
sem fazê-lo.

Os programas que mais têm ajudado os municípios, na percepção das prefeituras, podem 
ser divididos em dois grupos. O primeiro incluiu os programas citados por quase todas: ces­
tas de alimentos, transporte escolar e merenda escolar. O segundo grupo, citado com bas­
tante intensidade, se refere às ações de imunização (vacinas), combate à desnutrição nutri­
cional materno-infantil (distribuição de leite), repasse direto às escolas, saúde do escolar e 
agentes comunitários de saúde.

O número de práticas inovadoras após a triagem das informações recebidas pela Secreta­
ria-Executiva é bastante alto, principalmente se considerarmos as resistências à introdução 
de inovações em locais com dificuldades de toda ordem.
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Cerca de 80 prefeituras — dentre as 402 pesquisadas — listaram 108 práticas inovadoras, 
as quais, melhor conhecidas, devem ser objeto de estímulo e divulgação com vistas à sua 
adoção por outros municípios do país. Sugere-se que os Interlocutores Estaduais procurem 
conhecer e detalhar as práticas mais significativas no território sob sua jurisdição.

Finalmente, elencou-se um número significativo de sugestões para o aprimoramento da 
Comunidade Solidária e que devem ser consideradas, objetivamente, por toda a rede.

(c) Avaliação da Convergência das Ações nos Municípios Prioritários

Na XV Reunião do Conselho, realizada em junho de 1997, apresentou-se o estudo 
“Comunidade Solidária: Uma Avaliação da Convergência das Ações nos Municípios Priori­
tários — 1996”, elaborado pela Secretaria-Executiva e pelo IPEA/DICOD.

Entende-se por convergência a implementação simultânea do maior número possível de 
ações governamentais e da sociedade em uma mesma localidade, propiciando-lhes comple­
mentaridade e sinergia. Espera-se, assim, acelerar a redução dos índices de miséria e exclusão 
social nos bolsões de pobreza do país, mediante a promoção do desenvolvimento local via 
execução de ações integradas.

O objetivo do trabalho foi o de “apresentar, a partir do sistema de acompanhamento das 
ações da Comunidade Solidária, uma avaliação preliminar do desempenho dos programas 
da Agenda Básica nos 1.111 municípios selecionados como prioritários em 1996”. Diz o es­
tudo: “Não se trata de aquilatar a qualidade dos serviços prestados à população, uma vez que 
essa informação requer uma avaliação local dos programas. Busca-se, porém, dimensionar o 
nível de cobertura dos programas nos municípios prioritários e qualificar a convergência 
dessas ações nas localidades mais pobres do país. Em outras palavras, pretende-se identificar 
quantos municípios foram beneficiados pelos diversos programas da Agenda Básica, e quan­
tos e quais programas foram implementados, ao mesmo tempo, nesses municípios”.

Seus resultados mostram, paralelamente a diversas informações relevantes, os eixos em 
torno dos quais a Comunidade Solidária melhor se desenvolveu. Constataram, também, que 
a média de programas da Agenda Básica, por município, foi de oito (em um universo de 14 
programas), e que a maioria absoluta dos municípios (92%) implantou, no mínimo, cinco 
programas. O estudo apurou que o valor médio transferido para os municípios prioritários, 
excluídas as capitais, foi da ordem de R$ 400,0 mil. Ou seja, a Agenda Básica correspondeu, 
em média, a um acréscimo de 25% às transferências do Fundo de Participação dos Municí­
pios — FPM.

(d) Avaliação da Estratégia de Integração da Comunidade Solidária

A Secretaria-Executiva, em parceria com o IPEA e o IBAM, iniciou um processo de avalia­
ção da estratégia da Comunidade Solidária. A pesquisa foi realizada no último trimestre de 
1997, em dez municípios que apresentaram, em 1996, uma cobertura de, no mínimo, onze 
programas da Agenda Básica (Alvorada D’Oeste/RO; Ponta de Pedras/PA; Saúde/BA; Pira- 
pemas/MA; Capela/SE; Padre Bernardo/GO; Anastácio (assentamentos)/MS; Novo Cruzei- 
ro/MG; Palmital/PR; e Sobradinho/RS. O estudo prevê, também, a elaboração de um Manu­
al de Metodologia e de Avaliação da Estratégia Comunidade Solidária que poderá ser utili­
zado pelos demais parceiros da rede.
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O resultados da avaliação deverão estar disponíveis no primeiro semestre de 1998.

3.3. Capacitação de Interlocutores

A consolidação da rede Comunidade Solidária passa também pela capacitação dos seus 
integrantes. Um dos principais pontos de estrangulamento para a concretização da conver­
gência e integração das ações de combate à fome e à pobreza é o despreparo técnico dos In­
terlocutores Municipais. Nesse sentido, respondendo a um anseio da rede, a Secretaria- 
Executiva, em parceria com o Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico 
e Social (CENDEC), do IPEA, e com a Secretaria Federal de Controle (SFC), do Ministério da 
Fazenda, trabalhou, em 1997, na elaboração de material didático para o treinamento das 
equipes das interlocuções estaduais e municipais a ser realizado em 1998.

Serão treinados em Brasília os multiplicadores estaduais (quatro pessoas por estado) que 
se encarregarão de passar os conhecimentos para os interlocutores e funcionários municipais 
por meio de cursos a serem ministrados nas delegacias estaduais da Secretaria Federal de 
Controle.

O Curso de Capacitação de Interlocutores terá o seguinte conteúdo: Gestão Municipal e 
Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável; Metodologia para a Identificação de Pro­
blemas Locais; Elaboração de Planos de Trabalhos, Convênios e Licitação; Prestação de 
Contas; Participação Popular; e Comunidade Solidária.

A Secretaria-Executiva vem se articulando no sentido de promover a participação dos In­
terlocutores Estaduais no “Programa de Apoio à Capacitação em Gestão Social no Brasil”, 
desenvolvido pela Casa Civil da Presidência da República.

3.4. Difusão de Informações

Com o objetivo de manter os parceiros da rede informados sobre temas de interesse da 
Comunidade Solidária e, ao mesmo tempo, facilitar a comunicação entre os diversos atores, 
a Secretaria-Executiva tem desenvolvido atividades permanentes de capacitação e difusão de 
informações. São relacionados, a seguir, os trabalhos realizados na área em 1997.

(a) Elaboração e Distribuição do Manual de Orientação ãs Prefeituras Municipais

A Secretaria-Executiva, com a participação dos técnicos do IPEA (Diretoria de Coopera­
ção e Desenvolvimento — DICOD), de todos os ministérios e órgãos federais integrantes da 
Comunidade Solidária e dos Interlocutores Estaduais, elaborou um “Manual de Orientação 
às Prefeituras Municipais”.

Destinado originalmente às prefeituras, as informações contidas no Manual estão auxili­
ando o trabalho dos Interlocutores Estaduais, órgãos federais e estaduais, organizações não- 
governamentais, bem como a toda a sociedade, da qual se espera contar com a necessária 
participação e o controle social das ações.

Ali estão dispostos a proposta da Comunidade Solidária, as orientações gerais às prefeitu­
ras municipais, a descrição dos mecanismos operacionais dos programas da Agenda Básica, a 
listagem dos municípios com maior incidência de pobreza, por estados, os nomes e endere­
ços dos Interlocutores Estaduais e seus suplentes, e a reprodução do decreto de criação do 
Programa.
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O Manual encontra-se em segunda edição (5 mil exemplares), tendo em vista o rápido es­
gotamento da primeira (5 mil exemplares), ambas impressas pela Caixa Econômica Federal.

A Secretaria-Executiva vem buscando articulações no sentido de promover a participação 
dos Interlocutores Estaduais no Programa de Apoio à Capacitação em Gestão Social no Bra­
sil desenvolvido pela Casa Civil/PR.

(b) Rede Social da América Latina e Caribe

A Comunidade Solidária integra a Rede Social, que tem como objetivo central facilitar a 
cooperação entre os fundos sociais e outras instituições ou programas de combate à pobreza 
dos países da América Latina e Caribe. Criada a partir da iniciativa dos países com experi­
ências mais antigas, a Rede vem se ampliando com a participação de todos e o apoio da Or­
ganização dos Estados Americanos — OEA —, que atua como sua Secretaria-Executiva.

Um dos projetos em execução é o da Inter Rede Social, que objetiva o desenvolvimento 
institucional dos fundos e programas dos países-membros. Para tanto, fomenta a implemen­
tação de um sistema de informação e comunicação que propicie o aumento do intercâmbio 
técnico e a redução de custos de operação da difusão de experiências exitosas. Está sendo 
implantada ainda uma página no World Web Site que funcionará como biblioteca e como 
base de dados com informações técnicas concernentes aos fundos e programas, e conterá 
também um boletim informativo, bem como um correio eletrônico para promover consul­
tas entre os membros.

Para a efetiva implementação dessa ação a Argentina, em nome da Rede, obteve recursos 
do Banco Mundial, e já foram realizados dois seminários para definições do perfil do proje­
to. No momento, encontra-se em fase de testes a homepage da Rede.

A Comunidade Solidária vem participando da Rede mediante intercâmbio de informa­
ções, prestação e recebimento de assistência técnica, assim como por meio de outras ativida­
des relevantes para o combate à pobreza.

(c) Procuradoria Solidária

A Associação Nacional dos Procuradores das Autarquias e Fundações Federais — ANPAF 
—, uma organização não-governamental, criou em 1997 a “Procuradoria Solidária”. Por in­
termédio dessa parceria, a ANPAF oferece, como contribuição voluntária, assistência jurídica 
á rede Comunidade Solidária: (i) na elaboração de estudos jurídicos de contratos, convênios, 
editais de licitação; e (ii) em instruções para registros civis no desenvolvimento de ações le­
gais pela cidadania, entre outras ações.

A ANPAF deverá publicar, em 1998, um Manual com os modelos de atos jurídicos prati­
cados pelos prefeitos municipais, com comentários à luz da legislação e das decisões dos res­
pectivos Tribunais de Contas. A publicação incluirá instruções sobre ações legais voltadas 
para a cidadania. Contará, ainda, com modelos de prestações de contas de recursos de ori­
gem estatal.

(d) 0800 — Disque Solidariedade

A TELEBRÁS desenvolveu, ao longo de 1997, o Projeto “0800 — Disque Solidariedade”, 
que tem por objetivo incrementar a comunicação na rede Comunidade Solidária, provendo 
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infra-estrutura mínima de telecomunicação por meio de tecnologia de rede inteligente. O 
Projeto permitirá aos Interlocutores Estaduais atender, com mais eficiência, as dúvidas, 
questionamentos e sugestões dos municípios prioritários, assim como os dos cidadãos dessas 
localidades. A contrapartida dos estados ao projeto consiste na disponibilidade de profissio­
nais capacitados para o atendimento das chamadas.

O projeto será implantado, a partir de março de 1998, em três estados — Bahia, Minas 
Gerais e São Paulo —, na sua fase piloto para, em seguida, expandir-se ao resto do país. O 
número a ser discado é 0800-55.33.17.

(e) Concurso Cidade Solidária

A Comunidade Solidária, em parceria com a Revista Cidades, lançou, em 1997, o Con­
curso “Cidade Solidária”, com o objetivo de premiar municípios pequenos (até 30 mil habi­
tantes) que implementaram, com criatividade, ações de combate à fome, à pobreza e à exclu­
são social. Participaram da Comissão Julgadora, além da Comunidade Solidária — por in­
termédio de seu Conselho — e da Revista Cidades, representantes: (i) dos ministérios que 
integram a Agenda Básica (Agricultura, Educação, Planejamento, Saúde e Trabalho); (ii) do 
BNDES; (iii) da Fundação Getúlio Vargas; (iv) da Agência de Notícias dos Direitos da Infân­
cia — ANDI; (v) do UNICEF; e (vi) do Instituto Brasileiro de Administração Municipal — 
IBAM. Mais de sessenta projetos se inscreveram e o júri selecionou cinco premiados: Areias e 
Mirante do Paranapanema em São Paulo; Paty de Alferes e Quissamã no Rio de Janeiro; e 
Poço Verde em Sergipe. Receberam menção honrosa outras cinco prefeituras: Berilo e Ita- 
carambi em Minas Gerais; Sidrolândia no Mato Grosso do Sul; São José do Norte no Rio 
Grande do Sul; e Ribeirão do Pinhal no Paraná.

(f) Divulgação de Experiências Exitosas — IBAM

O projeto de divulgação de experiências bem-sucedidas foi o resultado de uma parceria 
realizada entre o IPEA, IBAM e a Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária. O objetivo 
do projeto foi incentivar o esforço empreendido no campo de combate à miséria e à exclu­
são social no país, tornando públicas 54 experiências reconhecidamente exitosas pela Co­
munidade Solidária.

As experiências selecionadas foram divulgadas em um conjunto de 12 publicações, co­
brindo os seguintes temas

1. Saneamento e Habitação;

2. Assentamentos de Comunidades de Trabalhadores Rurais;

3. Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida — Comitê das Entidades 
Públicas;

4. Parceria de Sucesso no Alívio à Pobreza;

5. Iniciativas Governamentais na Geração de Trabalho e Renda;

6. Iniciativas Não Governamentais na Geração de Trabalho e Renda, e

7. Combate à Desnutrição Infantil.
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A iniciativa foi viabilizada financeiramente pelo Programa de Modernização do Setor de 
Saneamento — PMSS —, gerido pelo EPEA, que conta com recursos do Banco Mundial/PNUD. 
Para a concretização da parceria, a Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária indicou as 
experiências passíveis de serem divulgadas, e ao IBAM coube analisar as experiências sugeri­
das para a divulgação, bem como examinar sua adequação aos fins propostos, considerando- 
se os parâmetros estabelecidos de comum acordo entre o IPEA, IBAM e a Comunidade Soli­
dária.



INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

II. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA EM 1997

A presente análise da execução orçamentária e financeira dos programas que integram a 
Agenda Básica da Comunidade Solidária em 1997 são oriundas das informações prestadas 
pelos ministérios setoriais até o dia 28/2/98. As alterações que eventualmente venham a 
ocorrer não serão de monta suficiente para alterar as posições aqui fornecidas.

O valor aplicado pelo conjunto de programas da Agenda Básica foi de R$ 2.447,6 mi­
lhões, equivalente a 88,2% da dotação autorizada, de R$ 2.775,0 milhões (ver tabelas 3, 4 e 5).

Os valores aplicados são formados pelos créditos liquidados — recursos transferidos aos 
estados e municípios e/ou gastos diretamente pelos ministérios —, que totalizaram 
R$ 1.702,2 milhões (69,6%) mais os recursos inscritos em Restos a Pagar que serão desem­
bolsados em 1998 — R$ 745,4 milhões (30,4%).

Comparando-se as dotações autorizadas nos exercícios anteriores com o ano de 1997, ob­
serva-se que o último exercício teve o melhor desempenho do triênio 1995/1997.

TABELA 3 
Comunidade Solidária 

Recursos Aplicados/Dotação Autorizada 1995/1997
(Em RS milhões)

Ano Dotação Autorizada 
(a)

Recursos Aplicados 
(b)

(%) 
B/A

1995 1.189,0 983,2 82,7
1996 1.800,9 1.402,3 77,9
1997 2.775,0 2.447,6 88,2

Fonte: Ministérios Setoriais.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

O aumento observado nos gastos efetivados em 1997 foi resultado da ampliação dos va­
lores atribuídos aos programas constantes de todas as áreas com relação ao ano de 1996.

O acréscimo absoluto dos gastos efetivados, em 1997, comparado a 1996, foi da ordem de 
R$ 1.045,3 milhão. Contribuíram mais efetivamente para esse aumento os seguintes pro­
gramas: Merenda Escolar (R$ 218,7 milhões); PASS (R$ 161,8 milhões); Habitar-Brasil 
(R$ 102,3 milhões); Saneamento Básico da FNS (R$ 101,4 milhões); e o PLANFOR (R$ 94,9 
milhões) (ver tabela 2).

A execução orçamentária e finaneira não ocorreu de forma bem distribuída durante o 
exercício, tendo os valores sido aplicados, em sua quase totalidade, ao final do ano. A título 
de ilustração, nos primeiros seis meses de 1997 foram efetivamente gastos apenas 18,1% da 
dotação autorizada. Contribuíram para esse baixo desempenho no primeiro semestre de 
1997 os seguintes fatores:

a) aprovação do OGü/97 em 26/02/97, tornando os créditos disponíveis somente a par­
tir de março para efeito de celebração de convênios;

b) desconhecimento do Programa Comunidade Solidária e de seus mecanismos operacio­
nais pelos prefeitos recém-empossados;
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c) inadimplência generalizada das prefeituras junto ao SIAFI e ao CADIN, impossibilitando 
a celebração de convênios, até abril de 1997, entre a União e os municípios; o problema 
foi eliminado com a publicação do Decreto n2 2.220, de 06/05/97, e da Medida Provisó­
ria n2 1.542-22, de 09/05/97, que permitiram aos municípios firmar convênios até 
31/12/97, mesmo que inadimplentes;

d) demora na definição das normas operacionais para a transferência de recursos federais 
para os municípios — por exemplo, a portaria regulamentando o PASS e o Habitar-Brasil 
foi publicada somente em 16/04/97, e as normas do FNDE foram divulgadas a partir de 
maio/97;

e) dificuldade dos órgãos executores de se adaptarem à Instrução Normativa n2 01/97 da 
Secretaria do Tesouro Nacional, expedida no início do ano e que disciplina a execução 
dos convênios.

De qualquer forma, o desempenho do gasto ao longo do ano foi semelhante ao ocorrido 
nos exercícios anteriores.

Pelos dados da tabela 2, apresentada neste relatório, é possível aferir que os valores efeti­
vamente aplicados (créditos liquidados e restos a pagar) em relação à dotação autorizada por 
ministério foram: Planejamento e Orçamento (PASS e Habitar-Brasil) — 100,0%; Saúde 
(PRMl) — 96,9%; Educação e Desporto (Apoio ao Ensino Fundamental e Alimentação Esco­
lar) — 95,2%; Trabalho (PROGER e PLANFOR) — 77,7%; e Agricultura e Abastecimento 
(PRONAF e PRODEA) — 40,8%.

E preciso esclarecer que os "Restos a Pagar", no valor de RS 745,4 milhões, representam 
um terço dos valores aplicados. Esse montante, a ser pago em 1998, concentra-se nos pro­
gramas de habitação e saneamento do MPO, que desembolsará no corrente exercício 
RS 694,3 milhões (93% do total dos “Restos a Pagar”).

A razão dos pagamentos do MPO serem inscritos em sua quase totalidade nos "Restos a 
Pagar" decorre do fato de que a elaboração dos Planos de Trabalho e demais tarefas envol­
vidas com a análise e aprovação do PASS e Habitar-Brasil consumirem quase todo o exercí­
cio. Assim, a programação prevista e elaborada em determinado exercício só pode ser im­
plementada no exercício subseqiiente.
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GRÁFICO 1
Comunidade Solidária — Valores Aplicados 

pelos Programas da Agenda Básica — 1995/1997
(Em R$ milhões)
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TABELA 4 
Comunidade Solidária: Execução Orçamentária 

1995, 1996 e 1997, por Ministério
(Em R$ milhões)

Fonte: Subsecretária de Planejamento e Orçamento dos Ministérios. 
(*) Crédito Líquido + Restos a Pagar.

Ministérios/Programas

Orçamento
1995 1996 1997

Dotação Dotação Dotação
Final Recursos 

Aplicados*
Final Recursos 

Aplicados*
Final Recursos 

Aplicados*
I. Ministério do Planejamento e Orçamento 0,0 0,0 441,5 434,7 698,9 698,8

1. Habitar-Brasil (SEPURB) 0,0 0,0 201,7 199,2 301,6 301,5
2. PASS - Ação Social em Saneamento (SEPURB) 0,0 0,0 239,8 235,5 397,3 397,3

II. Ministério da Agricultura 4,9 3,3 20,6 15,4 271,8 110,8
1. PRONAF - Prog. Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (SDR) 0,0 0,0 10,0 9,5 168,7 70,8
2. PRODEA - Programa de Distribuição de Alimentos 
(CONAB) 4,9 3,3 10,6 5,9 103,1 40,0

III. Ministério da Educação e do Desporto 787,1 731,3 779,5 562,8 875,4 833,8
1. Aquisição, Produção e Distribuição de Material 
Escolar (FNDE) 33,8 29,9 55,3 40,7 0,0 0,0
2. PMDE/Repasse Direto às Escolas(FNDE) 0,0 0,0 0,0 0,0 127,9 106,7
3. Aquisição de Veículos Escolares (FNDE) 26,7 26,7 47,6 38,7 27,2 16,0
4. Saúde Escolar - Cesta da Saúde do Escolar (FNDE) 11,0 10,6 22,3 16,4 15,0 15,0
5. Alimentação Escolar (FNDE) 686,0 655,3 630,7 454,1 676,5 672,8
6. Educação Infantil (SEF/FNDE) 29,6 8,8 23,6 12,9 28,8 23,3

IV. Ministério da Saúde - PRMI 236,9 199,1 117,3 104,6 430,1 416,8
1. Combate à Desnutrição Materno-Infantil (MS) 162,2 139,6 29,2 29,2 99,9 98,2
2. Ações de Saneamento Básico no Âmbito do 
PRMI (FNS) 74,7 59,5 66,2 54,4 159,8 155,8
3. Ações de Normatização e Coordenação das Ações 0,0 0,0 21,9 21,0 49,6 46,5
de Imunização (FNS)
4. Aquisição e Distribuição de Medicamentos e 0,0 0,0 0,0 0,0 120,8 116,3
Vacinas (FNS)

V. Ministério do Trabalho 160,1 49,5 442,0 284,8 498,8 387,4
1. Apoio Operacional ao Programa de Geração de 
Emprego e Renda 37,4 4,4 49,9 1,8 11,4 1,7
2. PLANFOR - Programa Nacional de Formação 
Profissional 22,2 17,1 290,1 257,2 368,7 352,1
3. Intermediação de Emprego 100,5 28,0 102,0 25,8 118,7 33,6

TOTAL 1.189,0 983,2 1.800,9 1.402,3 2.775,0 2.447,6
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TABELA 5
Comunidade Solidária: Execução Orçamentária 

1995, 1996 e 1997, por Área de Atuação

Fonte: Subsecretária de Planejamento e Orçamento dos Ministérios. 
(*) Crédito Líquido + Restos a Pagar.

Áreas/Programas

Orçamento
1995 1996 1997

Dotação Dotação Dotação
Final Recursos 

Aplicados*
Final Recursos 

Aplicados*
Final Recursos 

Aplicados*
I. Redução da Mortalidade na Infância 236,9 199,1 117,3 104,6 430,1 416,8
1. Combate à Desnutrição Materno-Infantil (MS) 162,2 139,6 29,2 29,2 99,9 98,2
2. Ações de Saneamento Básico no Âmbito do 
PRMI (MS/FNS) 74,7 59,5 66,2 54,4 159,8 155,8
3. Ações de Normatização e Coordenação das Ações de 
Imunização (MS/FNS) 0,0 0,0 21,9 21,0 49,6 46,5
4. Aquisição e Distribuição de Medicamentos e Vacinas 
(MEC/FNDE) 0,0 0,0 0,0 0,0 120,8 116,3
II. Apoio ao Ensino Fundamental 101,1 76,0 148,8 108,7 198,9 161,0
1. Aquisição, Produção e Distribuição de Material 
Escolar (FNDE) 33,8 29,9 55,3 40,7 0,0 0,0
2. PMDE/Repasse Direto às Escolas (FNDE) 0,0 0,0 0,0 0,0 128,0 106,7
3. Aquisição de Veículos Escolares (FNDE) 26,7 26,7 47,6 38,7 27,2 16,0
4. Saúde Escolar - Cesta da Saúde do Escolar (FNDE) 11,0 10,6 22,3 16,4 15,0 15,0
5.Educação Infantil (SEF/FNDE) 29,6 8,8 23,6 12,9 28,8 23,3
III. Alimentação 690,9 658,6 641,3 460,0 779,6 712,8
1. Alimentação Escolar (FNDE) 686,0 655,3 630,7 454,1 676,5 672,8
2. PRODEA - Programa de Distribuição de Alimentos 
(MAA/CONAB) 4,9 3,3 10,6 5,9 103,1 40,0
IV. Geração de Ocupação e Renda e Educação 
Profissional 160,1 49,5 442,0 284,8 498,8 387,4
1. Apoio Operacional ao Programa de Geração de 
Emprego e Renda 37,4 4,4 49,9 1.8 11,4 1,7
2. PLANFOR - Programa Nacional de Formação 
Profissional 22,2 17,1 290,1 257,2 368,7 352,1
3. Intermediação de Emprego 100,5 28,0 102,0 25,8 118,7 33.6
V. Desenvolvimento Urbano 0,0 0,0 441,5 434,7 698,9 698,8
1. Habitar-Brasil (MPO/SEPURB) 0,0 0,0 201,7 199,2 301,6 301,5
2. PASS - Ação Social em Saneamento (MPO/SEPURB) 0,0 0,0 239,8 235,5 397,3 397,3
VI. Fortalecimento da Agricultura Familiar 0,0 0,0 10,0 9,5 168,7 70,8
1. PRONAF - Prog. Nac. de Fortalcimento da Agricultura 
Familiar (MAA/SDR) 0,0 0,0 10,0 9,5 168,7 70,8
TOTAL 1.189,0 983,2 1.800,9 1.402,3 2.775,0 2.447,6
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III. ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DOS PROGRAMAS DA AGENDA BÁSICA 
SEGUNDO AS LINHAS DE AÇÃO EM 1997

1. Redução da Mortalidade na Infância

O Projeto de Redução da Mortalidade na Infância — PRMI —, implementado pelo Minis­
tério da Saúde desde 1995, tem os seguintes objetivos:

- garantir a prestação de ações básicas de saúde ao grupo materno-infantil, que inclui a orien­

tação alimentar e o controle da deficiência por micronutrientes (vitamina A, ferro e iodo);

- recuperar crianças desnutridas e prevenir o baixo peso ao nascer (associação da distri­
buição de leite e óleo à prestação de ações básicas de saúde);

- implantar e/ou manter o sistema de vigilância nutricional;

- aumentar a cobertura e melhorar a qualidade da assistência pré-natal, parto e pós- 
parto;

- proporcionar às famílias informações e acesso aos serviços de planejamento familiar;

- cumprir o calendário básico de imunização em crianças menores de cinco anos e em 
mulheres em idade fértil;

- fortalecer o vínculo entre os serviços de saúde e a comunidade por meio dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e das equipes do Programa Saúde da Família (PSF);

- garantir água em quantidade e qualidade satisfatórias, bem como a destinação adequa­
da dos dejetos;

- contribuir para as mudanças de comportamento da população-alvo e da sociedade em 
geral em relação aos cuidados com a saúde.

Para alcançar esses objetivos, o Ministério da Saúde busca promover a articulação e inte­
gração de cinco programas: (a) Agentes Comunitários de Saúde — PACS —; (b) Assistência à 
Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente; (c) Saneamento Básico; (d) Imunizações — 
PNI —; e (e) Combate à Desnutrição Materno-infantil.

A operacionalização do projeto envolve três grandes estratégias:

(1) mobilização e sensibilização das secretarias estaduais e municipais de Saúde e da socie­
dade em geral (seminários, campanhas publicitárias, reuniões de trabalho, etc.);

(2) articulação das diversas áreas no âmbito do setor saúde na concentração de esforços 
nos municípios selecionados como prioritários;1

(3) articulação, por meio da Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, das demais 
ações que têm impacto na redução da mortalidade na infância (geração de emprego e renda, 

1 Em 1995, o Ministério da Saúde selecionou 913 municípios prioritários. Nesses 913 municípios, 617 (68%) 
recebem atenção especial da Comunidade Solidária.
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educação, desenvolvimento urbano e rural, etc.) nos 617 municípios coincidentes PRMI- 
Comunidade Solidária.

Recursos Alocados em 1997

Em 1997, a dotação inicial prevista na Lei Orçamentária Anual para 1997,3 para os pro­
gramas que integram o PRMI foram da ordem de R$ 705,0 milhões (ver tabela 6). Contudo, 
após os cortes efetuados pelo Ministério da Saúde, a dotação autorizada caiu para R$ 430,0 
milhões — uma redução de 39%. As áreas mais afetadas pelo corte foram o Combate à Des­
nutrição Materno-Infantil e o Saneamento Básico, que viram seus orçamentos encolherem 
em cerca da metade.

3 Lei n2 9438/97.
4 Janeiro a Novembro de 1997.

Ademais, no tocante ao saneamento, 59% da dotação autorizada (R$ 95,0 milhões) esta­
vam comprometidos com emendas parlamentares, dificultando a concentração de esforços 
nos municípios prioritários. Quanto ao Programa Nacional de Imunizações — PNI —, o cor­
te foi da ordem de 12%.

O conjunto de programas que forma o PRMI repassou, efetivamente, para estados e muni­
cípios cerca de R$ 416,8 milhões, ou seja, o equivalente a 97% da dotação autorizada (ver 
tabela 6).

TABELA 6
PRMI: Execução Orçamentária e Financeira — 1997

Dotação Inicial 
Lei 9438/97 

(A)

Dotação 
Autorizada 

(B)
Crédito

B/A 
(%)

D/B 
(%)

Programas Empenhado 
(C)

Liquidado 
(D)

98,3
1. Programa de Combate à Desnutrição 
Materno-Infantil 200.000,0 99.896,6 98.159,1 98.159,1 49,9
2. Saneamento Básico 311.339,9 159.801,5 155.826,8 155.826,8 51,3 97,5
3. PNI 194.135,0 170.373,8 163.049,5 162.779,0 87,8 95,5
Total 705.474,9 430.071,9 417.035,4 416.764,9 61,0 96,9

Fonte: Ministério da Saúde.

É preciso destacar que, aos R$ 416,8 milhões gastos no âmbito do PRMI, devem ser soma­
dos R$ 127 milhões4 repassados pelo Ministério da Saúde para o pagamento das atividades 
desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde. Assim, em 1997, o governo federal 
aplicou cerca de R$ 543,8 milhões no Projeto de Redução da Mortalidade na Infância.

Principais Dificuldades

Além do corte orçamentário, os programas que integram o PRMI também sofreram atra­
sos no repasse financeiro de recursos. Por exemplo, em outubro de 1997, apenas R$ 188,7 
milhões dos R$ 430,0 milhões da dotação autorizada (44%) haviam sido efetivamente trans­
feridos pelo Ministério da Saúde a estados e municípios.
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Em 1997, o PRMI passou por um processo de reestruturação. Além disso, com a mudança 
de ministro,5 o projeto ficou vários meses sem comando nacional. Somente em junho foi 
nomeada uma nova coordenadora no âmbito da Secretaria de Projetos Especiais do Ministé­
rio da Saúde com a atribuição de dar novo impulso ao PRMI.

5 O Ministro Carlos Albuquerque assumiu a pasta da Saúde em dezembro de 1996.
6 Medida Provisória n2 1.576, de 05/06/97.

Em meados do mesmo ano foi extinto o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
— INAN —,6 órgão coordenador do Programa de Combate à Desnutrição Materno-Infantil e 
de outras ações fundamentais para a redução da mortalidade na infância, tais como o com­
bate às carências nutricionais específicas (hipovitaminose A, anemia ferropriva e bócio en­
dêmico), o incentivo ao aleitamento materno, e as atividades de orientação alimentar e vigi­
lância alimentar e nutricional.

Ainda que as atribuições do INAN tenham sido absorvidas pelo Ministério da Saúde, até o 
final de 1997 não se tinha clareza de como seria conduzida a política nacional de alimenta­
ção e nutrição no âmbito do SUS. Ao mesmo tempo, o processo de extinção contribuiu para 
atrasar, ainda mais, o repasse de verbas no âmbito do Programa de Combate à Desnutrição 
Materno-Infantil.

A essas dificuldades, enfrentadas em nível nacional (insuficiência de recursos orçamentá­
rios, atrasos nos cronogramas de repasse de verbas, reestruturação administrativa) somam-se 
as carências técnicas e organizacionais de parte não negligenciável de estados 
(principalmente na região Norte) e municípios.

Avanços

Apesar de todos esses entraves, em 1997, mais de meio bilhão de reais foi investido pelo 
Ministério da Saúde em programas de redução da mortalidade na infância. Esses recursos as­
sociados aos efeitos da estabilização econômica, à convergência de ações de combate à misé­
ria promovida pela Comunidade Solidária nos bolsões de pobreza do país, aos demais inves­
timentos sociais do setor público como um todo e à crescente participação da sociedade em 
atividades públicas contribuíram para melhorar os índices de mortalidade infantil no Brasil. 
Assim, segundo dados do Sistema de Informação do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde — SIPACS —, observa-se, no gráfico 2, uma diminuição de cerca de 43% do Coeficiente 
de Mortalidade Infantil — CMI — nas áreas acompanhadas pelo programa, entre os anos de 
1994 e 1997, vez que o coeficiente passou de 82,6 por mil, em 1994, para 47,2 por mil em 
1997.

O SIPACS aponta, igualmente, uma queda significativa do Coeficiente de Mortalidade In­
fantil nos estados do Nordeste no biênio 1996/1997 (ver tabela 7).
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GRÁFICO 2
Coeficiente de Mortalidade Infantil em 
Áreas Cobertas pelo PACS: 1994-1997*

Nota: (*) Janeiro a setembro de 1997.
Obs.: Dados provenientes dos municípios que informam todos os meses em cada ano.

TABELA 7
Coeficiente de Mortalidade Infantil em Áreas 
Cobertas pelo PACS, por Estado — 1994/97

Fonte: SIPACS/CÒSACTÍS

Estados 1994 1995 1996 1997
Maranhão 70,0 54,7 48,9 47,0
Variação % -21,9 -10,6 -3,9
Piauí 55,4 52,6 43,1 48,2
Variação % -9,9 -18,1 11,8
Ceará 80,0 49,7 46,0 41,9
Variação % -37,9 -7,4 ■8,9
Rio G. do Norte 60,1 52,4 45,8
Variação % -12,8 -12,6
Paraíba 90,5 50,7 53,9 44,1
Variação % 44,0 6,3 -18,2
Pernambuco 87,0 66,3 56,2 49,8
Variação % -23,8 -15,2 -11,4
Alagoas 105,0 88,1 69,6
Variação % -16,1 -21,0
Sergipe 93,6 86,3 64,7 49,5
Variação % -7,8 -25,0 -23,5
Bahia 92,0 63,6 54,3 46,1
Variação % -30,9 -14,6 -15,1
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Paralelamente, o Programa de Atenção Integral á Saúde da Criança — PAISC — promoveu 
um levantamento, no âmbito do Sistema de Informações do SUS, do número de internações 
e óbitos de crianças menores de cinco anos nos municípios cobertos pelo Projeto de Redu­
ção da Mortalidade na Infância. Os resultados da tabela 8 e do gráfico 3 mostram que no tri­
ênio 1995/1997 houve queda de 25% nas internações hospitalares e de 30% no número abso­
luto de óbitos de crianças menores de cinco anos.

GRÁFICO 3
Internações e Óbitos em Menores de 5 anos no SUS 913 

Municípios de Risco do PRMI Brasil — 1995/1997

Elaboração: DICOD/lPEA.
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TABELA 8
Internações e Óbitos em Menores de 5 Anos no SUS 

913 Municípios de Risco do PRMI Regiões/Brasil- 1995/97

Fonte: DATASÜS---------
Elaboração: PAISC/MS

Região N° de Internações Var. 
95-97 

%

N° de Óbitos Var.
95-97

Nordeste
1995 1996 1997 1995 1996 1997

170.938 156.040 127.674 -25 6.299 5.901 4.340 -31
Norte 40.321 34.500 28.399 -30 1.192 982 816 -32
Sul 51.145 45.221 33.840 -34 1.515 1.314 1.062 -30
Sudeste 85.145 83.270 72.240 -15 2.251 2.093 1.491 -34
Centro-Oeste 24.743 20.711 18.055 -27 957 861 787 -18
Brasil 372.292 339.742 280.208 -25 12.214 11.151 8.496 -30

Apesar da sensível queda dos indicadores, ressalta-se que esses índices ainda se encontram 
em patamares muito elevados, apontando para a necessidade de intensificar os esforços no 
combate à mortalidade na infância.

Nesse sentido destaca-se que, ao longo de 1997, o Ministério da Saúde preparou-se para 
iniciar o exercício de 1998 com um novo modelo de atenção básica à saúde, de modo a 
promover uma mudança estrutural no repasse dos recursos financeiros, beneficiando as po­
pulações mais carentes do país. Com efeito, a implementação do Piso de Atenção Básica — 
PAB —7 permitirá corrigir distorções provocadas pelo antigo sistema. Segundo informações 
do Ministério da Saúde, nos anos anteriores, o governo federal repassava uma média de 
R$ 7,88 por habitante /ano para ações básicas de saúde, perpetuando uma extrema desigual­
dade, uma vez que 1941 municípios com 40,4 milhões de habitantes recebiam menos de 
R$ 5,00 por habitante/ano. Ao mesmo tempo, 527 municipalidades, com 9,1 milhões de 
habitantes, recebiam mais de R$ 15,00 por habitante /ano.

7 Portarias n- 1 882, 1 883, 1 884 e 1 885/GM/MS de 18/12/97. Os municípios habilitados ao PAB receberão 
um mínimo de R$ 10,00 por habitante /ano para o custeio de ações de atenção básica à saúde (consultas 
médicas, atendimento ambulatorial e domiciliar, vacinação, assistência pré-natal, atividades de planejamen­
to familiar, pequenas cirurgias, orientação nutricional e alimentar, etc.). Esse valor poderá aumentar - até o 
limite de RS 18,00 por habitante /ano - se o município tiver acesso aos incentivos que visam estimular e 
ampliar ações específicas de atenção básica à saúde. Foram definidos incentivos para seis atividades: a) 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde; b) Programa Saúde da Família; c) Assistência Farmacêutica 
Básica; d) Ações Básicas de Vigilância Sanitária; e) Ações Básicas de Vigilância Epidemiológica e Ambula­
torial; e f) Programa de Combate às Carências Nutricionais.
Os valores referentes ao PAB — parte fixa e incentivos - serão transferidos aos municípios, de forma regular 
e automática, do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde.

O novo PAB permitirá elevar os valores de todos os municípios com menos de R$ 10,00 
por habitante /ano, fazendo com que inúmeras municipalidades possam receber recursos 
federais numa proporção entre duas a nove vezes superior ao que vinham efetivamente re­
cebendo.
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Os municípios prioritários da Comunidade Solidária, por serem os mais pobres, serão, 
"em tese", os que mais irão se beneficiar com a nova sistemática de atenção básica à saúde.8 
Contudo, justamente por serem os menos preparados, terão mais dificuldades em atender os 
critérios para se ter acesso ao PAB.9 Nesse sentido, além do esforço que a rede Comunidade 
Solidária deverá desenvolver para habilitar os municípios ao PAB, o Ministério da Saúde de­
verá considerar o exercício de 1998 como ano de transição, mantendo, ainda, um atendi­
mento diferenciado para essas localidades.

8 Cálculos efetuados pela Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária mostram que se todos os municí­
pios prioritários — exclusive capitais — se habilitassem ao PAB em 1998 receberiam, em média, 58% a mais 
de recursos que em 1996. Esse percentual é de 37% para o conjunto de municípios do Brasil.

9 Os critérios constam da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde — NOB/96. Seguem alguns 
exemplos: comprovar o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; comprovar a operação do Fun­
do Municipal de Saúde; apresentar o Plano Municipal de Saúde; dispor de médico; comprovar a disponibi­
lidade de estrutura de recursos humanos para a supervisão e auditoria da rede de unidades dos profissionais 
e dos serviços realizados; comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações de vigilância sanitária, 
etc.

Recomendações

Sugere-se uma agenda mínima de atividades a serem desenvolvidas pelo PRMI, em 1998, 
com o apoio da rede Comunidade Solidária:

(a) promover uma estratégia agressiva de habilitação dos municípios prioritários da Co­
munidade Solidária ao PAB;

(b) desenhar uma estratégia de transição para os municípios que não se habilitarem ao 
PAB, isto porque esses municípios, além de não se beneficiarem com a parte fixa do piso, 
também não receberão os incentivos referentes ao Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde e ao Combate às Carências Nutricionais; nesses casos, defende-se, para 1998, a manu­
tenção da tabela de procedimentos do PACS e o convênio do Programa de Combate à Des­
nutrição Materno-Infantil;

(c) consolidar um sistema de informação ágil nos municípios prioritários do PRMI e da 
Comunidade Solidária, tendo como eixo central o Sistema de Informação da Atenção Básica 
— SIAB —,

(d) implementar uma política nacional de alimentação e nutrição no âmbito do SUS e es­
truturar uma equipe técnica capaz de orientar as prefeituras e acompanhar a implementação 
do incentivo de Combate às Carências Nutricionais;

(e) consolidar o SISVAN com recursos humanos, administrativos e financeiros;

(f) intensificar as atividades de capacitação dos gestores locais — do governo e da sociedade;

(g) fortalecer ações fundamentais para a promoção da saúde das crianças como incentivo 
ao aleitamento materno e à melhoria da qualidade da assistência pré-natal, do parto e do re­
cém-nascido.

A seguir, procede-se a um breve balanço de cada um dos programas que integram o PRMI.
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1.1. Programa de Agentes Comunitários de Saúde — PACS

O PACS foi financiado, em 1997, pelo Sistema de Internações Ambulatoriais do Sistema 
Único de Saúde — SIA/SUS. Com efeito, as atividades dos agentes comunitários de saúde são 
codificadas e chamadas de "procedimentos". Assim, para cada código/procedimento corres­
ponde um valor na tabela de pagamentos do Ministério da Saúde. Os municípios dispõem 
de um valor limite dentro do qual podem custear o PACS.

Até novembro de 1997,10 os Agentes Comunitários de Saúde — ACS — de todo o país ge­
raram procedimentos no valor de R$ 127,0 milhões, dos quais R$ 36,0 milhões (28%) nos 
municípios selecionados como prioritários pela Comunidade Solidária (ver tabela 9). Ressal­
ta-se que, a partir de 1998, o PACS será financiado com recursos oriundos da parte fixa do 
PAB, acrescido de um incentivo específico para essa atividade.

10 Último dado disponibilizado pelo Ministério da Saúde.

Em 1997, o PACS foi implantado em 733 novos municípios, com um contingente de 
10.402 agentes comunitários. Ou seja, o Brasil encerrou o ano com 54.934 ACS — em 2.203 
municípios distribuídos em 22 estados —, acompanhando mais de 40 milhões de pessoas 
(27% da população brasileira) (ver tabela 9).

No que se refere aos 1.368 municípios prioritários da Comunidade Solidária, 660 (48%) 
contavam com 16.508 agentes comunitários de saúde no final do exercício (ver tabela 9).

TABELA 9
Programa de Agentes Comunitários de Saúde: Municípios Beneficiados, 

Agentes implantados e Recursos Repassados por Região: Total e 
Municípios Prioritários da Comunidade Solidária — 1997

Fonte: COSAC/MS.
Nota: (*) Janeiro a novembro/97.

Regiões

N° de Municípios com PACS N° de ACS
Recursos Repassados 

(R$ milhões) (*)

Total

(a)

Comunidade 
Solidária 

(b)

(b/a) %
Total

(c)

Comunidade
Solidária 

(d)

(d/c) %
Total

(e)

Comunidade 
Solidária 

(f)

(f/e) %

Norte 261 90 34,5 6.836 2.308 33,8 20,3 5,5 27,1
Nordeste 1.377 4Ô8 29^' 40.449 11.327 28,0 95,1 27,1 28.5

Centro-
Oeste 188 71 37,8 3.779 1.808 47,8 6,5 2,3 35.4

Sul 353 83 23,5 3.280 816 24,9 4,2 1,3 31,0

Sudeste 24 8 33,3 590 249 42,2 0,5 Ü,3 60,0

Total 2.2Õ3 6é0 30,Ó 54.934 16.508 30,1 126,6 36,5 28,8

A coordenação nacional do programa também envidou esforços em três ações estratégi­
cas para o aprimoramento do PACS:

a) aperfeiçoamento do Sistema de Informação, de modo a registrar, com agilidade e 
oportunidade, a produção de serviços dos agentes e a situação de saúde das famílias 
acompanhadas. Nesse sentido, o PACS encerrou o ano de 1997 com mais de 900 municí­
pios suprindo mensalmente o Sistema de Informações do PACS — SIPACS. Isto é, o pro­
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grama dispõe de um retrato atualizado da situação de saúde (mortalidade infantil, desnu­
trição, vacinação, pré-natal em dia, etc.) de 16 milhões de mulheres e crianças menores de 
cinco anos, o que representa um instrumento poderoso para a (re)orientação das ações de 
combate à mortalidade infantil e para a promoção da melhoria da qualidade de vida das 
populações mais pobres do país;

b) capacitação dos agentes por intermédio de um projeto de Educação Continuada a Dis­
tância;

c) promoção de parcerias: (i) com o MEC no Programa Toda Criança na Escola; (ii) com 
o Ministério da Justiça na Campanha Natal na Paz, Sem Morte e Sem Fome; e (iii) com o 
Ministério Extraordinário de Política Fundiária no Projeto Roda Vida.

1.2. Programa de Combate à Desnutrição Materno-Infantil

Com a extinção do INAN, o programa passou a ser coordenado pela Secretaria de Proje­
tos Especiais de Saúde.

Em 1997, foram conveniados cerca de R$ 98,1 milhões sendo que R$ 62,2 milhões, fo­
ram efetivamente pagos no exercício e R$ 35,9 milhões estão inscritos em Restos a Pagar, 
ou seja, deverão ser desembolsados em 1998.

Esses R$ 98,1 milhões foram alocados em 988 municípios. Desses, 648 (66%) são locali- 
dades-alvo da atenção especial da Comunidade Solidária e absorveram recursos da ordem RS 
70,8 milhões, o que correspondeu a 75% do total conveniado em 1997. Contudo, essas in­
formações devem ser consideradas com reserva, tendo em vista que, á época da elaboração 
do presente relatório, o Ministério da Saúde não dispunha de uma listagem definitiva dos 
municípios — nem dos beneficiários — contemplados pelo programa.

Ressalta-se que grande parte desses valores conveniados pelo Programa de Combate à 
Desnutrição Materno-Infantil correspondeu apenas a recursos comprometidos em 199úZ 

Poucos convênios novos foram efetivamente celebrados em 1997.

A partir de 1998, o Programa de Combate á Desnutrição Materno-Infantil será substitui 
do por um incentivo de Combate às Carências Nutricionais no âmbito do PAB. Com o in­
tuito de potencializar essa nova forma de enfrentar as doenças ligadas à alimentação, cabe ao 
Ministério da Saúde:

a) desenhar uma política de alimentação e nutrição no âmbito do SUS;

b) organizar uma equipe técnica capaz de implementar essa política e prestar assistência 
aos estados e municípios;

c) fortalecer o Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional — SISVAN.

1.3. Saneamento Básico — FNS

A Fundação Nacional de Saúde promove ações de abastecimento d'água, esgotamento 
sanitário, melhorias sanitárias domiciliares e destino adequado de dejetos e resíduos sólidos 
nos municípios prioritários do PRMI e da Comunidade Solidária.

Com o objetivo de orientar mais adequadamente suas ações, a Fundação vem realizando, 
desde 1995, em parceria com as secretarias estaduais de Saúde, um diagnóstico das situações 
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de saneamento nos municípios prioritários, bem como um levantamento de suas necessida­
des. A FNS já dispõe de informações para 700 municipalidades. Os diagnósticos elaborados 
nesses municípios, complementados com os resultados do censo de 1991 do IBGE, demons­
tram a fragilidade dos serviços de abastecimento d'água. Com efeito, apenas 5% dos muni­
cípios tinham uma cobertura acima de 70% do total de domicílios urbanos e rurais; 18,5% 
dos municípios tinham uma cobertura entre 30% e 70%, e os 76,5% restantes apresentavam 
coberturas inferiores a 30% dos domicílios.

A situação dos serviços de esgotamento sanitário é, ainda, mais crítica, tendo em vista 
que, na melhor das hipóteses, a cobertura é de apenas 25% dos domicílios da sede.

A Fundação Nacional de Saúde tem procurado aplicar seus recursos nessas áreas. Contu­
do, os resultados alcançados são pequenos, devido às dificuldades encontradas, que podem 
assim ser resumidas:

a) as emendas parlamentares, que totalizaram R$ 95,0 milhões em 1997, sendo que mais 
da metade estava fora dos municípios prioritários;

b) cortes orçamentários: no exercício de 1997, R$ 116,0 milhões haviam sido reservados 
para o atendimento de 550 municípios — 362 da Comunidade Solidária e 188 do PRMI; 
entretanto, no final do ano, cerca de 40% desses recursos foram cancelados; a Fundação 
não dispunha, em março de 1998, da listagem final dos projetos beneficiados com os re­
cursos de 1997;

c) atraso na liberação dos recursos: a maior parte das verbas de saneamento foram trans­
feridas para estados e municípios no último bimestre do ano;

d) despreparo técnico das prefeituras para apresentação de projetos de engenharia em 
condições de aprovação.

A FNS já implantou cerca de 122 oficinas municipais de saneamento — 19 foram criadas 
em 1997. Nessas oficinas o poder público local e a comunidade discutem conjuntamente os 
problemas de saneamento e as estratégias necessárias para contorná-los, bem como para pre­
servar o meio ambiente.

Também é estimulada a criação de agentes municipais de saneamento — dois ou três por 
município — que devem trabalhar de forma articulada com os agentes comunitários de saú­
de na identificação de problemas e soluções relacionadas com as condições precárias de sa­
neamento, principalmente as que dizem respeito ao domicílio. Em 1997, foram realizados 
cinco cursos de 280 horas, capacitando 115 agentes municipais de saneamento.

Por último, a Fundação tem procurado articular-se com a Secretaria de Política Urbana 
— SEPURB/MPO —, principalmente no que se refere ao PASS.

1.4. Ações de Atenção Integral à Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente 
(Coordenação Materno-Infantil — COMIN)

A maioria das ações de assistência à saúde da mulher, da criança e do adolescente nos es­
tados e municípios é financiada por meio do sistema de internações hospitalares e ambulato- 
riais do SUS.
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Complementarmente, a Coordenação Materno-Infantil do Ministério da Saúde apoia es­
tados e municípios mediante assessoria técnica, produção e distribuição de material técnico- 
institucional e educativo, distribuição de equipamentos clínicos, medicamentos e anticon- 
traceptivos e capacitação de recursos humanos. Essa atividade é contínua ao longo do ano e 
desenvolvida em parceria com organismos internacionais, universidades e ONG, dentre ou­
tros.

A COMIN tem procurado reorientar suas ações frente ao novo quadro de causas de morta­
lidade infantil no Brasil: as afecções do período perinatal começam a ganhar terreno em de­
trimento das causas tradicionais como desnutrição, diarréias e infecções respiratórias, dentre 
outras. Assim, o Programa de Assistência à Saúde da Criança — PAISC — deu prioridade, em 
1997, às atividades voltadas para a Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância e à 
Assistência do Récem-Nascido nos municípios de risco.

Essas atividades buscam combater a mortalidade por causas perinatais — principal causa 
de óbito em crianças menores de um ano no Brasil — e desenhar estratégias para um aten­
dimento de qualidade às patologias mais recorrentes na infância.

1.5. Programa Nacional de Imunizações — PNI/FNS

No começo do ano o PNI enfrentou problemas com a falta de vacinas DPT (contra a difte­
ria, tétano e coqueluche) e contra a Hepatite B. No segundo semestre, normalizou-se o abas­
tecimento desses imunológicos. O Ministério da Saúde adotou um conjunto de providências 
visando à melhoria do sistema de imunização:

- solicitou à organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) que organizasse um gru­
po de peritos para avaliar a metodologia utilizada para o controle de qualidade das va­
cinas;

- criou o Sistema Nacional de Vigilância de Eventos Adversos Pós-Imunização com a 
finalidade de propiciar um melhor conhecimento e identificação dos eventos adversos 
pós-vacinação, assim como manter a confiabilidade dos imunobiológicos utilizados 
pelo Programa Nacional de Imunizações;

- realizou, em todo o país, cursos de capacitação para reciclar e melhorar a qualidade do 
serviço prestado à população na área de imunização;

- iniciou um processo de aquisição de geladeiras para equipar os municípios, o qual de­
verá ser concluído no primeiro semestre de 1998.

- Também foram realizadas duas Campanhas Nacionais de Multivacinação 
(Poliomielite, Sarampo, Triplice e BCG), em 16 de agosto e 25 de outubro de 1997, que 
alcançaram uma cobertura próxima de 100% das crianças menores de cinco anos em 
todo o país.

2. Alimentação

2.1. Programa de Distribuição de Alimentos — PRODEA

No âmbito da Comunidade Solidária, o PRODEA atende aos municípios dos bolsões de 
pobreza selecionados, e tem caráter complementar às outras ações implementadas nas áreas
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de saúde, educação, geração de emprego e renda, desenvolvimento rural, saneamento e habi­
tação. Chama-se atenção para o fato de que uma das principais críticas direcionadas às ações 
de distribuição de alimentos refere-se ao seu curto alcance em conseguir mudanças mais de­
finitivas na qualidade de vida da população beneficiada. Para superar tal limitação a Comu­
nidade Solidária e os gestores do PRODEA, no âmbito da CONAB, têm estimulado as comis­
sões municipais do programa a desenvolverem ações de cidadania em conjunto com a dis­
tribuição de alimentos. A CONAB já detem um banco de informações que apresenta inúme­
ras experiências inovadoras, envolvendo a distribuição de alimentos e outras ações mais 
permanentes.

Ainda como prioridade da Comunidade Solidária, o PRODEA beneficia com a distribui­
ção de cestas de alimentos os trabalhadores rurais sem terras em acampamentos, e a popula­
ção indígena em estado de carência alimentar. Também está previsto o atendimento emer- 
gencial, quando necessário e devidamente solicitado pelos órgãos de Defesa Civil competen­
tes, de populações em municípios com calamidade pública decretada, devido a períodos de 
estiagem prolongada.

Forma de Operacionalização

Em nível nacional o PRODEA é coordenado pela Comissão Nacional de Execução — 
CONEX —, presidida pela Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB — e integrada 
por representantes do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, da Secretaria- 
Executiva da Comunidade Solidária, do Ministério do Exército, do Ministério do Planeja­
mento e Orçamento, do Ministério da Fazenda, do Banco do Brasil, e por um representante 
da Secretaria do Fórum Nacional da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela 
Vida. No nível municipal, a coordenação do programa é realizada por uma comissão com­
posta de representantes do poder público local (da prefeitura e da câmara dos vereadores) e 
de representantes das diversas expressões da comunidade (igrejas, sindicatos, associações 
comunitárias, professores, etc.).

A distribuição dos alimentos propriamente dita resgata os princípios da parceria e da 
descentralização, atribuindo às prefeituras municipais e às comissões locais a responsabilida­
de pelo cadastramento das famílias, transporte dos alimentos, desde os pólos regionais de 
distribuição até os municípios, e pela distribuição dos alimentos ao público-alvo.

Para que um município prioritário da Comunidade Solidária possa ser beneficiado pelo 
PRODEA, é necessário que a prefeitura oficialize os seguintes procedimentos:

• instituição, por ato formal do prefeito do município, de comissão municipal que con­
temple no mínimo 10 e no máximo 15 membros, sendo desses pelo menos 50% ou 
mais representantes da comunidade local;

• seleção e cadastramento dos beneficiários, realizados pela Comissão Municipal, até o 
limite do número de famílias indigentes estabelecidos pela Comunidade Solidá­
ria/ CONAB, a partir do Mapa da Fome III do IPEA;

• indicação formal de um mínimo de quatro membros da comissão que serão responsá­
veis pela retirada dos produtos nos pólos regionais de distribuição;

• indicação de local público adequado para a realização da distribuição.
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Recursos Físicos e Financeiros

Fruto da conjuntura do ano em que foi criado — 1993 —, quando o governo federal deti­
nha expressiva quantidade de estoques de milho e arroz provenientes de safras antigas, o fi­
nanciamento do PRODEA vem sendo realizado da seguinte maneira:

a) utilização dos estoques públicos de alimentos, sendo os seus custos pagos com os re­
cursos disponíveis na atividade orçamentária "Financiamento da Política de Formação de 
Estoques Reguladores", a qual integra o Orçamento das Operações Oficiais de Crédito 
do Governo Federal.11

b) recursos do Orçamento Geral da União para cobrir as despesas operacionais do pro­
grama.12

11 Atividade Orçamentária — 04.016.0094.2168.004.
12 Os recursos para despesas operacionais incluem os valores disponibilizados ao Ministério do Exército que 

participou em apenas três etapas do programa em 1997, fornecendo apoio logístico à distribuição nos mu­
nicípios, e os gastos da CONAB com armazenagem, estiva e diárias, dentre outras.

A partir de 1997 foi proposto, pelo Ministério do Planejamento e Orçamento, que os 
alimentos distribuídos pelo PRODEA não fossem mais financiados com os recursos da conta 
“Financiamento da Política de Formação de Estoques Reguladores”, disponibilizando ao 
programa recursos específicos no Orçamento Geral da União para a aquisição dos produtos 
no mercado, por intermédio de leilões públicos, ou diretamente dos produtores familiares. 
A introdução dessa sistemática teria como objetivo a menor utilização dos estoques gover­
namentais que, na conjuntura atual, encontram-se em nível muito reduzido.

Entretanto, na prática, o financiamento do PRODEA em 1997 ocorreu, ainda, a partir da 
utilização dos estoques públicos de alimentos com conseqiiente utilização dos recursos do 
Orçamento das Operações Oficias de Crédito, e apenas uma pequena parte dos alimentos 
adquirida no mercado ou diretamente dos produtores rurais.

A tabela 10 apresenta uma apropriação dos custos do PRODEA em 1997, considerando-se 
os gastos efetuados com recursos do Orçamento Geral da União — OGU (custos operacio­
nais mais aquisição de produtos pela CONAB e os recursos disponibilizados ao Ministério do 
Exército) — e os valores debitados da conta “Financiamento da Política de Formação de Es­
toques Estratégicos”, por conta da utilização dos estoques públicos.

TABELA 10

(Em R$ mil)
PRODEA: Gastos Públicos Federais — 1997

Ação 1997

Aquisição de Produtos 35.515

Financiamento da Política de Estoques Estratégicos 113.555

Despesas Operacionais 10.834

Total 159.904

Fonte: CONAB.
Elaboração: DICOD/lPEA.
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Os dados contidos na tabela 10 mostram que, em 1997, os gastos com o PRODEA foram 
da ordem de R$ 159,9 milhões. Destes, R$ 35,5 milhões foram consumidos na aquisição de 
produtos no mercado e/ou diretamente dos produtores rurais; R$113,5 milhões foram aba­
tidos da conta "Financiamento da Política de Formação de Estoques Estratégicos"; e R$ 10,8 
milhões foram utilizados na sua operacionalização, incluindo os dispêndios da CONAB e do 
Ministério do Exército.

Essas informações permitem destacar cinco aspectos relevantes sobre o financiamento do 
PRODEA em 1997, conforme descrito a seguir.

a) O custo unitário estimado da cesta distribuída pelo PRODEA, em 1997, foi de cerca de 
R$ 11,00, considerando que foram distribuídas quinze milhões de cestas. Tal custo é, 
aproximadamente, 40% inferior ao custo médio estimado de R$ 15,00 da mesma cesta 
adquirida no mercado (10 kg de arroz, 5 kg de feijão, 5 kg de flocos de milho, 3 kg de 
macarrão e 2 kg de farinha de mandioca).13

b) Em 1997 o total dos recursos utilizados com a política de Aquisição do Governo Fe­
deral e Formação de Estoques Estratégicos foi de cerca de R$ 1,6 bilhão. Deste montante, 
cerca de R$ 800,0 milhões foram gastos na equalização das Aquisições do Governo Fede­
ral — AGF —, isto é, na compensação ao “fundo” (orçamento da Operações Oficiais de 
Crédito) das diferenças negativas nas operações de compra e venda de estoques do gover­
no federal. Sendo assim, tendo em vista que os estoques utilizados pelo PRODEA consu­
miram R$ 113,5 milhões, pode-se deduzir que seu impacto foi de 14% sobre o total da 
equalização realizada, exclusivamente, em Aquisição do Governo Federal em 1997.

c) O custo de R$ 113,5 milhões atribuído aos estoques utilizados pelo PRODEA em 1997 
é superestimado em razão de: (i) a metodologia de cálculo dos custos dos estoques utilizar 
um preço superior ao que seria obtido no mercado caso esses mesmos produtos fossem 
colocados à venda pelo governo federal;  e (ii) serem aduzidos aos custos do PRODEA va­
lores referentes à manutenção dos estoques pelo período em que permaneceram sob a 
posse do governo federal, sendo que tais valores não deveriam ser atribuídos exclusiva­
mente ao PRODEA, pois a União arcaria com esses custos independente da existência do 
programa; pelo contrário, a não utilização dos estoques implica maiores custos de manu­
tenção aos cofres públicos.

14

d) A dotação autorizada ao PRODEA no Orçamento Geral da União de 1997 para a aqui­
sição de gêneros alimentícios no mercado foi de R$ 154,5 milhões. Destes, foram gastos, 
apenas, R$ 35,5 milhões (23%). O saldo não utilizado seria suficiente para ressarcir a con­
ta Financiamento da Política de Formação de Estoques Estratégicos pelos estoques públi­
cos utilizados pelo PRODEA, no valor de R$ 113,5 milhões. Entretanto, as informações da 

13 Custo médio estimado pela CONAB/MAA; ver Diagnóstico do PRODEA, 1997 — MAA/CONAB, p. 41.
14 A valoraçao dos estoques utilizados pelo PRODEA até 1997 era realizada pelo Preço de Valoração dos Esto­

ques — PVE — multiplicado pela quantidade utilizada, sendo ainda adicionados os custo de manutenção dos 
estoques utilizados pelo programa (despesas de armazenagem e taxas de administração incorridas durante 
todo o período em que permaneceu em poder do governo federal). O PVE, no entanto, superestima os pre­
ços dos estoques porque não reflete o deságio dos mesmos a serem colocados no mercado em função da sua 
localização e da safra em que foram colhidos.

42



INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

Subsecretária de Planejamento e Orçamento do Ministério da Agricultura e do Abaste­
cimento dão conta de que, da dotação autorizada para aquisição de produtos (R$ 154,5 
milhões), R$ 57,6 milhões foram cancelados e redistribuídos a favor de outras atividades 
do Ministério da Agricultura (cerca de 50%) e redirecionados para outras rubricas no 
âmbito do Orçamento Geral da União de 1997.

e) A alocação, em 1997, de parte dos recursos autorizados ao PRODEA, em outras rubri­
cas orçamentárias revela que, apesar de não ter sido feito o ressarcimento à conta 
“Financiamento da Política de Formação dos Estoques Estratégicos”, não houve a mate­
rialização do "prejuízo" ao Tesouro Nacional. Isso porque parte dos recursos foi utiliza­
da para suprir outras atividades que, em caso contrário, demandariam recursos de outra 
origem no âmbito do Tesouro.

Metas Alcançadas

Em 1997 foram distribuídas 14,8 milhões de cestas de alimentos, beneficiando cerca de 
1,5 milhão de famílias nos municípios selecionados pela Comunidade Solidária, além de 
90,0 mil famílias de trabalhadores rurais sem terra em 903 acampamentos (416,4 mil cestas) 
e 47,7 mil famílias de indígenas de 386 aldeias em situação de carência alimentar (180,2 mil 
cestas).

A tabela 11 mostra uma síntese das metas alcançadas pelo PRODEA nos anos de 1995, 
1996 e 1997.

Observa-se que houve no período aumento expressivo no número de municípios atendi­
dos, passando de 583 em 1995 para 1.344, em 1997, e no número de famílias atendidas, que 
em 1995 foi da ordem de 864,7 mil, alcançando 1,5 milhão em 1997.

Chama atenção, por sua dimensão, o crescimento verificado no número de cestas distri­
buídas, que quase quintuplicou no período.

TABELA 11
PRODEA — Metas Alcançadas — 1995/1997

Discriminação 1995 1996 1997
N° de municípios atendidos 583 1.094 1.344
N° de famílias beneficiadas 864.734 1.493.591 1.513.311
N° de cestas distribuídas 3.073.365 7.240.227 14.236.551
Atendimento aos “sem terra” (cestas distribuídas) 25.086 252.945 416.433
Atendimento às aldeias indígenas (cestas distribuídas) 4.075 100.703 180.291
Fonte: CONAB/DIRAB.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Impactos do PR ODEA

Há fatos concretos que comprovam que o PRODEA vem ultrapassando o seu objetivo 
principal de fornecer alimentos para a população brasileira que não tem recursos suficientes 
para adquirir no mercado uma alimentação adequada.

A experiência da Comunidade Solidária com o PRODEA é repleta de informações sobre as 
externalidades do programa nos municípios contemplados. Destacam-se, por exemplo, rela­
tos de que, em algumas municipalidades, verificou-se redução do consumo de medicamentos
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nos postos de saúde após a implementação do programa. Há informações, também, de que, 
por intermédio do PRODEA, as administrações municipais identificam e localizam as famí­
lias carentes nos municípios, facilitando o trabalho de atendimento e integração à comuni­
dade, organização de mutirões, e cursos de capacitação, dentre outras ações.

Nessa linha de atuação, é importante destacar que, no Concurso Cidade Solidária, reali­
zado em 1997 pela Revista Cidades e pela Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, 
dos cinco municípios premiados por apresentarem as melhores iniciativas de combate à po­
breza, quatro contaram com o PRODEA para desencadear as ações inovadoras. Da mesma 
forma, dos cinco municípios que receberam menção honrosa, dois também tiveram na dis­
tribuição das cestas de alimentos um instrumento para organizar a comunidade no desen­
volvimento das atividades premiadas. O quadro I apresenta esses seis municípios e um re­
sumo das atividades desenvolvidas.

Além desses, o município de Poço Verde foi premiado por ter vendido produtos agríco­
las para compor cestas do PRODEA, baseado no incremento da produção local promovido 
pela prefeitura.

Cumpre citar, também, a atuação do PRODEA como instrumento de apoio à produção da 
agricultura familiar. Em 1997 foram adquiridos, com recursos do programa, cerca de 30 mil 
toneladas de feijão, beneficiando os produtores familiares nos estados de Rondônia (16 mil 
toneladas), Bahia (7 mil toneladas), Sergipe (4 mil toneladas), Alagoas (834 toneladas) e Pa­
raná (3,8 mil toneladas). Os produtos adquiridos integraram as cestas de alimentos do 
PRODEA dos estados do Norte, Nordeste e Sul.

Com essa ação o PRODEA foi um poderoso instrumento de sustentação dos preços do fei­
jão que, naqueles estados, estavam em queda, e contribuiu, também, para desonerar a Políti­
ca de Garantia de Preços Mínimos — PGPM — que, no período encontrava-se deficitária.

Finalmente, cabe citar ainda a inclusão de rapaduras, em caráter experimental, nas cestas 
distribuídas nos estados do Ceará e Pernambuco (1 kg por cesta em quatro distribuições), o 
que resultou em importante apoio aos pequenos empreendimentos responsáveis pela produ­
ção daquele produto, gerando renda e emprego nas localidades produtoras.

QUADRO I
Concurso Cidade Solidária — Municípios Premiados/Menção Honrosa — 1997

Município /UF Ações Desenvolvidas

Areias /SP 

(Premiado)

"Programa de Distribuição de Alimentos": Palestras 
Educativas para as pessoas que recebem as cestas bási­
cas. Ações visando desenvolver a auto-sustentaçào das 
famílias carentes.

Mirante do Paranapanema /SP 

(Premiado)

"Fábrica de Edredons em Lã de Carneiro": Além de 
receber ajuda financeira e cesta básica, as famílias bene­
ficiadas fabricam acolchoados a partir da là doada por 
criadores de carneiro. Parte do lucro obtido com a 
venda do produto é revertida para o projeto, e parte 
fica com as famílias.

(Continua)
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(Continuação)

Paty do Alferes /RJ "O que Paty do Alferes oferece ao cidadão além da
(Premiado) cesta básica": Também utiliza a distribuição da cesta 

para uma série de ações sociais junto à população ca­
rente.

Quissamà /RJ "Cidadania em Construção" e "Pescando na Barra":
(Premiado) O primeiro projeto oferece cursos e outras ações para­

lelas para as famílias que recebem as cestas básicas do 
PRODEA. O "Pescando na Barra" beneficia uma comu­
nidade de pescadores, que está produzindo artigos de­
rivados de peixe.

Itamarandiba /MG "Horta Comunitária": As famílias que recebem a ces-

(Menção Honrosa) ta básica desenvolveram uma horta comunitária em 
terreno cedido pela prefeitura. O projeto atende a cer­
ca de mil famílias, e conta com o apoio técnico da Se­
cretaria Municipal de Agricultura e da EMATER.

Ribeirão do Pinhal /PR "Programa de Distribuição de Alimentos": A distri-

(Menção Honrosa) buição da cesta do PRODEA é associada a outras ações 
como a coleta seletiva do lixo e o trabalho comunitá­
rio no viveiro de café municipal. As famílias recebem 
mudas para a comercialização de café e auto- 
sustentação da comunidade.

Comentários Finais e Recomendações

O acerto no esquema operacional do PRODEA e a qualidade de sua gestão podem ser ava­
liados pelo reduzido número de denúncias relacionadas a desvios de finalidade do programa 
apresentadas em 1997. Atendendo a mais de 1.300 municípios em todo o país e beneficiando 
1,5 milhão de famílias, o PRODEA recebeu apenas 98 denúncias, das quais 32 eram proceden­
tes, 56 improcedentes e 10 encontravam-se, em dezembro de 1997, em fase de apuração.

Contudo, o aspecto do financiamento do PRODEA tem suscitado preocupações do ponto 
de vista da continuidade de utilização de estoques públicos.

Criado em uma conjuntura (1993) em que 90% dos estoques alimentares em AGF eram 
oriundos de safras antigas, estavam mal localizados e sob risco de perda, a utilização desses 
estoques pelo PRODEA contribuiu para desonerar a União de produtos que dificilmente seri­
am absorvidos pela via usual de mercado.

Atualmente, com a política oficial do governo federal, nas áreas econômica e agrícola, de 
não formar estoques públicos de alimentos e dar maior participação à iniciativa privada no 
sistema de comercialização, é necessário repensar alternativas para o financiamento do pro­
grama. No entanto, é fundamental que as discussões sobre as novas alternativas de financia­
mento do PRODEA avaliem aspectos como a seguir discutidos.

1. O PRODEA não pode ser visto como responsável pela redução dos recursos da Política 
de Financiamento dos Estoques Estratégicos. Em 1997, os estoques utilizados pelo 
PRODEA consumiram apenas 14% do total dos recursos gastos, exclusivamente, na equali- 
zação de estoques em Aquisição do Governo Federal — AGF.
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2. Até o momento não há evidências empíricas de que as operações do PRODEA afetaram 
negativamente a política de abastecimento do governo federal. Pelo contrário, há com­
provações de que as aquisições de feijão realizadas com recursos do orçamento do 
PRODEA, em 1997, nos estados de Rondônia, Bahia e Paraná afetaram positivamente os 
preços dos pequenos produtores e o orçamento da Política de Garantia dos Preços Mí­
nimos.

3. Em 1997, o custo unitário da cesta do PRODEA (R$ 10,66) foi, aproximadamente, 40% 
inferior ao preço estimado de mercado.

4. O financiamento do PRODEA com recursos exclusivos do OGU não é, seguramente, o 
melhor mecanismo de financiamento, uma vez que a estimativa correta de recursos é di­
ficultada em face da variabilidade dos preços dos alimentos, podendo interromper a exe­
cução do cronograma de distribuição, causar descontinuidade e comprometer a alta cre­
dibilidade construída pelo programa, com muito esforço, nos últimos anos.

5. O financiamento do PRODEA poderia ocorrer de forma mista, isto é, com previsão de 
recursos para aquisições dos produtos excedentes no mercado e com a utilização de esto­
ques públicos de alimentos sempre que os mesmos estivessem disponíveis. Para tanto, é 
fundamental estabelecer um mecanismo que possibilite o repasse contábil da conta do 
PRODEA à conta de Financiamento da Política de Formação de Estoques Estratégicos, 
impedindo, assim, a utilização do saldo remanescente em outras atividades, conforme 
ocorreu em 1997.

2.2. Programa Nacional de Alimentação Escolar

O Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE —, mais conhecido como Pro­
grama da Merenda Escolar, é coordenado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação — FNDE —, autarquia vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto — 
MEC.15

15 Em 1997, a Fundação de Assistência ao Estudante foi extinta pela MP n£ 1.549-27, de 17/02/97, e suas fun­
ções foram absorvidas pelo FNDE, que passou a ser responsável pela execução do PNAE.

O objetivo básico do programa é assegurar uma suplementação alimentar universal de, 
no mínimo, 15% das necessidades calóricas e protéícas diárias aos alunos (350 kcal e 9 g de 
proteína) durante 180 dias letivos. Com isso, pretende-se estimular a permanência das crian­
ças nas escolas durante o ano letivo e obter uma melhoria no processo ensino-aprendizagem 
das crianças.

Também é objetivo do PNAE alcançar maior eqiiidade, carreando recursos adicionais para 
o atendimento dos mais pobres. Assim, os valores repassados para os municípios prioritá­
rios da Comunidade Solidária, diretamente descentralizados junto ao FNDE, são majorados 
em 50% de modo a reforçar as refeições diárias dos escolares.

A clientela-alvo do programa é de 35 milhões de crianças, sendo: (i) 4,5 milhões de pré- 
escolares; (ii) 29,3 milhões de alunos do ensino fundamental de escolas públicas municipais e 
estaduais; e (iii) 1,2 milhão de alunos de ensino fundamentei de escolas filantrópicas.
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No seu desenho atual, os recursos da merenda escolar são repassados: (i) diretamente para 
os municípios que aderiram à descentralização; e (ii) para as secretarias estaduais de Educa­
ção responsáveis pelo atendimento das crianças que não são beneficiadas pelos serviços das 
prefeituras. Os estados distribuem gêneros alimentícios ou transferem recursos financeiros 
para os municípios, ou, ainda, repassam recursos financeiros para as escolas.

Para calcular o volume de recursos a ser repassado para estados e municípios, o FNDE 
leva em conta as seguintes variáveis:

(i) o número de crianças matriculadas;

(ii) os dias letivos do ano;

(iii) os per capita /dia estimados em R$ 0,13 para o atendimento universal e um adicional 
de R$ 0,07/aluno/dia nos municípios prioritários da Comunidade Solidária diretamente 
conveniados com o FNDE — o que eleva o per capita para R$ 0,20 nessas localidades.

Redefinindo as Metas para 1997

Em 1997, a dotação orçamentária autorizada para a merenda escolar foi de R$ 676,5 mi­
lhões. Porém, para atender a 35 milhões de crianças seriam necessários cerca de R$ 850,0 
milhões.16 O FNDE decidiu diminuir a distância entre o autorizado e o necessário cortando, 
em mais da metade, o per capita /dia destinado aos pré-escolares e aos alunos do ensino fun­
damental das escolas filantrópicas, inclusive nos municípios prioritários da Comunidade So­
lidária. O novo per capita /dia para essa clientela caiu, portanto, de R$ 0,13 para R$ 0,06. 
Tal decisão baseou-se na argumentação de que a Constituição Federal atribuiu à União o 
atendimento com alimentação escolar somente para o ensino fundamental estatal.17

16 RS 850 milhões - (RS 0,13 x 35 milhões de crianças x 180 dias) + (RS 0,07 x 2,5 milhões de crianças x 180 
dias), onde - 2,5 milhões de crianças-corresponde ao quantitativo de alunos residentes, no começo do exer­
cício de 1997, em municípios prioritários da Comunidade Solidária diretamente descentralizados junto ao 
FNDE. Esse número vem aumentando à medida que os municípios vêm celebrando convênios com o Fundo. 
Nas capitais, o adicional de RS 0,07 somente foi repassado para bolsões de pobreza, calculados a partir dos 
seguintes parâmetros: (i) acima de 1 milhão de habitantes, 10% da clientela; (ii) abaixo de 1 milhão de ha­
bitantes, 30% da clientela; (iii) Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro, 5% da clientela.

17 Art. 208 da Constituição Federal: "O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia 
de: (...) VIU - atendimento ao educando, no ensino fundamental (oficial), através de programas suplemen­
tares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde".

18 Na realidade seriam necessários R$ 778 milhões, conforme os seguintes cálculos: (Comunidade Solidária 
Ensino Fundamental: 2,5 milhões de crianças x RS 0,20 x 180 dias) + (Ensino Fundamental não Comuni­
dade Solidária: 26,7 milhões de crianças x R$ 0,13 x 180 dias) + (Pré-Escola e Filantrópica: 5,8 milhões de 
crianças x RS 0,06 x 180 dias) = RS 90 milhões + R$ 625 milhões + RS 63 milhões = RS 778 milhões. 
Entretanto, a Secretaria de Educação de São Paulo estava devendo ao FNDE cerca de RS 60,0 milhões e, ao 
invés de devolvê-los ao Fundo, ficou de aplicá-los na merenda estadual. Assim, dos RS 778,0 milhões ne­
cessários, foi abatido o valor da pendência de São Paulo, alcançando o total de RS 719,0.

A partir desses novos paramêtros, o FNDE refez as contas e estimou que, para 1997, seri­
am necessários R$ 719 milhões.18

A Execução do Programa em 1997
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Os recursos aplicados pelo PNAE, em 1997, foram da ordem de R$ 672,8 milhões, ou seja, 
93,5% da meta, ou ainda o equivalente a 168 dias.

O fluxo de repasse dos recursos seguiu um cronograma apropriado, pelo menos durante 
os três primeiros trimestres do ano. Com efeito, em setembro, 70% dos recursos previstos 
(R$ 504,0 milhões) já haviam sido transferidos. E importante ressaltar que esse bom desem­
penho deve-se, em grande parte, à Medida Provisória n2 1542-22 que suspendeu, durante 
todo o ano de 1997, as inadimplências de estados e municípios: ou seja, as verbas foram re­
passadas automaticamente, independentemente do gestor local do programa ter prestado 
contas das parcelas anteriores ou de estar em ordem com a documentação exigida pela legis­
lação.

Aproximadamente R$ 133,0 milhões foram liberados somente a partir do mês de dezem­
bro, transformando-se em merenda no exercício de 1998.

A distribuição regional dos recursos e dos alunos beneficiados pelo PNAE (ver tabela 12) 
mostra que as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste abrigam 48,5% da clientela do pro­
grama, mas são beneficiadas com 51,5% dos recursos. Essa redistribuição de recursos a favor 
das áreas mais pobres do país é atribuída ao reforço nos municípios prioritários da Comu­
nidade Solidária, vez que para as demais localidades o repasse dos recursos é proporcional ao 
número de matrículas.

TABELA 12
Merenda Escolar: Distribuição Regional dos Recursos e dos Alunos — 1997

Região Recursos

(RS milhões)

% Alunos %

Norte 66.3 9,9 3.209.541 9,1

Nordeste 231,6 34,4 11.503.405 32,7

Centro-Oeste 48,7 7,2 2.357.655 6,7

Sul 93,6 13,9 4.688.326 13,4

Sudeste 232.6 34,6 13.378.321 38,1

Total 672,8 100,0 35.137.248 100,0

Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Quanto ao processo de descentralização, verifica-se que este vem se consolidando tendo 
em vista que, em 1997, mais de 4 mil (73%) municípios recebiam recursos financeiros dire­
tamente do FNDE, atendendo a 59% da clientela do programa (ver tabela 13).

Observa-se, também, que o ritmo de descentralização tem sido similar nas diferentes re­
giões do país: nos estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, dos 2.682 municípios exis­
tentes, 72% (1.922) celebraram convênios com o FNDE. Nas regiões Sul e Sudeste, 74% das 
municipalidades (2.103) executaram autonomamente o programa.

Ademais, constata-se que o percentual de alunos atendidos pelas prefeituras das regiões 
mais pobres do país (47%) guarda mais ou menos a mesma proporção da clientela total do 
PNAE dessa mesma área geográfica (48,5%) (ver tabelas 12 e 13). Ou seja, o desempenho dos 
estados menos desenvolvidos no processo de descentralização do PNAE tem ocorrido num 
patamar semelhante àqueles estados considerados mais ricos.
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TABELA 13
Merenda Escolar: Municípios e Alunos com
Merenda Descentralizada por Região — 1997

Região Total de 
Municípios Brasil

% Municípios Conveniados 
com FNDE

% Alunos 
Atendidos

%

Norte 449 8,2 267 6,6 1.875.459 8,9
Nordeste 1.787 32,4 1.420 35,3 7.127.107 34,1
Centro-Oeste 446 8,1 235 5,8 845.310 4,0
Sul 1.159 21,0 873 21,7 3.067.147 14,7
Sudeste 1.666 30,3 1.230 30,6 8.022.967 38,3
Total 5.507 100 4.025 100,0 20.937.990 100,0
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Para analisar com mais profundidade o processo de descentralização de merenda escolar 
seria necessário possuir informações suplementares — não disponíveis, no momento, no ní­
vel central — sobre os resultados da “escolarização” do programa e sobre o repasse de recur­
sos financeiros das secretarias estaduais de Educação aos municípios (volume de recursos e 
número de prefeituras beneficiadas com essa modalidade de atendimento).

Seria também interessante verificar de que maneira as municipalidades estão oferecendo 
merenda aos alunos do ensino fundamental com um per capita /dia de RS 0,13, congelado 
nesse valor desde 1992.19 Ou os recursos são suficientes, ou então as prefeituras buscam al­
ternativas locais para enfrentar a diminuição real do per capita, como, por exemplo: focali- 
zação da clientela, alocação de recursos próprios, um mix dessas duas variáveis ou, ainda, es­
tabelecimento de parcerias com a sociedade civil local (contribuição das famílias dos alunos, 
dos comerciantes e fazendeiros, etc.).

19 Era de USS 0,13 e, com a implantação do Real em 1994, passou para RS 0,13.

A Merenda Escolar nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária

Os 1.341 municípios do interior mais os bolsões de pobreza das capitais que recebem 
atenção especial da Comunidade Solidária abrigam cerca de 16% da clientela do PNAE, ou 
seja, 5,7 milhões de crianças. Desse universo, 3,3 milhões de crianças (58%) são atendidas pe­
los serviços das prefeituras diretamente descentralizados junto ao FNDE e 2,4 milhões de 
alunos recebem merenda das secretarias estaduais de Educação.

Os critérios estabelecidos pelo FNDE para repasse do adicional de R$ 0,07 por aluno /dia 
do ensino fundamental das escolas estatais foram os seguintes: (i) municípios conveniados 
com o FNDE; e (ii) bolsões de pobreza nas capitais. Assim, em 1997, 2,7 milhões de crianças 
que freqiientaram o ensino fundamental foram beneficiados com uma merenda reforçada. 
Essas crianças habitavam nos 970 municípios — exclusive o Distrito Federal — que celebra­
ram convênios diretamente com o FNDE, absorvendo recursos da ordem de R$ 150,0 mi­
lhões (ver tabela 14). Nessas localidades também foram atendidos, com um per capita /dia 
de R$ 0,06, 521 mil pré-escolares e 57 mil alunos de escolas filantrópicas.
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Observa-se que 71% dos municípios prioritários da Comunidade Solidária (970 localida­
des) estão descentralizados. Em nível de descentralização, é muito próximo do nível nacio­
nal de 73%.

TABELA 14
Merenda Escolar nos Municípios Prioritários da 

Comunidade Solidária: Municípios Conveniados com o 
FNDE, Recursos Repassados e Clientela Beneficiada por Região — 1997

Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: (1) Nas capitais somente é considerada a clientela dos bolsões de pobreza.

Região Municípios Prioritários da 
Comunidade Solidária 

Conveniados com FNDE
%

Recursos Repassados 
(RS milhões) %

Clientela Benefici-
ada(1) %

Norte 109 11,2 15,4 10,3 443.359 13,5
Nordeste 393 40,6 53,3 35,5 1.410.382 43,1
Centro-Oeste 63 6,5 10,4 6,9 202.417 6,2
Sul 173 17,8 15,0 10,0 377.890 11,5
Sudeste 232 23,9 55,9 37,3 841.674 25,7
Total 970 100 150,0 100,0 3.275.722 100,0

Os demais 398 municípios prioritários da Comunidade Solidária foram beneficiados com 
R$ 42,0 milhões repassados pelas secretarias estaduais de Educação para o atendimento de 
2,4 milhões de crianças.

Com relação ao gasto global do PNAE, em 1997, R$ 192,0 milhões destinaram-se aos mu­
nicípios prioritários da Comunidade Solidária (ver tabela 15). Confirma-se, portanto, que a 
Comunidade Solidária contribui para promover uma focalização nos mais pobres, uma vez 
que ela absorve 29,0% dos recursos e abriga 16% da clientela.

TABELA 15
Merenda Escolar: Distribuição Regional dos Recursos (Total e 

Municípios Prioritários da Comunidade Solidária) e da 
Clientela (Municípios Prioritários da Comunidade Solidária) 1997

Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: (1) Nas capitais somente é considerada a clientela do bolsões de pobreza.

Região Recursos Total 
Merenda 

(RS milhões)
%

Recursos Municípios 
Comunidade Solidá­

ria (RS milhões)
%

Clientela Total Comu­
nidade Solidária 
(N° de Escolas)

%

Norte 66,3 9,9 21,0 10,9 760.184 13,3
Nordeste 231,6 34,4 66,4 34,6 2.251.790 39,4
Centro-Oeste 48,7 7,2 14,9 7,8 448.392 7,9
Sul 93,6 13,9 18,3 9,5 568.779 9,9
Sudeste 232,6 34,6 71,3 37,2 1.686.565 29,5
Total 672,8 100,0 191,9 100,0 5.715.710 100,0

Síntese e Recomendações

1. Em 1997, a merenda escolar repassou, para estados e municípios, R$ 672 milhões para 
atendimento de 35 milhões de alunos. Esse valor corresponde a 93,5% da meta inicial­
mente estabelecida pelo programa, ou, ainda, o equivalente a 168 dias.
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2. Essa boa cobertura íoi acompanhada de um fluxo de repasse de recursos condizente 
com as necessidades do programa, pelo menos no que se refere aos três primeiros trimes­
tres do ano. Com efeito, em setembro, cerca de 70% dos recursos previstos haviam sido 
repassados. Infelizmente, esse ritmo foi quebrado na última parcela de recursos, que so­
mente veio a ser transferida a partir de dezembro.

3. E importante ressaltar que grande parte desse desempenho satisfatório da merenda 
deve ser atribuído ao repasse automático de recursos possibilitado pela MP n2 1.542-22, 
que suspendeu as inadimplências de estados e municípios. Acredita-se que essa medida 
deva ser mantida, tendo em vista a importância desse programa no combate à fome no 
país. Não se defende, aqui, o estímulo ao descumprimento das normas legais pelos gesto­
res locais do programa, mas sim a busca de alternativas que não penalizem 35 milhões de 
crianças.

4. O processo de descentralização da merenda escolar está se consolidando: em 1997, 
4.025 municípios — o que representa 73% do universo de municípios do Brasil — cele­
braram convênios com o FNDE, para o atendimento de 59% da clientela do programa.

5. Os municípios prioritários da Comunidade Solidária absorveram R$ 192,0 milhões, o 
que representa 29% do total de recursos aplicados pelo PNAE em 1997. Assim como acon­
tece com o Programa Dinheiro na Escola, a merenda escolar é um bom exemplo de um 
programa de atendimento universal de combate á pobreza que convive com a focalização 
de suas ações nas regiões mais pobres do país.

6. Por último, acredita-se que frente a esse quadro de consolidação da operacionalização 
do PNAE, os esforços do MEC deveriam ser direcionados, doravante, para um acompa­
nhamento mais qualitativo do programa, como, por exemplo:

a) orientar tecnicamente os executores do programa (elaboração de cardápios, promoção 
de controle de qualidade, aquisição de alimentos, etc.);

b) acompanhar e avaliar as diversas modalidades de execução do programa;

c) promover a capacitação dos gestores locais (secretarias de Educação, diretores de esco­
las, merendeiras, conselheiros dos conselhos de alimentação, etc.);

d) divulgar experiências bem-sucedidas.

3. Apoio ao Ensino Fundamental e Pré-Escolar

Paralelamente à merenda escolar, a participação do Ministério da Educação e do Despor­
to — MEC — na Comunidade Solidária ocorre mediante a implantação de um conjunto de 
programas que visam o fortalecimento do ensino fundamental da rede pública e da educação 
pré-escolar nos municípios mais pobres do país.

Essas ações têm por objetivo: (i) construir e equipar pré-escolas (Programa de Desenvol­
vimento da Educação Pré-Escolar); (ii) promover o transporte das crianças (Programa Na­
cional de Transporte Escolar — PNTE); (iii) prestar assistência à saúde dos alunos da primei­
ra à quarta série (Programa Saúde do Escolar); e (iv) dotar as escolas de condições adequadas 
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de funcionamento (Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen- 
tal/PMDE, mais conhecido como Dinheiro na Escola).

Os programas são custeados e coordenados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação — FNDE —, vinculado ao MEC e operacionalizados segundo normas publicadas na 
Sistemática de Financiamento do Ensino Fundamental™ Essa Sistemática apresenta os 
parâmetros e as orientações necessárias à participação dos diversos órgãos e entidades esta­
tais (federais, estaduais e municipais) e organizações não governamentais (associações de pais 
e mestres, conselhos escolares, etc.), definindo os critérios para repasse de recursos, os for­
mulários, a forma de elaboração e de encaminhamento dos projetos, as ações passíveis de fi­
nanciamento e a forma de prestação de contas dos recursos recebidos.

Recursos Alocados

Em 1997, haviam sido autorizados cerca de R$ 200 milhões para o Apoio ao Ensino 
Fundamental e Pré-Escolar, sendo que foram efetivamente conveniados R$ 161,5 milhões 
com estados, municípios e organizações da sociedade civil (ver tabela 16).

Ressalta-se que 99% desse montante (R$ 160,0 milhões) foram destinados exclusivamente 
para os municípios prioritários da Comunidade Solidária. A pequena diferença corresponde 
à transferência de recursos para construção de pré-escolas em algumas áreas que não rece­
bem atenção especial da Comunidade Solidária.

TABELA 16
Apoio ao Ensino Fundamental e Pré-Escolar /MEC: Execução 

Orçamentária e Financeira — 1997
(Em R$ milhões)

Programas Dotação Autorizada 
(A)

Recursos Conveniados
(B)

(B/A) %

Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 28,8 22,8 79,2
Programa Nacional de Transporte Escolar 27,2 15,8 58,0
Programa Saúde do Escolar 15,0 14,6 97,4
PMDE - Dinheiro na Escola Comunidade Solidária 127,9 108,3 84,7
Total 198,9 161,5 81,1
Fonte: MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

O Programa Nacional de Transporte Escolar — PNTE — teve uma dotação autorizada de 
R$ 27,2 milhões; foram efetivamente disponibilizados para o programa R$ 15,8 milhões, in­
tegralmente repassados aos municípios prioritários da Comunidade Solidária.

Quanto à execução orçamentária e financeira dos demais programas, o PMDE ou Dinhei­
ro na Escola apresentou desempenho satisfatório: 85% dos recursos previstos foram transfe­
ridos para estados, municípios e escolas.

No que se refere ao Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, foram con­
veniados 79% dos recursos previstos.

20 Resoluções n2 3, de 04/03/97 (Dinheiro na Escola), e n2 5, de 26/05/97 (demais ações da FNDE), do Conse­
lho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE.
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Por último, o Programa Saúde do Escolar apresentou o seguinte desempenho: os recur­
sos conveniados, em 1997, representaram 97% do montante autorizado. Contudo, esses re­
cursos foram suficientes para atender menos da metade dos municípios que recebem atenção 
especial da Comunidade Solidária.

Principais Dificuldades

Além da insuficiência de recursos orçamentários que afetou, particularmente, o Progra­
ma Saúde do Escolar, as ações que integram o Apoio ao Ensino Fundamental também so­
freram atrasos no repasse de recursos financeiros. Por exemplo, os recursos dos programas 
Saúde do Escolar, Transporte Escolar e Educação Infantil somente começaram a ser transfe­
ridos para os municípios a partir do mês de novembro de 1997. Tais atrasos impossibilitam 
que o sistema local de ensino adeque o uso dos recursos ao planejamento escolar.

São vários os motivos que povocaram esses atrasos:

a) retenção de recursos financeiros por parte do Tesouro Nacional;

b) publicação tardia da Sistemática de Financiamento do Ensino Fundamental, deixando 
pouco tempo para as secretarias estaduais de Educação e os municípios apresentarem os 
projetos;

c) complexidade das regras de financiamento estabelecidas pela Sistemática, o que dificul­
tou a elaboração dos projetos por parte dos gestores locais de Educação;

d) insuficiência de recursos (humanos e materiais, principalmente) nas Delegacias do 
MEC-DEMEC para fazer face às suas novas atribuições (analisar os projetos, prestar assesso- 
ria técnica aos estados, municípios e escolas, etc.);

e) reorganização administrativa do FNDE, que passou a assumir as funções da extinta 
FAE.21

21 Medida Provisória n£ 1549-27, de 17/02/97.

Avanços

Apesar dessas dificuldades, foram obtidos diversos avanços. O processo de descentraliza­
ção das ações do ensino fundamental está se consolidando e mesmo se radicalizando no caso 
do PMDE. Com efeito, o Dinheiro na Escola repassou, do montante reservado para a Co­
munidade Solidária, 78% dos recursos diretamente para as escolas que possuíam associações 
de pais e mestres ou conselhos escolares, estimulando, assim, a participação da comunidade 
no sistema local de ensino.

Outrossim, observou-se uma efetiva focalização das ações nas localidades mais pobres do 
país, uma vez que 99% dos recursos aplicados pelo Apoio ao Ensino Fundamental e Pré- 
Escolar foram canalizados para os municípios prioritários da Comunidade Solidária.

Ademais, os programas do FNDE também contribuíram para promover uma maior eqíii- 
dade regional: as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste absorveram 60% dos recursos, o 
que corresponde a 50% das crianças de 7 a 14 anos matriculadas na rede pública de ensino 
fundamental dos municípios prioritários da Comunidade Solidária. O Sul e Sudeste do país, 
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que reúnem a outra metade dos alunos de 7 a 14 anos matriculados, receberam 40% do total 
de recursos (ver tabela 17).

TABELA 17
Distribuição Regional dos Recursos de Apoio ao Ensino 

Fundamental e Pré-Escolar e das Crianças de 7 a 14 anos Matriculadas 
nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária — 1997

Regiões
Crianças de 7 a 14 anos Matricula­
das nos Municípios Prioritários da 

Comunidade Solidária
Recursos Repassados (RS milhões)

N° Absolutos % PNTE Educação 
Infantil

Saúde do 
Escolar

PMDE Total %

Nordeste 2.729.472 29,4 5,9 9,1 5,6 38,4 59,0 37,0
Norte 998.925 10,8 2,3 2,2 3,6 14,3 22,4 14,0
Centro-Oeste 873.608 9,4 0,7 0,5 1,4 11,6 14,2 8,9
Sudeste 3.794.500 40,9 5,2 5,4 3,0 35,0 48,6 30,5
Sul 889.220 9,5 1,6 3,7 1,0 9,0 15,3 9,6
Total 9.285.725 100,0 15,7 20,9 14,6 108,3 159,5 100,0
Fontes: FNDE; MEC/lNEP/SEEC — Censo Educacional 1996.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Síntese e Recomendações

1. A execução orçamentária dos programas foi satisfatória tendo em vista que mais de 
80% dos recursos autorizados no orçamento para essas ações foram efetivamente repassados. 
No entanto, o Programa Saúde do Escolar teve uma performance aquém do desejado: apenas 
46% dos municípios prioritários (616) — exclusive capitais — foram agraciados com o pro­
grama. O Transporte Escolar beneficiou 317 novos bolsões de pobreza da Comunidade So­
lidária. Ou seja, no triênio 1995/1997, 1.228 municípios (90%) dos 1.368 prioritários já re­
ceberam algum recurso para essa atividade. O Programa de Desenvolvimento da Educação 
Pré-Escolar aprovou projetos em 537 novos municípios, elevando para 747 (55%) o número 
de prefeituras da Comunidade Solidária que implementaram o Programa. Quanto ao PMDE 
— Dinheiro na Escola, 95% dos municípios prioritários (1.297) foram agraciados com o 
programa.

2. No exercício de 1998, os esforços deverão ser redobrados para agilizar a assinatura de 
convênios, ainda no primeiro semestre, uma vez que as exigências impostas pela legislação 
eleitoral impedem a celebração de novos convênios com estados e municípios a partir do 
mês de julho.

3. A Comunidade Solidária se enganjou no Programa Toda Criança na Escola, lançado 
pelo Ministério da Educação e do Desporto no final do exercício de 1997, tendo em vista 
seu alto alcance. Além disso, os municípios da Comunidade Solidária, pelas dificuldades já 
conhecidas, apresentam percentuais elevados de crianças fora da escola — 18% (exclusive ca­
pitais) contra a média nacional de 10%. Acredita-se, portanto, que será necessário envidar 
esforços no sentido de promover o acesso das crianças às pré-escolas e escolas e assegurar sua 
permanência e sucesso nos sistemas de ensino infantil e fundamental.

4. Nesse sentido, sugere-se uma agenda mínima de atividades a serem desenvolvidas pelo 
FNDE nos municípios prioritários, em 1998, com o apoio da rede Comunidade Solidária.
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a) promover a celebração dos convênios dos programas que integram o Apoio ao Ensino 
Fundamental e Pré-Escolar no primeiro semestre do ano, tendo em vista a legislação elei­
toral;

b) implementar uma estratégia de capacitação dos gestores locais de educação de sorte a 
potencializar os efeitos produzidos pelo Fundo de Valorização do Ensino Fundamental e 
do Magistério;

c) implementar o Programa Toda Criança na Escola nos municípios prioritários, otimi­
zando os recursos disponíveis, buscando, dentre outras atividades:

- alocar verbas do Programa Nacional de Transporte Escolar nas municipalidades com 
maior quantitativo de crianças fora da escola;

- solicitar às comissões municipais do PRODEA que procurem associar a distribuição de 
cestas de alimentos à matrícula e permanência das crianças na escola;

- envolver os agentes comunitários de saúde na identificação das crianças que não fre- 
qiientam o primeiro grau;

- priorizar as ações do Programa Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios 
— PRODEEM — nos municípios com maior quantitativo de crianças fora da escola que 
não dispõem de energia elétrica.

A seguir apresenta-se um balanço dos programas que integram o Apoio ao Ensino Fun­
damental e Pré-Escolar em 1997.

3.1. Programa Saúde do Escolar

O Programa Saúde do Escolar se desdobra em duas ações: a Cesta Saúde do Escolar vol­
tada para os municípios do interior e o Programa de Atenção Integral à Saúde do Escolar — 
PAISE —, que se destina às capitais dos estados.

a) Cesta Saúde do Escolar

O programa objetiva atender a cerca de 4,6 milhões de alunos da primeira série do pri­
meiro grau nos municípios-alvo da atenção prioritária da Comunidade Solidária, à exceção 
das capitais, distribuindo material de saúde como óculos, pasta de dente, escova de dente, 
sabonete, etc.

Em 1997, para o beneficiamento de todo o universo de municípios — 1.341 localidades — 
, seriam necessários cerca de R$ 46 milhões.22 Entretanto, o FNDE firmou convênio com os 
municípios somente no valor de R$ 10,4 milhões, o que representou um atendimento de 
22,6% da meta. Diante das limitações orçamentárias, apenas 616 municípios, ou 45,9%, re­
ceberam recursos do Programa Cesta Saúde do Escolar (ver tabela 18).

22 Memória de cálculo: 4,6 milhões de crianças x R$ 10,00 = R$ 46 milhões, onde R$ 10,00 equivalem ao va­
lor de uma cesta anual de material de saúde.
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TABELA 18
Cobertura do Programa Cesta Saúde do Escolar — 1997

Itens Recursos 
(RS milhões)

Alunos 
(milhões)

Municípios

Meta 46,0 4,6 1.341
Realizado 10,4 1,0 616
Cobertura (%) 22,6 21,7 45,9
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Quanto à distribuição regional dos recursos repassados e dos municípios atendidos em 
1997 (tabela 19), as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste foram contempladas com 72% 
das verbas e concentravam 64% dos municípios beneficiados.

TABELA 19
Programa Cesta Saúde do Escolar: Distribuição 
Regional dos Recursos e dos Municípios — 1997

Regiões Recursos Repassados
Municípios 
Atendidos

RS milhões % N° Absolutos %
Nordeste 4,4 42,3 255 41,4

Norte 2,6 25,0 108 17,5
Centro-Oeste 0,5 4,8 30 4,9

Sul 0,6 5,8 59 9,6
Sudeste 2,3 22,1 164 26,6
Total 10,4 100,0 616 100,0
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

b) Programa de Atenção Integral à Saúde do Escolar — PAISE

O PAISE tem por objetivo prestar assistência à saúde dos alunos da primeira série do pri­
meiro grau dos bolsões de pobreza das capitais com atividades de diagnóstico e tratamento, 
por meio do repasse de um per capita /ano de R$ 66,0. Para 1997, a meta do PAISE era aten­
der cerca de 189 mil alunos nas 27 capitais do país a um custo de R$ 12,5 milhões. Frente a 
escassez de recursos orçamentários, o FNDE resolveu repassar, em 1997, apenas um terço dos 
recursos previstos. Os demais 66% deverão ser transferidos a partir do orçamento de 1998.

Em 1997, 24 capitais foram beneficiadas com R$ 4,2 milhões para o atendimento de 156 
mil crianças. Três capitais — São Luís (ma), Recife (PE) e Porto Alegre (RS) — não foram 
contempladas pelo programa porque não apresentaram projeto ao FNDE. Contudo, se ela­
borarem propostas, poderão ser agraciadas pelo PAISE em 1998.

3.4. Programa Nacional de Transporte Escolar — PNTE

O PNTE busca equipar, prioritariamente, os municípios que recebem atenção especial da 
Comunidade Solidária com veículos para o transporte escolar objetivando o atendimento 
dos alunos matriculados na rede pública do ensino fundamental.

Ressalta-se que, em 1997, a Sistemática de financiamento do FNDE autorizou o repasse de 
recursos do PNTE, também, para outros municípios que não os da Comunidade Solidária, 
desde que se enquadrassem nos seguintes critérios: (i) localidades com projetos de nucleação 
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de escolas; (ii) áreas de assentamento de trabalhadores rurais; (iii) áreas-alvo de programas 
federais de erradicação de trabalho infantil; e (iv) municípios com o Programa Alfabetização 
Solidária.

Em 1997, o PNTE repassou R$ 15,8 milhões para 320 municípios. Desses municípios, 314 
(98%) recebem atenção especial da Comunidade Solidária e seis pertencem ao Programa Al­
fabetização Solidária desenvolvido pelo Conselho da Comunidade Solidária.

Vale salientar que com recursos de outras fontes, que não do PNTE, o FNDE atendeu a 
cerca de 70 municípios que se enquadraram nos demais critérios constantes da Sistemática. 
Desses municípios, 13 são alvo da atenção prioritária da Comunidade Solidária, sendo que 
três não haviam recebido nenhum recurso para transporte escolar no biênio 1995/1996. Re- 
capitulando: em 1997, o FNDE repassou recursos destinados ao transporte escolar para 327 
localidades da Comunidade Solidária, sendo que 317 foram beneficiadas pela primeira vez. 
Em 1998, deverão ser contemplados cerca de 140 novos municípios para concluir a primeira 
etapa de atendimento das 1.368 municipalidades prioritárias.23

23 Atendimento do PNTE: 1995 /96: 911 municípios; 1997: 317 municípios; 1998: 140 municípios; Total: 
1.368 municípios.

E preciso destacar que seria importante promover, em 1998, o re-atendimento dos muni­
cípios prioritários, tendo em vista que os valores repassados nos anos anteriores, na maioria 
dos casos, não foram suficientes para resolver os problemas locais de transporte escolar.

Por último, a distribuição regional de recursos do PNTE, em 1997, (ver tabela 20) mos­
trou que, no âmbito da Comunidade Solidária, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
absorveram 56% dos recursos repassados.

TABELA 20
PNTE: Distribuição Regional dos Recursos e dos 

Municípios Beneficiados — Comunidade Solidária, 1997
Regiões Recursos Repassados Municípios Atendidos

(RS milhões) % N° Absolutos %

Nordeste 5,9 37,6 119 38,0

Norte 2,3 14,6 46 14,6

Centro-Oeste 0,7 4,5 12 3,8

Sul 1,6 10,2 32 10,2

Sudeste 5,2 33,1 105 33,4

Total 15,7 100,0 314 100,0
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEâ/DICOD.

3.4. Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar

O Programa de Desenvolvimento de Educação Pré-Escolar busca promover o atendi­
mento educacional em pré-escolas por meio da capacitação de professores, aquisição de ma­
terial pedagógico, aquisição de equipamentos, construção e ampliação de salas de aula. Os 
recursos são direcionados, prioritariamente, para os municípios que recebem atenção espe­
cial da Comunidade Solidária.
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O MEC elaborou documento que apresenta uma proposta para construção e aquisição de 
equipamentos de uma sala de pre-escola no valor de R$ 50 mil. Embora os recursos para a 
educação infantil não tenham necessariamente que ser aplicados conforme essa proposta, o 
valor de R$ 50 mil é parâmetro para a transferência de recursos. Dada a carência de oferta 
de vagas para a pre-escola, o que se tem verificado, na maioria dos municípios contempla­
dos, e a construção, reforma ou ampliação de pré-escolas, além da aquisição de equipamen­
tos.

No biênio de 1995/1996, o Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 
atendeu a 210 bolsões de pobreza da Comunidade Solidária, o que representou 15% do total 
de municípios prioritários. Em 1997, os recursos disponíveis — R$ 28,8 milhões — corres­
pondiam ao beneficiamento de 576 localidades.

Foram efetivamente dispendidos, pelo FNDE, R$ 22,8 milhões, sendo que R$ 21,0 mi­
lhões (92%) foram aplicados em 537 municípios prioritários da Comunidade Solidária (ver 
tabela 21). Ou seja, em 1997, o Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 
mais do que dobrou os resultados alcançados nos dois anos anteriores, atingindo uma cober­
tura de 55% (747 localidades) nos municípios mais pobres do país.

TABELA 21
Cobertura do Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 

nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária — 1997
Itens Recursos (RS milhões) Municípios

Meta 28,8 576

Realizado 21,0 537

Cobertura (%) 73,0 93,2
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Quanto à distribuição regional dos recursos e dos municípios prioritários atendidos (ver 
tabela 22), as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste foram beneficiadas com 57% e 51%, 
respectivamente.

TABELA 22
Programa de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar nos Municípios 

Prioritários da Comunidade Solidária: Distribuição Regional dos 
Recursos e dos Municípios Atendidos — 1997

Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Regiões Recursos Repassados Municípios Atendidos
(RS milhões) % N° Absolutos %

Nordeste 9,1 43,6 205 38,1
Norte 2,2 10,6 52 9,7
Centro-Oeste 0,5 2,5 16 3,0
Sul 3,7 17,5 109 20,3
Sudeste 5,4 25,8 155 28,9
Total 20,9 100,0 537 100,0

Por último, em 1997, a Secretaria de Ensino Fundamental — SEF — do MEC publicou os 
parâmetros curriculares da educação infantil, que se destinam a 220 mil professores brasilei­
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ros que têm alunos menores de seis anos. A proposta do ministério define os objetivos e as 
habilidades que devem ser desenvolvidas em sala de aula.

3.4. Programa de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental — PMDE — 
nos municípios prioritários da Comunidade Solidária

O PMDE, também conhecido como Dinheiro na Escola, tem por objetivo transferir re­
cursos em favor das escolas públicas do ensino fundamental para as seguintes finalidades: (a) 
aquisição de material permanente; (b) manutenção, conservação e pequenos reparos da uni­
dade escolar; (c) aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola; 
(d) capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educação; (e) avaliação de aprendiza­
gem; (f) implementação de projeto pedagógicos; e (g) desenvolvimento de atividades educa­
cionais diversas.

Os recursos repassados são proporcionais ao tamanho da escola e a sua localização regio­
nal, conforme tabela divulgada pela FNDE.24

24 Os valores variam, por escola, de um mínimo de R$ 600,00 (escolas com menos de 50 alunos) a um máxi­
mo de R$ 19.000,00 (escolas com mais de 2.000 alunos), para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste — 
exclusive DF. Nas demais regiões esses mesmos intervalos variam de RS 500,00 a RS 14.500,00. Ou seja, os 
critérios de repasse de recursos do PMDE garantem, de um lado, uma orientação universalista do atendi­
mento, e, de outro lado, um efeito redistributivo e compensátorio das desiguldades regionais.

O programa pretende, também, propiciar maior autonomia de gestão às unidades escola­
res e estimular a participação da comunidade na definição das prioridades e no controle da 
execução do gasto. Com esse intuito, em 1997, para o atendimento de escolas com mais de 
150 alunos nas regiões Sul, Sudeste e Distrito Federal, e com mais de 200 alunos nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste — exclusive DF —, o FNDE condicionou o repasse de recur­
sos à existência de unidades executoras nas escolas, que podem ser caixas escolares, conse­
lhos escolares, associações de pais e mestres ou, ainda, qualquer entidade de direito privado 
e sem fins lucrativos representativos da comunidade escolar local. Os demais estabelecimen­
tos escolares são atendidos por intermédio das secretarias estaduais ou municipais de Educa­
ção.

Em 1997, o FNDE substituiu o Programa Cesta Material Escolar, implementado no biê­
nio 1995/1996 nos municípios prioritários da Comunidade Solidária, pelo PMDE, acrescido 
de 30% sobre os valores inicialmente previstos pela tabela do programa.

Assim, a meta prevista para o atendimento dos 1.368 municípios prioritários era da or­
dem de R$ 128 milhões, visando beneficiar 10,6 milhões de alunos em 37 mil escolas.

O programa teve um desempenho bastante satisfatório, tendo em vista que aplicou R$ 
108,3 milhões em 1.297 municípios, contemplando 9,1 milhões de crianças em 31 mil esta­
belecimentos escolares (ver tabela 23).
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TABELA 23
Cobertura do PMDE/Comunidade Solidária — 1997

Itens Recursos 
(R$ milhões)

N° de Alunos N° de Escolas N° de Municípios

Meta 128,0 10.628.796 36.921 1.368
Realizado 108,3 9.111.093 31.137 1.297
Cobertura % 84,6 85,7 84,3 94,8
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

Ademais, observa-se que o PMDE está efetivamente descentralizando para as escolas a exe­
cução das ações. Com efeito, 78% dos recursos foram repassados para escolas com unidades 
executoras, o que correspondeu a um atendimento de 87% dos alunos (ver tabela 24).

TABELA 24
PMDE /Comunidade Solidária: Repasse às Escolas com e sem Unidades 

Executoras Próprias, por número de Escolas, Alunos e Valor do Repasse — 1997
Recursos Alunos Escolas

(RS milhões) % N° Absolutos % N° Absolutos %

Escolas com Unidade Executora 84,1 77,7 7.938.396 87,1 13.557 (a) 43,5

Escolas sem Unidade Executora 24,2 22,3 1.172.697 12,9 17.580 (b) 56,5

Total 108,3 100,C 9.111.093 100 31.137 « 100,0
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: a) 8.120 são escolas estaduais e 5.437 são escolas municipais.

b) 3.071 são escolas estaduais e 14.509 são escolas municipais.
c) 11.191 são escolas estaduais e 19.946 são escolas municipais.

Verifica-se, contudo, que as pequenas escolas e as escolas municipais estão enfrentando 
mais dificuldades para se organizar: de um lado, das 17.580 escolas que não possuem unida­
de executora, 14.509 (82,5%) são municipais. De outro lado, os estabelecimentos escolares 
sem unidade executora representam 56,5% do total das escolas e abrigam, apenas, 13% dos 
alunos (ver tabela 24).

O problema, também, tende a predominar nas regiões mais pobres do país: com efeito 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 78% dos alunos estudam em escolas com uni­
dades executoras; já para as regiões Sul e Sudeste, esse percentual se eleva para 96% (ver tabe­
la 25).

Observa-se, também, um efeito redistributivo do PMDE entre as regiões do país: o Norte, 
o Nordeste e o Centro-Oeste foram beneficiados com 59% dos recursos, quando abrigam 
49% dos alunos. O Sul e o Sudeste foram contemplados com 41% das verbas do programa, 
sendo que 51% das crianças beneficiadas encontram-se nessas duas regiões.
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TABELA 25
PMDE/Comunidade Solidária: Distribuição Regional 

dos Recursos dos Alunos e das Escolas — 1997
Regiões Recursos N° de Alunos N° de Escolas

(RS milhões) % Com Unidade 
Executora

Sem 
Unidade Exe­

cutora

Total Com 
Unidade 

Executora

Sem Uni­
dade 

Executora

Total

Nordeste 38,4 35,5 1.684.815 830.330 2.515.145 3.217 9.776 12.993
Norte 14,3 13,2 827.535 145.012 972.547 1.644 3.451 5.095
Centro-Oeste 11,6 10,7 973.511 25.409 998.920 1.680 455 2.135
Sul 9,0 8,3 799.161 49.637 848.798 2.101 1.218 3.319
Sudeste 35,0 32,3 3.653.374 122.309 3.775.683 4.915 2.680 7.595
Total 108,3 100,0 7.938.396 1.172.697 9.111.093 13.557 17.580 31.137
Fonte: FNDE/MEC.
Elaboração: IPEA/DICOD.

4. Saneamento e Habitação

O Programa de Ação Social em Saneamento — PASS — e o Programa Habitar-Brasil fo­
ram criados em 1996, pelo Ministério do Planejamento e Orçamento, cabendo sua coorde­
nação geral à Secretaria de Política Urbana — SEPURB — e sua operacionalização á Caixa 
Econômica Federal.

De acordo com as propostas iniciais do MPO, os recursos de ambos os programas seriam 
alocados pela SEPURB/MPO e por instâncias colegiadas estaduais, de modo a atender com ab­
soluta prioridade os municípios da Comunidade Solidária e do Programa de Redução da 
Mortalidade na Infância — PRML Isto não foi possível, em 1996 e em 1997, porque grande 
parte dos recursos foi objeto de emendas no Congresso, destinando verbas específicas para 
municípios que não participam nem do PRMI nem da Comunidade Solidária. A parte “não 
carimbada” dos recursos foi alocada aos governos estaduais, encarregados de distribuí-los aos 
municípios dos seus respectivos territórios, mediante negociação com a SEPURB/MPO. As 
instâncias colegiadas estaduais não participaram do processo.

O PASS, de acordo com as normas traçadas pela SEPURB/MPO, para 1997, “tem por obje­
tivo a implantação de projetos de saneamento básico — abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e coleta/destinação final de resíduos sólidos — nas áreas de maior concentração de 
pobreza nas cidades e prioritariamente nos municípios integrantes dos Programas Comuni­
dade Solidária e Redução da Mortalidade na Infância, visando a melhoria das condições am­
bientais e de saúde das populações beneficiadas”.

O Programa Habitar-Brasil, por sua vez, visa “elevar os padrões de habitabilidade e de 
qualidade de vida em localidades urbanas ou rurais, situadas em áreas de risco e ocupadas 
por subhabitações — favelas, mucambos, palafitas e cortiços, entre outras — onde vivem, 
predominantemente, famílias com renda mensal de até 03 salários mínimos e, prioritaria­
mente, nos municípios integrantes do Programa Comunidade Solidária”.

Apresenta-se, a seguir, uma análise da alocação dos recursos do Orçamento Geral da 
União, em 1997, e faz-se uma comparação do desempenho das duas ações no biênio 
1996/1997, focalizando os municípios que recebem atenção especial da Comunidade Solidá­
ria.
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4.1 Programa de Ação Social em Saneamento — PASS

O PASS recebeu, do Congresso Nacional, uma dotação de R$ 520.081,2 mil por meio da 
Lei n° 9.438/97 (Lei Orçamentária Anual). Esses recursos receberam um contingenciamen- 
to de cerca de 23,6%, ficando reduzidos a R$ 397.266,1 mil, constituindo-se este último va­
lor, na dotação autorizada para o exercício.

Dos valores autorizados, foram empregados na contratação de obras e serviços cerca de 
98,3%, equivalentes a R$ 390.426,8 mil. O restante 1,7% foi utilizado em gastos gerais do 
programa, (ver tabelas 26 e 28).

A contratação efetiva por Unidade da Federação pode ser vista na tabela 29. Observa-se 
que os estados da Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Maranhão receberam os montantes 
mais elevados, cerca de 10,09%, 7,97%, 7,55% e 7,24%, respectivamente.

Em 1997, os 494 municípios da Comunidade Solidária que receberam o benefício do 
programa absorveram R$ 143.472,8 mil, aproximadamente 36,7% do total contratado, (ver 
tabela 30).

O valor contratado médio entre os 494 municípios prioritários foi de R$ 290,4 mil por 
município. Excluindo-se as capitais dos estado, o valor médio cai para R$ 215,1 mil, eviden­
ciando uma concentração das aplicações nas cidades de maior porte.

As operações contratadas nos 494 municípios em 1997 representa uma cobertura de 
36,1% do universo de municípios prioritários da Comunidade Solidária (ver tabelas 26 e 
28).

Analisando o grau de cobertura por estado, vê-se que oito Unidades da Federação aloca­
ram recursos para mais de 50% dos municípios prioritários sob sua jurisdição: Roraima 
(86,7%); Acre (77,3%); Rio Grande do Sul (75,3%); Rio de Janeiro (68,2%); Amapá (62,5%); 
Espírito Santo (58,3%); Rio Grande do Norte (52,5%); e Piauí (50,0%).

Em 1997, 10 capitais não receberam recursos do PASS: Fortaleza, Brasília, Vitória, Goiâ­
nia, Curitiba, Natal, Porto Alegre, Aracaju, São Paulo e Palmas.

Comparando-se a execução do PASS em 1996 com as alocações ocorridas em 1997, obser­
va-se o seguinte: (ver tabela 26).

- o volume aplicado nos municípios prioritários da Comunidade Solidária também 
cresceu, embora mais modestamente: 11,2%. Entretanto, a participação da Comuni­
dade Solidária no valor total aplicado caiu de 58,8% para 36,7%, uma redução na par­
ticipação de 37,6%.

- o número de municípios atendidos cresceu 48,3%, passando de 333 para 494; o grau de 
cobertura do universo de municípios que recebeu atenção especial ampliou-se de 
30,0% para 36,1%.
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TABELA 26
Comparação da Execução do Programa de Ação Social 

em Saneamento — PASS — nos Exercícios de 1996 e 1997
Itens 1996 1997 Variação %

1 - Recursos Totais Contratados (R$ milhões) 219,3 390,4 78,0
2 - Recursos Contratados na Comunidade Solidária (R$ milhões) 129,0 143,5 11,2
3 - Recursos Contratados na Comunidade Solidária / Total (%) 58,8 36,7 -37,6
4 - N° de Municípios da Comunidade Solidária Atendidos 333 494 48,3
5 - N° de municípios da Comunidade Solidária Atendidos/Total de Municípios Prioritários (%) 30,0 36,1 20,3

Fonte dos Dados Básicos: SEPURB/MPO.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

4.2 . Programa Habitar-Brasil

O Programa Habitar-Brasil recebeu do Congresso Nacional uma dotação de 
R$ 387.059,3 mil por meio da Lei n2 9.438/97 (Lei Orçamentária Anual). Esses recursos re­
ceberam um contingenciamento de cerca de 22,1%, ficando a dotação autorizada para o 
exercício restrita a R$ 301.578,4 mil.

Do valor autorizado, foram empregados na contratação de obras e serviços R$ 298.280,1 
mil, o equivalente a 98,9% do total autorizado. O restante 1,1% foi utilizado em gastos ge­
rais do programa (ver tabela 27 e 28).

A contratação efetiva por Unidade da Federação pode ser vista na tabela 31, onde obser­
va-se que os estados de Minas Gerais, Bahia, São Paulo e Pernambuco receberam os mon­
tantes mais elevados — cerca de 7,11%, 6,60%, 6,24% e 6,21%, respectivamente.

Em 1997, 441 municípios prioritários da Comunidade Solidária foram beneficiados pelo 
programa, recebendo R$ 120.637,9 mil, correspondentes a 40, 4% do valor total contratado 
(ver tabela 32).

O valor médio contratado por município atingiu R$ 298,3 mil; excluindo-se as capitais 
dos estados, a média dos contratos de repasse efetuados pela Caixa Econômica Federal cai 
para R$ 189,3 mil.

As operações contratadas nos 441 municípios beneficiados pelo Habitar-Brasil em 1997 
representa uma cobertura de 32,2% dos 1.368 municípios prioritários da Comunidade Soli­
dária.

Os estados que tiveram nível de cobertura acima de 50% do número de municípios prio­
ritários em seu territórios somam sete Unidades da Federação: Acre (90,9%); Rio Grande do 
Sul (88,2%); Sergipe (83,3%); Roraima (60,0%); Ceará (59,2%); Rio de Janeiro (59,1%); e 
Alagoas (53,6%).

As nove capitais que não receberam recursos do Habitar Brasil em 1997 foram: Maceió, 
Vitória, Manaus, Goiânia, Cuiabá, Recife, Curitiba, Natal e Porto Velho.

Comparando-se a execução do Habitar-Brasil em 1996 com as contratações ocorridas em 
1997, observa-se que (ver tabelas 26 e 27):
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- o total de recursos aplicados cresceu 44,1%, passando de R$ 207,0 milhões em 1996 
para R$ 298,3 milhões em 1997;

- o valor atribuído aos municípios prioritários da Comunidade Solidária cresceram me­
nos: 11,4%;

- a redução da participação da Comunidade Solidária no total aplicado no biênio (de 
52,3% para 40,4%) significa uma queda de 22,7% nas alocações;

- o número de municípios prioritários atendidos aumentou 77,1%, passando de 249 
para 441 municípios;

- o crescimento no nível de cobertura do universo de municípios prioritários ampliou- 
se de 22,4 para 32,2, um aumento de 43,7%.

TABELA 27
Comparação da Execução do Programa 

Habitar-Brasil nos Exercícios de 1996 e 1997
Itens 1996 1997 Variação %

1 - Recursos Totais Contratados (R$ milhões) 207,0 298,3 44,1
2 • Recursos Contratados na Comunidade Solidária (RS milhões) 108,3 120,6 11,4
3 - Recursos Contratados na Comunidade Solidária / Total (%) 52,3 40,4 -22,7
4 - N° de Municípios da Comunidade Solidária Atendidos 249 441 77,1
5 - N° de municípios da Comunidade Solidária Atendidos/Total de Municípios Prioritários (%) 22,4 32,2 43,7

Fonte dos Dados Básicos: SEPURB/MPO. •
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

Síntese

Os programas PASS e Habitar-Brasil, em que pese a alegada prioridade a ser conferida aos 
municípios prioritários da Comunidade Solidária, terminaram por beneficiar, majoritaria- 
mente, em 1997, outras prefeituras, quer seja no volume dos recursos, quer seja no número 
de governos locais agraciados.

Persistem as questões relativas à pulverização dos recursos, situando-se a média de aloca­
ções — exclusive as capitais — em torno de R$ 215,1 mil no PASS e R$ 189,3 mil no Habitar- 
Brasil. Seria possível atender, em média, 196 famílias no PASS (valor por família de 
R$ 1.100,00) e 63 famílias no Habitar-Brasil (valor por família de R$ 3.000,00), por municí­
pio.

O motivo principal de ambos os fatos parece originar-se do excesso de emendas parla­
mentares apresentadas aos programas, impedindo que a execução dos mesmos seja feita se­
gundo a proposta inicial da SEPURB/MPO, que previa a participação de instâncias colegiadas 
estaduais e a distribuição das verbas segundo critérios técnicos.
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TABELA 28
Programas PASS e Habitar-Brasil- Síntese das Contratações Efetuadas com Recursos 

do OGU/97 nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária — 1997

Fonte: SEPURB/MPO.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
Nota (1) Capitais não atendidas: Fortaleza, Brasília, Vitória, Goiânia, Curitiba, Natal, Porto Alegre, Aracaju, São Paulo.

(2) Capitais não atendidas: Maceió, Vitória, Manaus, Goiânia, Cuiabá, Recife, Curitiba, Natal, Porto Velho.
(3) O número de municípios prioritários da Comunidade Solidária foi de 1.368 em 1997.

(Em R$ mil)
Itens PASS Habitar-Brasil

1 - Valores Contratados Totais RS 390.426,8 298.280,1
2 - Valor Contratado nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária RS 143.472,8 120.637,9
3 - Recursos Contratados na Comunidade Solidária/Total Contratado (%) 36,7 40,4
4 - Valor Contratado Médio RS 290,4 RS 273,5
5 - Valor Contratado Médio Exclusive Capitais R$215,1 RS 189,3
6 • N° de Municípios da Comunidade Solidária Beneficiados 494 (1) 441 (2)
7 • Municípios Beneficiados/Total de Municípios Prioritários (%) 36,1 32,2

TABELA 29
PASS — Contratação Efetivada por Estado — 1997

Fonte: SEPURB/MPO.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

(Em RS)
Estado Valor Contratado Valor Contratado nos Municípios da 

Comunidade Solidária
b/a

RS (a) (%) RS (b) (%) (%)
AC 4.073.394,92 1,04 4.073.394,92 2,84 100,00
AL 15.262.387,00 3,91 7.708.399,00 5,37 50,51
AM 9.077.000,00 2,32 8.096.999,00 5,64 89,20
AP 2.980.655,00 0,76 2.980.655,00 2,08 100,00
BA 39.381.743,59 10,09 6.721.999,06 4,69 17,07
CE 19.685.898,00 5,04 3.870.963,70 2,70 19,66
DF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ES 14.098.135,01 3,61 7.996.201,82 5,57 56,72
GO 13.110.856,74 3,36 3.216.399,77 2,24 24,53
MA 28.284.329,09 7,24 7.497.230,09 5,23 26,51
MG 31.103.448,98 7,97 6.242.431,00 4,35 20,07
MS 9.114.999,59 2,33 4.033.146,00 2,81 44,25
MT 13.701.272,79 3,51 7.290.835,82 5,08 53,21
PA 11.600.159,38 2,97 7.794.931,00 5,43 67,20
PB 21.728.279,99 5,57 4.975.259,92 3,47 22,90
PE 7.796.721,48 2,00 3.401.530,40 2,37 43,63
PI 8.875.000,00 2,27 3.390.870,00 2,36 38,21
PR 10.788.850,00 2,76 2.942.850,00 2,05 27,28
RJ 29.491.177,00 7,55 17.758.207,00 12,38 60,22
RN 7.081.457,91 1,81 1.868.664,00 1,30 26,39
RO 7.255.000,00 1,86 4.985.000,00 3,47 68,71
RR 11.390.000,00 2,92 11.390.000,00 7,94 100,00
RS 14.122.987,72 3,62 8.303.253,48 5,79 58,79
SC 9.598.528,00 2,46 2.705.000,00 1,89 28,18
SE 19.117.734,00 4,90 1.247.155,00 0,87 6,52
SP 25.581.111,26 6,55 2.471.400,00 1,72 9,66
TO 6.125.682,00 1,57 510.000,00 0,36 8,33
BRASIL 390.426.809,45 100,00 143.472.775,98 100,00 36,75
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TABELA 30
Programa de Ação Social em Saneamento — PASS Contratações Efetuadas 

com Recursos do OGU/97 nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária
(Em R$)

Estados N° de 
Municípios

Valor Total 
Contratado

Valor Médio 
Contratado

Valor Médio Contratado 
Exclusive Capitais

AC 17 4.073.394,92 239.611,46 191.951,81
AL 9 7.708.399,00 856.488,77 105.625,00
AM 7 8.096.999,00 1.156.714,14 81.666,66
AP 10 2.980.655,00 298.065,50 297.850,55
BA 27 6.721.999,06 248.962,92 252.923,04
CE 20 3.870.963,70 193.548,18 193.548,18
DF 0 0,00 0,00 0,00
ES 14 7.996.201,82 571.157,27 571.157,27
GO 24 3.216.399,77 134.016,66 134.016,66
MA 20 7.497.230,09 374.861,50 387.222,64
MG 42 6.242.431,00 148.629,30 150.230,02
MS 14 4.033.146,00 288.081,85 239.538,46
MT 11 7.290.835,82 662.803,25 428.953,69
PA 15 7.794.931,00 519.662,06 142.495,07
PB 21 4.975.259,92 236.917,13 196.217,16
PE 15 3.401.530,40 226.768,69 111.071,42
PI 39 3.390.870,00 86.945,38 68.180,79
PR 8 2.942.850,00 367.856,25 367.856,25

RJ 30 17.758.207,00 591.940,23 586.489,89
RN 31 1.868.664,00 60.279,48 60.279,48
RO 9 4.985.000,00 553.888,88 258.150,00
RR 13 11.390.000,00 876.153,84 495.000,00
RS 64 8.303.253,48 129.738,33 129.738,33
SC 4 2.705.000,00 676.250,00 101.666,66
SE 7 1.247.155,00 178.165,00 178.165,00
SP 18 2.471.400,00 137.300,00 137.000,00
TO 5 510.000,00 102.000,00 102.000,00
BRASIL 494 143.472.775,98 290.430,72 215.074,47

Capitais não atendidas: Fortaleza, Brasília, Vitória, Goiânia, Curitiba, Natal, Porto Alegre, São Paulo, Palmas e Aracaju. 
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
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TABELA 31
HABITAR-BRASIL — Contratação Efetivada por Estado — 1997

(Em R$)
Estado Valor Contratado Valor Contratado nos Municípios da 

Comunidade Solidária
b/a

RS (a) (%) RS (b) (%) (%)
AC 5.992.530,34 2,01 5.992.530,24 4,97 100,00
AL 9.866.171,00 3,31 2.088.000,00 1,73 21,16
AM 2.525.000,00 0,85 500.000,00 0,41 19,80
AP 3.292.990,67 1,10 3.292.990,67 2,73 100,00
BA 19.681.720,06 6,60 12.635.719,66 10,47 64,20
CE 17.994.073,64 6,03 7.350.092,60 6,09 40,85
DF 788.556,76 0,26 788.556,76 0,65 100,00
ES 6.182.304,99 2,07 3.732.304,99 3,09 60,37
GO 16.776.200,00 5,62 3.568.500,00 2,96 21,27
MA 16.353.243,88 5,48 3.628.626,94 3,01 22,19
MG 21.202.366,00 7,11 6.862.456,00 5,69 32,37
MS 4.094.360,00 1,37 2.824.360,00 2,34 68,98
MT 2.038.200,00 0,68 668.200,00 0,55 32,78
PA 17.515.800,00 5,87 7.743.606,49 6,42 44,21
PB 14.588.921,93 4,89 3.540.627,04 2,93 24,27
PE 18.509.758,52 6,21 3.721.480,00 3,08 20,11
PI 9.005.000,00 3,02 4.857.264,94 4,03 53,94
PR 7.483.000,00 2,51 3.234.000,00 2,68 43,22

RJ 15.437.530,00 5,18 7.388.932,83 6,12 47,86
RN 8.414.722,31 2,82 1.407.500,00 1,17 16,73
RO 1.750.000,00 0,59 1.070.000,00 0,89 61,14
RR 8.155.000,00 2,73 8.155.000,00 6,76 100,00
RS 15.951.076,00 5,35 10.399.219,00 8,62 65,19
SC 12.035.348,00 4,03 5.256.000,00 4,36 43,67
SE 17.282.266,00 5,79 4.045.510,50 3,35 23,41
SP 18.620.600,00 6,24 4.216.378,00 3,50 22,64
TO 6.743.400,00 2,26 1.670.000,00 1,38 24,76
TOTAL 298.280.140,10 100,00 120.637.856,66 100,00 40,44

Fonte: SEPURB/MPO.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
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TABELA 32
Programa Habitar-Brasil 

Contratações Efetuadas com Recursos do 
OGU/97 nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária

Capitais não atendidas: Maceió, Vitória, Manaus, Goiânia, Cuiabá, Recife, Curitiba, Natal e Porto Velho.

Estados N° de 
Municípios

Valor Total 
Contratado

Valor Médio 
Contratado

Valor Médio Contratado 
Exclusive Capitais

AC 20 5.992.530,24 299.626,50 187.159,47
AL 15 2.088.000,00 139.200,00 139.200,00
AM 4 500.000,00 125.000,00 125.000,00
AP 6 3.292.990,67 548.831,66 193.598,00
BA 20 12.635.719,66 631.785,95 297.971,05
CE 29 7.350.092,60 253.451,44 86.839,28
DF 1 788.556,76 788.556,76 788.556,76
ES 10 3.732.304,99 373.230,40 373.230,99

GO 24 3.568.500,00 148.687,50 148.687,50
MA 12 3.628.626,94 302.385,50 311.693,27
MG 30 6.862.456,00' 228.748,53 234.067,45
MS 4 2.824.360,00 706.090,00 166.666,66
MT 5 668.200,00 133.640,00 133.640,00
PA 1 7.743.606,49 7.743.606,49 0,00
PB 30 3.540.627,04 118.020,90 99.815,48
PE 22 3.721.480,00 168.158,18 168.158,18
PI 10 4.857.264,94 485.726,40 83.817,44
PR 11 3.234.000,00 294.000,00 294.000,00
RJ 26 7.388.932,83 284.189,69 287.557,28
RN 16 1.407.500,00 87.968,75 87.968,75
RO 4 1.070.000,00 267.500,00 267.500,00
RR 9 8.155.000,00 906.111,11 990.625,00
RS 75 10.399.219,00 138.656,25 87.592,54
SC 26 5.256.000,00 202.153,84 88.640,00
SE 15 4.045.510,50 269.700,66 281.822,18
SP 6 4.216.378,00 702.729,67 300.075,60
TO 10 1.670.000,00 167.000,00 152.222,22

BRASIL 441 120.637.856,66 273.555,23 189.312,56

Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

5. Geração de Ocupação e Renda e Educação Profissional

5.1. Programa de Geração de Emprego e Renda — PROGER

O PROGER foi criado pela Resolução n- 59 do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Apoio ao Trabalhador — CODEFAT —, de abril de 1994, com o objetivo de dar apoio credi- 
tício a microempreendedores, por meio da disponibilização dos recursos financeiros do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT.

Essa resolução foi precedida de trabalhos intensos, nos anos de 1993 e 1994, reunindo 
técnicos do Ministério do Trabalho, do IPEA, de secretarias estaduais de Trabalho — mais 
precisamente do Distrito Federal e do Ceará —, de universidades e organizações não gover­
namentais — ONG —, com o apoio incondicional do então Conselho de Segurança Alimen­
tar — CONSEA —, sem o qual não teria havido a efetivação do programa. A idéia de disponi­
bilizar recursos do FAT para ações de combate à fome e à miséria mudou a forma de utiliza­
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ção daqueles recursos, até então destinados exclusivamente ao financiamento de grandes 
projetos pelo BNDES.

Muito embora o PROGER tenha sido criado originalmente, em 1994, para financiar ativi­
dades urbanas, o mesmo só começou a operar em 1995 e, atualmente, o programa financia 
atividades produtivas nas áreas urbana e rural.

O PROGER Urbano objetiva promover ações que gerem ocupação e renda, mediante con­
cessão de linhas especiais de crédito a setores com pouco ou nenhum acesso ao sistema fi­
nanceiro, como pequenas e microempresas, cooperativas e formas associativas de produção, 
além de iniciativas de produção próprias da economia informal. Os operadores do progra­
ma são as secretarias estaduais de Trabalho, com o apoio das comissões estaduais de Traba­
lho. Os agentes financeiros do PROGER Urbano são o Banco do Nordeste — BNB —, Banco 
do Brasil — BB — e Caixa Econômica Federal — CEF.

Instituído pela Resolução do CODEFAT n° 82, de 3 de maio de 1995, o PROGER-Rural é 
destinado à contratação de financiamentos para investimento e custeio agrícola e pecuário a 
pequenos e miniprodutores rurais, de forma individual ou coletiva, associados a programas 
de qualificação, de assistência técnica e de extensão rural. São agentes financeiros o Banco do 
Nordeste — BNB — e o Banco do Brasil — BB.

Até o momento, o PROGER-Rural não tem se diferenciado muito das tradicionais linhas 
de crédito agrícola. A não exigência da participação das comissões estaduais de Trabalho no 
acompanhamento do programa confirma essa característica.

A Execução do PROGER em 1997

A primeira constatação a ser feita é a de que, embora o Programa de Geração de Empre­
go e Renda tenha sido inicialmente concebido para atender as atividades urbanas, após a ins­
tituição do PROGER-Rural a maior parte dos recursos tem sido destinada ao setor agrícola.

TABELA 33
PROGER - Valores Aplicados — 1995/1997

Fonte: Ministério do Trabalho — SEPES.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
Nota: Todos os agentes (BB, BNB e CEF).

(Em RS 1,00)
Programa 1995 1996 1997 Total

Urbano 173.338.000,00 438.611.151,00 526.681.247,00 1.138.630.398,00
Rural 412.783.697,00 901.201.031,00 605.419.124,00 1.919.403.852,00
Total 586.121.697,00 1.339.812.182,00 1.132.100.371,00 3.058.034.250,00

Em 1997, o PROGER aplicou R$ 1,1 bilhão, sendo R$ 526,7 milhões nas atividades urba­
nas e R$ 605,4 milhões no meio rural.

As aplicações totais em 1997 foram inferiores às realizadas no exercício anterior (R$ 1,3 
bilhão). Tal queda deve-se, principalmente, à redução dos valores aplicados no PROGER- 
Rural, que passaram de R$ 901,2 mil, em 1996, para R$ 605,4 mil, em 1997.
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O PROGER Urbano, entretanto, teve suas contratações aumentadas, passando de R$ 438,6 
milhões, em 1996, para R$ 526,7 milhões, em 1997.

TABELA 34
PROGER — Número de Operações Contratadas — 1995/1997

Programa 1995 1996 1997 Total

Urbano 18.629 41.337 48.804 108.770

Rural 68.281 118.382 60.452 247.115

Total 86.910 159.719 109.256 355.885

Fonte: Ministério do Trabalho — SEPES.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.
Nota: Todos os agentes (BB, BNB e CEF).

Quanto ao número de operações contratadas, observa-se com relação ao PROGER Urbano 
(ver tabela 34) um crescimento permanente ao longo do triênio 1995/1997. No primeiro 
ano de existência do programa, foram contratadas 18.629 operações, elevando-se para 48.804 
operações em 1997.

O PROGER-Rural, por sua vez, teve o seguinte desempenho, em termos de número de 
operações: em 1995, 68.281; em 1996, 118.382; e, em 1997, 60.452.

Considerando-se o período 1995-1997, nota-se que os recursos do FAT, aplicados na gera­
ção de emprego e renda (PROGER Urbano, Rural e PRONAF) já atingiam 3.130 municípios 
do país (ver tabela 35). Desse modo, 56,8% dos municípios brasileiros já foram beneficiados 
pelo programa.

No que se refere ao valor médio das aplicações, o PROGER Urbano liberou, no triênio, 
em média, R$ 10.468,00; por contrato, o PROGER-Rural, um valor referente a R$ 7.767,00.

Os municípios da Comunidade Solidária beneficiados pelo programa, no triênio 
1995/1997, somam 707, cerca de 52% do total dos municípios prioritários. Os valores apli­
cados nos municípios da Comunidade Solidária somam, no triênio, R$ 375,8 milhões, 
aproximadamente 10% do total aplicado. As 49.920 operações contratadas nos bolsões de 
pobreza representam 6% do total realizado no país.

O número de empregos gerados efetivamente pelo programa ainda não foi avaliado com 
precisão. Isso será feito a partir da expansão da avaliação externa do PROGER, em andamen­
to. Os trabalhos de avaliação foram iniciados mediante a realização de um projeto piloto, 
que estudou os impactos do programa sobre a geração de emprego e renda no estado do Es­
pírito Santo, realizado, em 1997, pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
— IBASE.

5.2. Avaliação Preliminar do PROGER

Em 1997, o IBASE foi contratado pelo MTb, com anuência do CODEFAT, para realizar a 
primeira avaliação externa do programa, desde a sua implantação. Os trabalhos foram inici­
ados por um projeto-piloto no estado do Espírito Santo que, em 1998, será expandido para 
mais oito estados.
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O estudo do IBASE mostra que 68% das pessoas que receberam financiamento do 
PROGER, no meio urbano, pertencem às classes A e B, e 67,5%, têm o 2o grau completo ou 
formação superior.

Considerando-se o PROGER Urbano, cada operação de empréstimo gerou, em média, 
5,36 empregos a um custo de, aproximadamente, R$ 2.159,00 por emprego. Esse fato de­
monstra que o programa é eficiente, sob a ótica do custo de geração de emprego.

O PROGER-Rural mostrou mais importância na manutenção de empregos no campo do 
que na geração de novos postos de trabalho. O custo para manutenção de cada pessoa ocu­
pada foi equivalente a R$ 1.205,67. Outra constatação é que 88% dos beneficiários eram pe­
quenos proprietários rurais, que possuem, no máximo, o Io grau.

Quanto à capacitação dos beneficiários — a concepção original do PROGER incluía pro­
gramas de capacitação gerencial e assistência técnica —, constatou-se que 90% dos financia­
dos não participaram dos programas de capacitação gerencial.

TABELA 35
PROGER (Urbano e Rural) — Informações 

Municipais por Estado — 1995/1997

Fonte Ministério do Trabalho — SPES.
Nota: Agentes Financeiros: BB, BNB e CEF.

Estados Total de Mu­
nicípios do 

País

Municípios c/ 
Aplicações

Municípios com 
Comissão Municipal 

de Emprego

N° de Municípios 
Prioritários da Comunidade So­

lidária
Criadas C/ Aplic. Qtde. C/ Aplic.

Acre 22 2 1 1 22 2
Alagoas 101 93 1 1 28 27
Amapá 16 2 7 2 16 2
Amazonas 62 6 4 0 21 2
Bahia 415 404 210 206 96 93
Ceará 184 174 43 42 49 49
Distnto Federal 1 1 0 0 1 1
Espírito Santo 77 52 31 24 24 11
Goiás 242 108 61 51 61 14
Maranhão 217 110 11 11 45 22
Mato Grosso 126 45 57 34 29 5
Mato Grosso do Sul 77 47 10 6 33 16
Minas Gerais 853 354 144 109 145 40
Pará 143 28 5 4 40 2
Paraíba 223 173 21 21 69 54
Paraná 399 253 368 239 82 44
Pernambuco 185 157 53 45 57 43
Piauí 221 137 0 0 78 43
Rio de Janeiro 91 60 77 42 44 24
Rio Grande do Norte 166 139 0 0 59 47
Rio Grande do Sul 467 226 214 143 85 25
Rondônia 52 12 18 11 31 6
Roraima 15 3 0 0 15 3
Santa Catarina 293 159 228 139 65 23
São Paulo 645 283 215 136 114 18
Sergipe 75 73 9 9 29 26
Tocantins 139 29 14 8 30 7
Brasil 5.507 3.130 1.802 1.284 1.368 649
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5.2. Plano Nacional de Formação Profissional-PLANFOR

O Plano Nacional de Formação Profissional — PLANFOR — foi criado, em 1995, com o 
objetivo de disponibilizar programas de qualificação e requalificação profissional à clientela 
atendida pelo Seguro-Desemprego, beneficiários do PROGER, bem como desempregados e 
subempregados, trabalhadores do mercado formal e informal, em especial aqueles sem aces­
so ou restrições de acesso a sistemas usuais de educação e outras populações em risco ou 
desvantagem social. A principal fonte de recursos é o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT).

Informações Operacionais

A operacionalização do programa dá-se a partir da elaboração e apresentação dos Planos 
de Educação Profissional pelas comissões municipais de Emprego às comissões estaduais. 
Estas aprovam e encaminham as propostas às secretarias estaduais de Trabalho que as com­
patibilizam e apresentam os Planos Estaduais de Qualificação — PEQ — ao Ministério do 
Trabalho — MTb. Após o recebimento dos recursos, são contratadas as instituições capacita- 
doras, a fim de que ministrem os cursos. Cabe às secretarias de Trabalho e às universidades 
contratadas realizar o acompanhamento e a avaliação dos treinamentos e verificar a empre- 
gabilidade dos alunos.

São parceiros da Secretaria Nacional de Formação Profissional — SEFOR —, do Ministério 
do Trabalho, para execução dos Programas Estaduais de Qualificação — PEQ — e dos Proje­
tos Especiais de Formação Profissional : secretarias estaduais de Trabalho, universidades fe­
derais, UNITRABALHO (Fundação Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho), 
sindicatos, escolas técnicas, fundações, Sistema “S” (SENAC, SESI, SENAR, SENAT, SEBRAE), 
ONG, organizações internacionais e instituições capacitadoras.

Do total de recursos disponíveis para os programas de educação profissional, 75% devem 
ser destinados aos programas estaduais, com destaque para as áreas de assentamento e co­
munidades rurais, serviços pessoais, servidores da administração pública, saúde, artesanato e 
desenvolvimento comunitário. O restante dos recursos são aplicados em projetos especiais, 
contemplando supervisão, avaliação, cadastro de entidades de educação profissional e estu­
dos e pesquisas de suporte metodológico-conceitual aos PEQ.

A meta do PLANFOR para o período 1995-1999 é atender 20% da População Economica­
mente Ativa — PEA —, mediante aplicação de recursos da ordem de R$ 1,0 bilhão.

A Execução do PLANFOR em 1997

A dotação autorizada para o PLANFOR, em 1997, foi de R$ 368,7 milhões. O total repas­
sado para a realização do plano foi de R$ 359,2 milhões, cerca de 100% da disponibilidade 
anual. Foram aplicados, efetivamente, R$ 346,9 milhões, aproximadamente 96% da dotação.

Os recursos foram aplicados em : (a) Projetos Especiais e (b) Planos Estaduais de Qualifi­
cação - PEQ. Os PEQ atenderam, em 1997, a 3.843 municípios (69,8% das localidades do pa­
ís), envolvendo a qualificação de cerca de 2 milhões de trabalhadores. No âmbito dos proje­
tos especiais, foram treinados 115,5 mil trabalhadores em diversas atividades.
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Analisando-se a distribuição regional do número de treinados dos PEQ, conforme a tabela 
37, observa-se que a região mais beneficiada foi o Nordeste, com 577 mil pessoas (30,6% do 
total nacional), seguindo-se o Sudeste (27,4%), o Sul (24,4%), o Norte (8,9%) e o Centro- 
Oeste (8,7%).

O número de municípios da Comunidade Solidária beneficiados pelo PLANFOR, em 
1997, foi de 925 localidades, cerca de 68% do número de municípios prioritários que, em 
1997, somavam 1.368 prefeituras. Nos 925 municípios foram treinados 804 mil trabalhado­
res, cerca de 43% do total nacional. Vê-se que, apesar dos 925 municípios representarem 
apenas 24% dos que receberam treinamento, o número de beneficiados pelos cursos foi de 
42,7% do total nacional. Obviamente, a presença das capitais dos estados foi fator decisivo 
para que isso tenha acontecido.

Desempenho Geral do PLANFOR no Triênio 1995-1997

Os avanços do PLANFOR no período 1995/1997 são significativos. Mais de 3,3 milhões de 
trabalhadores foram qualificados e requalificados em todo o país, envolvendo recursos na 
ordem de R$ 595,2 milhões.

TABELA 36
PLANFOR — Número de Treinandos e Recursos Investidos — 1995/1997

Itens 1995 1996 1997 TOTAL

Treinandos (mil) 153,4 1.198,1 2.000,C 3.351,5

Investimentos (RS 1,00) 28.214,2 220.039,C 346.961,2 595.214,4
Fonte : Ministério do Trabalho — SEFOR.
Elaboração: Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária.

Em termos geográficos, o PLANFOR já realizou cursos em 3.800 municípios, aproxima­
damente 70,0% do número total de governos locais do país.

Embora os resultados, físicos e financeiros, sejam relevantes e estejam, até o momento, 
atingindo as metas esperadas, não é possível, entretanto, medir o verdadeiro impacto do 
PLANFOR no que se refere à “empregabilidade”, à melhoria de renda dos trabalhadores qua­
lificados e à adequação dos treinamentos oferecidos às novas demandas do mercado de tra­
balho.

Tais impactos serão conhecidos quando as universidades federais e a UNITRABALHO di­
vulgarem os resultados das avaliações que estão sendo realizadas. Os dados disponíveis indi­
cam apenas o total de trabalhadores treinados e encaminhados ao mercado de trabalho. Em 
1997, foram encaminhados 26,5% do total de treinados. Outra informação disponibilizada 
pela UNITRABALHO é a de que, em São Paulo, somente 7% dos desempregados que partici­
param dos cursos conseguiram uma vaga. Do total de encaminhados no país, não existem 
informações sobre quantos foram efetivamente “colocados” no mercado de trabalho.
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TABELA 37
PLANFOR: Programas Estaduais de Qualificação: Cobertura de Municípios, 

Treinandos e Investimentos — Total e Comunidade Solidária — 1997*

(*) Dados processados até 2/3/98; sujeitos a pequenas variações após fechamento das prestações de contas do exercício 
(**) Não inclui investimentos em projetos especiais.

Região/ 
Estados

Municípios Cobertura Total Cobertura/Comunidade Solidária

Total Com.
Solidária 

(a)

N.° de 
Municípios

Trein.
(nul) (b)

Invest. (mil 
R$)(c)

N.° de 
municípios 

(d)

Trein. 
(mil) (e)

Invest.** 
(mil R$) 

(0

(%) 
(d/a)

(%) 
(e/b)

(%) (f/c)

AMAZÔNIA
AC 22 22 16 5 885 lí 5 776 73 10C 88
AM 62 21 53 33 5.485 21 25 3.937 100 76 72
AP lí 16 13 5 821 13 5 767 81 100 93
MA 217 45 61 15 3.446 lí 9 1.85$ 36 60 54
MT 126 29 77 42 10.32C 21 23 4.651 72 55 45
PA 143 40 143 51 8.771 40 17 2.887 100 33 33
RO 52 31 40 2 621 22 1 101 71 50 16
RR 15 15 14 7 1.371 14 7 1.191 93 100 87
TO 139 30 61 8 1.37$ 12 3 368 40 38 27
Subtotal 792 249 478 168 33.117 175 95 16.544 70 57 50
NORDESTE
AL 101 21 C ( 0 0 0 0 c ( 0
BA 415 96 342 151 16.407 72 60 7.335 75 40 45
CE 184 49 171 134 18.765 39 75 10.153 80 56 54
PB 223 6$ 13Í 47 6.006 32 16 2.273 46 34 38
PE 185 57 176 95 22.736 50 41 10.64$ 88 43 47

PI 221 71 12C 30 4.704 42 13 1.635 54 43 35
RN 166 5S 146 80 11.712 53 31 4.33$ 90 39 37
SE 75 29 58 40 3.821 24 25 2.16$ 83 63 57
Subtotal 1.570 465 1.151 577 84.151 312 261 38.553 67 45 46
SUDESTE
ES 77 24 73 18 2.337 20 10 1.29C 83 56 55
MG 852 145 637 159 29.78^ 92 35 5.897 65 22 20

RJ 91 44 47 68 17.181 11 36 9.271 41 53 54
SP 645 114 339 271 49.135 6Í 82 13.547 58 30 28
Subtotal 1.666 327 1.096 516 98.444 191 163 30.012 61 31 30
CENTRO- 
OESTE
DF 1 1 1 127 37.271 1 127 32.672 10C 10C 88
GO 242 61 43 12 2.96$ $ 1 1.741 15 67 59
MS 77 33 6$ 24 4.421 21 14 2.491 85 51 56
Subtotal 320 95 113 163 44.675 31 14$ 36.911 40 91 83
SUL
PR 39$ 82 386 124 9.14$ 77 2í 1.821 94 21 20
RS 467 85 382 120 19.140 83 3C 4.581 91 25 24
SC 293 65 237 215 32.025 42 80 8.211 65 37 26
Subtotal 1.159 232 1.005 459 60.314 202 136 14.627 87 30 24

BRASIL 5.507 '•w 3.843 1.883 320.708 925 804 136.647 21 43
Fonte: Ministério do Trabalho — SEFOR.

74



INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

6. Fortalecimento da Agricultura Familiar

Os movimentos sociais foram atores fundamentais na construção e na efetivação do Pro­
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF —, considerado uma 
conquista dos trabalhadores rurais que, há décadas, vêm lutando por políticas públicas ade­
quadas à agricultura familiar. Sua criação se deu, em 1995, quando o Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador — CODEFAT —, atendendo à demanda da CONTAG, 
aprovou a destinação de R$ 200,0 milhões para serem aplicados no financiamento do cus­
teio da produção agrícola explorada em regime familiar. As regras de financiamento foram 
estabelecidas pelo voto n2 102 do Conselho Monetário Nacional e pela Resolução do Banco 
Central n2 2.191, de 24 de agosto de 1995.

Operacionalização

O programa tem como eixos básicos o financiamento da produção agrícola e a transfe­
rência de recursos a fundo perdido para o desenvolvimento rural dos municípios seleciona­
dos. Assim, a operacionalização do programa reúne ações que se diferenciam de acordo com 
a natureza de atuação, a saber:

a) Ações de Infra-Estrutura e Serviços financiados com recursos do Orçamento Geral da 
União e desenvolvidas nos municípios selecionados, a partir de critérios técnicos, que 
apresentaram planos municipais de Desenvolvimento Rural elaborados com a participa­
ção da sociedade e aprovados pelos conselhos municipais. São considerados elegíveis para 
receber o apoio técnico e financeiro do PRONAF os municípios que atendam, simulta­
neamente, os seguintes critérios técnicos: i) proporção de estabelecimentos agropecuários 
até 200 hectares maior que a proporção existente no estado; ii) relação entre a população 
rural e a população total do município maior que a relação verificada no estado; e iii) va­
lor da produção agrícola por pessoa ocupada na agricultura do município menor que o 
valor da produção agrícola por pessoa ocupada na agricultura do estado. Após a aplicação 
dos critérios terão prioridade os municípios que: i) estejam incluídos no Programa Co­
munidade Solidária; ii) apresentem maior número de assentamentos de reforma agrária; e 
iii) concentrem colônia de pescadores artesanais. Além disso, é também permitida a ado­
ção de outra prioridade técnica definida e aprovada pelo Conselho Estadual do PRONAF.

b) Capacitação e Profissionalização dos Agricultores Familiares, cujos cursos são realiza­
dos em função das demandas municipais, explicitadas em programas estaduais. O repasse 
de recursos é feito por meio de convênios celebrados entre o Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento e as entidades estaduais de assistência técnica e extensão rural.

c) Financiamento da Produção da Agricultura Familiar, realizado por intermédio dos 
agentes financeiros que se orientam pelas Resoluções do Banco Central que disciplinam o 
crédito rural do PRONAF.

Os recursos para o financiamento da produção da agricultura familiar originam-se do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT —, das exigibilidades bancárias e dos Fundos 
Constitucionais do Centro-Oeste — FCO — e do Nordeste — FNE. Esses recursos são opera­
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dos pelos Agentes Financeiros privados e estatais, e destinam-se a crédito de custeio e inves- 
• 25timento.

Ações Realizadas em 1997

Sem perder de vista a concepção global do PRONAF, que inclui as ações necessárias ao 
desenvolvimento rural — crédito à produção, recursos para infra-estrutura, serviços e capa­
citação — são apresentadas, a seguir, as atividades realizadas e as metas alcançadas no exercí­
cio de 1997 para as linhas de "Infra-estrutura e Capacitação" e "Crédito Rural".

A - PRONAF/Infra-Estrutura e Capacitação

Os dois primeiros anos do PRONAF, relativamente às áreas de infra-estrutura e capacita­
ção, foram consumidos na sua formulação geral (1995), na preparação dos instrumentos e na 
organização das instâncias federal, estaduais e municipais (1996). Ao iniciar 1997, o PRONAF 
contava com 383 municípios selecionados para a realização de ações integradas para o 
desenvolvimento rural, sendo que o maior desafio que se colocava era a efetiva execução dos 
planos municipais, obedecendo à lógica operacional montada.

De acordo com as metas estabelecidas pelo órgão gestor do programa — a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura e do Abastecimento —, em 1997 de­
veríam ser realizadas as seguintes atividades:

a) selecionar, a partir de critérios técnicos, 600 novos municípios para a implementação 
de ações de desenvolvimento rural;

b) beneficiar 446.850 famílias rurais em cerca de 1 mil municípios;

c) profissionalizar 104 mil agricultores familiares e treinar 7 mil técnicos e lideranças 
comunitárias em planejamento rural participativo.

A Lei Orçamentária de 1997 previa recursos da ordem de R$ 168,7 milhões para serem 
aplicados nessas finalidades, o que, de acordo com informações dos próprios gestores do 
PRONAF, seriam suficientes para a realização das metas, bem como para a consolidação do 
Programa.

25 Atualmente, existem as seguintes linhas de crédito específicas para o PRONAF:
a) Crédito de Custeio que pode ser pecuário ou agrícola, com um custo de 6,5% ao ano, limite de R$ 5 mil 

por safra e um prazo de nove meses para sua quitação. Quando quitado antes do vencimento, os juros in­
cidem apenas sobre o período de existência do débito. A assistência técnica para a elaboração do projeto, 
necessário para a contratação do crédito, é fornecida gratuitamente pelas EMATER que recebem recursos do 
governo federal para tal finalidade. Caso a elaboração do projeto ou o acompanhamento seja feito por en­
tidades privadas, usualmente é cobrado cerca de 2% do valor do financiamento.
Para o custeio do programa existe, ainda, a modalidade “PRONAF — Rápido” ou “Crédito Rotativo”, ope­
rado apenas pelo banco do Brasil. Nesta linha o agricultor, após ter seu cadastro aprovado pelo banco, ad­
quire o direito à liberação do crédito na forma de um cheque especial. Os encargos financeiros são os 
mesmos do crédito de custeio normal.

b) Crédito de Investimento, destinado às atividades produtivas que resultem em aumento da produtividade e 
da renda do produtor. O limite é de R$ 15,0 mil para o agricultor individual ou R$ 75,0 mil para o crédito 
coletivo, observando-se o número de beneficiados. A taxa de juros é definida anualmente a partir da TJLP 
mais 6% de juros, com um rebate de 50% sobre esses encargos financeiros.
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No relatório preparado pelo IPEA/Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária para a 
XVI Reunião do Conselho, realizada em agosto de 1997,26 o diagnóstico sobre o PRONAF já 
informava que: i) estava havendo demora no repasse de recursos para o financiamento dos 
planos municipais de Desenvolvimento Rural já aprovados. O atraso devia-se ao processo 
burocrático gerado entre o Ministério da Agricultura e do Abastecimento e a Caixa Eco­
nômica Federal, que consumiu um período demasiadamente longo na sua tramitação; ii) 
grande parte dos planos municipais de Desenvolvimento Rural elaborados necessitava de 
maiores detalhamentos e não tinha contado com a participação dos produtores rurais bene­
ficiados, obrigando a Secretaria-Executiva Nacional do programa a proceder à devolução 
dos mesmos, solicitando sua (re) elaboração; iii) os cerca de 600 novos municípios a serem 
incorporados ao PRONAF ainda não haviam sido selecionados até agosto de 1997; a inclusão 
dos mesmos teve que aguardar a aprovação dos critérios de seleção por parte do Conselho 
Nacional e dependia, até aquele momento, da seleção, a partir dos critérios técnicos, por 
parte dos conselhos estaduais; e iv) a capacitação dos agricultores familiares esbarrava na 
inadimplência das empresas estaduais de assistência técnica e extensão rural, impedindo o 
repasse de recursos para a realização dos cursos de capacitação e treinamento.

26 Comunidade Solidária, Informe à XVI Reunião do Conselho, “Relatório das Ações Governamentais", 
Primeiro Semestre de 1997. IPEA/DICOD (agosto de 1997).

De fato, a efetiva liberação de recursos aos municípios beneficiados começou a ocorrer 
apenas a partir de novembro de 1997, quando os órgãos envolvidos na operacionalização do 
repasse passaram a agilizar todos os procedimentos, temendo a não utilização integral dos 
recursos disponíveis devido à proximidade do encerramento do exercício. Até dezembro, 
549 municípios conseguiram entregar seus planos de trabalho à Caixa Econômica Federal — 
CEF —, resultando em uma demanda por recursos financeiros no valor de R$ 82 milhões. 
Deste total, a CEF empenhou, ainda em 1997, R$ 64,0 milhões, correspondendo ao atendi­
mento de 425 municípios. Entretanto, devido ao fato da execução orçamentária e financeira 
ter se concentrado no final do exercício, a CEF conseguiu liquidar apenas 40% do total em­
penhado, ou seja, apenas 183 municípios receberam recursos em 1997, correspondendo a 
um gasto de R$ 27,7 milhões. O restante do montante empenhado, cerca de R$ 37,0 mi­
lhões, deveria ser inscrito em Restos a Pagar, no início do exercício de 1998. Todavia, cortes 
no volume global de recursos inscritos em Restos a Pagar do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento induziram a remanejamentos internos do orçamento, em detrimento do 
PRONAF. Desse modo, os valores empenhados e não liquidados pela Caixa Econômica Fe­
deral (R$ 37 milhões) terão que ser pagos com recursos alocados no orçamento do PRONAF 
de 1998, reduzindo o montante disponível para o presente exercício.

Dentre as causas que inviabilizaram o pleno cumprimento das metas programadas, desta- 
cam-se como as mais importantes: i) morosidade no processo de negociação com a CEF, en­
volvendo o Ministério do Planejamento e Orçamento e a Secretaria de Controle Interno do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento para a definição dos procedimentos de repas­
se dos recursos aos municípios; ii) demora das prefeituras municipais em apresentar à CEF a 
documentação legal exigida pela Instrução Normativa — IN n2 01/97; iii) incapacidade, por 
parte de algumas prefeituras, em cumprirem as exigências da IN n2 01/97; e iv) inadequação
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do sistema operacional da CEF para executar, com agilidade, o repasse de recursos do 
PRONAF, onde as atividades previstas nos planos de trabalho apresentam características dife­
rentes dos demais programas sociais operados por aquela instituição.

No que diz respeito às atividades de Capacitação de Técnicos em Planejamento e Desen­
volvimento Rural e a Profissionalização de Agricultores Familiares, foram capacitados 3.101 
técnicos e lideranças rurais e profissionalizados 47.916 agricultores familiares, significando 
um alcance de 41% e 47%, respectivamente, das metas programadas. Nessas atividades fo­
ram aplicados R$ 34,8 milhões. Segundo informações dos gestores do PRONAF, nessa linha 
de ação, o não cumprimento total das metas deve-se a: i) demora na celebração de convênios 
para o repasse dos recursos, entre o Ministério da Agricultura e do Abastecimento e as enti­
dades públicas estaduais de assistência técnica e extensão rural; ii) dificuldade de assimilação 
da nova proposta de capacitação e profissionalização por parte das entidades estaduais; iii) 
inadimplência com a União de algumas entidades estaduais, impedindo a celebração de con­
vênios; e iv) equipe reduzida do Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, impedindo maior dedicação a esta linha de 
ação.

Uma síntese das metas programadas e alcançadas em 1997, relativas ao componente Infra- 
Estrutura e Capacitação, está descrita na tabela 38, a seguir.

TABELA 38
PRONAF — Síntese de Recursos Aplicados e Metas Alcançadas —1997

Atividades Desenvolvidas Metas Alcançadas 
(unidades)

% de cumprimento 
das metas

Recursos
Aplicados (R$ mil)

Novos municípios selecionados 611 100

Municípios beneficiados (*) 183 33,3 27.732,2

Agricultores capacitados (**) 47.916 47,0 32.848,5

Lideranças rurais e técnicos treinados 3.101 41,0 1.813,8

Coordenação - - 8.368,5

Total - - 70.763,0
Fonte: Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Secretaria de Desenvolvimento Rural. 
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: (*) Em relação ao total de municípios que entregaram planos de trabalho na CEF.
(**) Inclui assistência técnica, informatização, reaparelhagem de unidades municipais.

A partir das informações acima, conclui — se que o total de recursos aplicados no 
PRONAF, da ordem de R$ 70,8 milhões, configura uma execução orçamentária — financeira 
inferior a 50%, considerando que a dotação autorizada no Orçamento Geral da União de 
1997 foi de R$ 168,7 milhões. Quando leva-se em conta o total de recursos empenhados 
para beneficiar os municípios selecionados (R$ 64,0 milhões, ao invés de R$ 27,7 milhões), 
observa-se que a execução financeira poderia ter sido superior a 60%. Cabe notar que, nesse 
caso, os recursos empenhados descrevem melhor o esforço realizado pelo programa no sen­
tido de apresentar um melhor desempenho de sua execução orçamentária. Tal esforço não 
obteve o resultado esperado, tendo em vista que o Ministério da Agricultura e do Abaste­
cimento não repassou os recursos inscritos em Restos a Pagar.

78



INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

B - PRONAF/Crédito

Em 1997, foi disponibilizado R$ 1,7 bilhão para o crédito rural do PRONAF, dividido da 
seguinte forma: i) R$ 700,0 milhões do FAT, destinados para investimentos; ii) R$ 1,0 bilhão 
para custeio, sendo R$ 500,0 milhões originários do FAT, R$ 150,0 milhões dos Fundos 
Constitucionais e R$ 350,0 milhões das exigibilidades bancárias. Parte dos recursos disponi­
bilizados, em 1997, representa retorno de operações efetuadas ou mesmo recursos não utili­
zados no ano anterior.

Segundo os dados proporcionados pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
no período de janeiro a dezembro de 1997 foi aplicado R$ 1,6 bilhão na realização de 
489.422 operações de crédito de custeio e investimentos do PRONAF.

TABELA 39
PRONAF — Crédito Rural, Recursos Aplicados em 1997

(Em RS mil)
Fontes Custeio Investimento Total

MCR- 6.2 181.514,4 2.916,0 184.430,4
FAT* 706.190,0 655.371,0 1.361.561,0
FNE 207,5 11.819,0 12.026,5
FCO** 0 66.857,2 66.857,2
TOTAL 887.911,9 736.963,2 1.624.875,1
Fonte: BACEN/RECOR, Banco do Brasil e BNDES.
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: (*) Inclui custeio tradicional e Rural Rápido.
(**) Não financia operações de custeio isoladas de investimento.

Observa-se que do total aplicado em crédito do PRONAF, em 1997, R$ 877,9 milhões 
(54%) foram destinados para o custeio da safra e R$ 737,0 milhões (46%) em projetos de in­
vestimentos. A principal fonte de recursos é o FAT, responsável por 84% das operações rea­
lizadas.

Em relação à distribuição espacial do crédito, do total de R$ 1,6 bilhão de recursos apli­
cados, 78,4% estão concentrados nos estados do Paraná (16,8%), Santa Catarina (16,9%), Rio 
Grande do Sul (30,9%) e Minas Gerais (13,9%). Em termos do número de contratos a con­
centração nesses estados é da ordem de 77,2% (ver tabela 40).

TABELA 40
PRONAF — Distribuição Espacial do Crédito Concedido — 1997

Estados/Regiôes % Sobre o Número de 
Contratos

% Sobre o Total de Re­
cursos Aplicados

Santa Catarina 18,20 16,87
Rio Grande do Sul 36,17 30,89
Paraná 13,53 16,79
Minas Gerais 9,30 13,92
Sudeste (*) 3,16 3,95
Centro - Oeste 3,05 6,67
Norte 1,29 1,46
Nordeste 15,30 9,45
TOTAL 100,00 100,00

Fonte: BACEN/RECOR, BB e BNDES.
Elaboração: IPEA/DICOD.
Nota: (*) Exclui o estado de Minas Gerais.
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As informações regionalizadas para o crédito rural, quando comparadas aos dados de 
concentração da agricultura familiar no Brasil, geram preocupações quanto aos objetivos do 
programa, que inclui o apoio aos agricultores familiares marginalizados dos benefícios das 
políticas públicas e não integrados às agroindústrias. Com efeito, esse segmento está concen­
trado, majoritariamente, na região Nordeste, que abriga, segundo informações da 
FAO/PNUD/lNCRA, 53% dos agricultores familiares do país. Contudo, apenas 9% dos recur­
sos de crédito foram aplicados nessa região.

A principal causa apontada para a concentração espacial dos créditos concedidos do 
PRONAF é a incapacidade de um grupo expressivo de agricultores familiares em apresentar 
as garantias reais exigidas pelos agentes financeiros. Tal fato ocorre, sobretudo, nas regiões 
onde a agricultura familiar é menos capitalizada e pouco integrada ao mercado. Para alterar 
essa performance regional, o governo federal tem estudado formas que viabilizem a criação 
de um fundo de aval para o PRONAF, ao tempo em que tem incentivado a criação de fundos 
de avais municipais.

O PRONAF nos Municípios Prioritários da Comunidade Solidária

Com a aplicação dos critérios técnicos, em 1997, o universo dos municípios do PRONAF 
elevou-se para 1 mil, alcançando 35% do número de bolsões da Comunidade Solidária.

Com isso houve um aumento da participação dos municípios da Comunidade Solidária 
de 180, em 1996, para 484, em 1997.

A tabela 41 mostra a distribuição regional da cobertura do PRONAF (infra-estrutura) nos 
municípios prioritários da Comunidade Solidária, onde é possível observar que a região 
Nordeste concentra quase 40% do universo dos municípios contemplados.

TABELA 41
Comunidade Solidária: n2 de Municípios

Selecionados pelo PRONAF (Infra-Estrutura) — 1997

Fonte: Secretaria Executiva da Comunidade Solidária e Secretaria de Desenvolvimento Rural/MAA. 
Elaboração: IPEA/DICOD.

Regiões N° de Municípios Prioritários da 
Comunidade Solidária

N° de Municípios da Comunidade 
Solidária que Participam do 

PRONAF (A)

A/485 (%)

Norte 175 79 16,3
Nordeste 510 185 38,2

Centro - Oeste 124 40 8,2

Sudeste 327 106 21,8

Sul 232 75 15,5

Brasil 1.368 485 100,0

Uma avaliação do desempenho do PRONAF (infra-estrutura) nos municípios da Comuni­
dade Solidária em 1997 mostra que do total de 425 localidades que tiveram os planos de tra­
balhos contratados junto à Caixa Econômica Federal, 195 são da Comunidade Solidária, ou 
seja, 46%. Entretanto, em 1997 foram repassados recursos para apenas 183 municípios do 
PRONAF, dentre aqueles com planos de trabalho aprovados na CEF. Como conseqiiência da 
reduzida execução financeira, apenas 65 municípios da Comunidade receberam recursos 
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para a implementação dos planos municipais de desenvolvimento rural, totalizando um re­
passe no valor de R$ 10,4 milhões. Vale esclarecer que os municípios com planos de traba­
lho aprovados e que ainda não receberam os recursos terão prioridade no repasse, o que 
ocorrerá no início de 1998 (ver tabela 42).

Com relação ao desempenho do PRONAF (crédito) nos municípios da Comunidade Soli­
dária, íoi possível identificar apenas o montante das operações de crédito de custeio realiza­
das, uma vez que as informações sobre as operações de investimento não se encontram mu­
nicipalizadas. As aplicações de custeio por Unidade da Federação nos municípios da Comu­
nidade estão apresentadas na tabela 43. Os dados mostram que o crédito de custeio do 
PRONAF beneficiou 710 municípios (52%) com a realização de 71.338 contratos no valor to­
tal de R$ 138,4 milhões. Em 1996 o crédito do PRONAF contemplou apenas 315 municípios 
da Comunidade Solidária com cerca de R$ 77,0 milhões aplicados. Conclui-se que, entre os 
anos de 1996 e 1997, houve expressivo aumento de aplicação de crédito rural do PRONAF no 
âmbito da Comunidade Solidária, não obstante o montante aplicado representar apenas 
15,6% do total de crédito de custeio realizado no país.

Síntese e Recomendações

Considerando o desempenho global do Programa em 1997 e comparando-o com os dois 
anos anteriores, nota-se que nesse período muitos aspectos apresentaram melhoras qualitati­
vas, refletindo as negociações e as adequações realizadas. Destacam-se, por exemplo, as mo­
dificações introduzidas no PRONAF (crédito) — redução dos juros e desburocratização —, 
que aceleraram o montante e o ritmo das aplicações, e a introdução de critérios técnicos na­
cionais a partir de 1996 na seleção dos municípios do PRONAF (infra-estrutura), imprimindo 
maior transparência ao processo.

Cabe registrar que as aplicações de crédito de investimento realizadas em 1997, de cerca 
de R$ 700,0 milhões, demonstram que a agricultura familiar está vivenciando um processo 
de capitalização. Por tratar-se de um aspecto novo e muito positivo no âmbito do público 
apoiado pelo programa, as aplicações de crédito rural em investimento merecem uma análi­
se mais aprofundada, principalmente no que se refere ao perfil do agricultor rural beneficia­
do e ao tipo do investimento realizado.

Finalmente, alguns aspectos devem, ainda, ser melhorados, uma vez que podem com­
prometer o alcance total das metas do programa se não forem modificados. Nesse caso in­
cluem-se: i) agilização no processo de repasse de recursos da CEF para os municípios; ii) as­
sistência técnica a algumas prefeituras para cumprirem as exigências da Instrução Normativa 
n2 01/97; iii) criação de um fundo de aval para ampliar o acesso ao crédito para um número 
maior de agricultores familiares, sobretudo no Nordeste; e iv) desconcentração geográfica 
das operações de crédito de custeio e investimento.
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TABELA 42
Comunidade Solidária — Municípios com Planos de 

Trabalho Aprovados na CEF — 1997

(Em R$)
Estados/Regiôes PT Contratado PT Pago Saldo a Pagar 

ValorN° Munic. Valor N° Munic. Valor
Alagoas 4 592.900,00 0 0,00 592.900,00
Bahia 11 2.193.030,00 0 0,00 2.193.030,00
Ceará 12 2.151.085,96 4 733.259,00 1.417.826,96
Maranhão 3 472.220,29 1 200.000,00 272.220,29
Paraíba 4 716.888,75 3 566.888,75 150.000,00
Pernambuco 6 1.172.126,04 5 975.560,04 196.566,00
Piauí 6 1.196.575,55 0 0,00 1.196.575,55
Rio Grande do Norte 10 1.928.182,41 7 1.365.122,86 563.059,55
Sergipe 1 199.900,00 0 0,00 199.900,00
Total Nordeste 57 10.622.909,00 20 3.840.830,65 6.782.078,35
Acre 4 641.000,00 0 0,00 641.000,00
Amazonas 0 0,00 0 0,00 0,00
Para 5 699.942,00 3 403.230,00 296.712,00
Amapá 3 429.150,00 2 180.000,00 249.150,00
Rondônia 2 310.990,00 0 0,00 310.990,00
Roraima 2 275.875,00 0 0,00 275.875,00
Tocantins 3 449.707,85 0 0,00 449.707,85
Total Norte 19 2.806.664,85 5 583.230,00 2.223.434,85
Rio Grande do Sul 18 1.849.690,85 6 906.601,90 943.088,95
Santa Catarina 5 873.210,00 2 350.030,00 523.180,00
Paraná 34 3.486.278,57 6 868.458,20 2.617.820,37
Total Sul 57 6.209.179,42 14 2.125.090,10 4.084.089,32
São Paulo 10 1.466.325,00 2 299.500,00 1.166.825,00
Espírito Santo 6 812.623,00 6 812.623,00 0,00
Minas Gerais 15 2.241.501,30 8 1.197.678,60 1.043.822,70
Rio de Janeiro 15 2.251.325,77 0 0,00 2.251.325,77
Total Sudeste 46 6.771.775,07 16 2.309.801,60 4.461.973,47
Goiás 5 755.044,00 4 605.044,00 150.000,00
Mato Grosso 5 623.131,00 1 170.562,00 452.569,00
Mato Grosso do Sul 6 947.288,00 5 773.588,00 173.700,00
Total Centro-Oeste 16 2.325.463,00 10 1.549.194,00 776.269,00

Total Brasil 195 28.735.991,34 65 10.408.146,35 18.327.844,99
Fonte: MAA/Secretaria de Desenvolvimento Rural.
Elaboração: IPEA/DICOD.
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TABELA 43
Comunidade Solidária — Municípios com Aplicações 

em Crédito de Custeio do PRONAF — 1997

Fonte: BACEN/RECOR.
Elaboração: IPEA/DICOD.

_______________ _____________________________________________________ (Em R$)
Estados/Regiões Número de Número de Valor

Municípios Contratos
Alagoas 7 298 826.258,00
Bahia 50 4.386 4.505.970,00
Ceará 33 2.718 2.522.751,00
Maranhão 7 163 235.760,00
Paraíba 24 808 1.524.756,00
Pernambuco 28 2.125 2.974.021,00
Piauí 19 525 827.095,00
Rio Grande do Norte 41 1.886 1.805.038,00
Sergipe 16 532 883.662,00
Total Nordeste 225 13.441 16.105.311,00
Acre 1 179 172.401,00
Amazonas 4 39 163.146,00 .
Pará 3 19 74.916,00
Rondônia 7 1.102 3.486.797,00
Roraima 1 2 7.800,00
Tocantins 11 270 570.451,00
Total Norte 27 1.611 4.475.511,00
Rio Grande do Sul 82 25.416 44.096.873,00
Santa Catarina 61 12.784 26.667.919,00
Paraná 72 9.630 19.555.308,00
Total Sul 215 47.830 90.320.100,00
São Paulo 74 1.081 3.850.039,00
Espírito Santo 18 916 3.120.283,00
Minas Gerais 66 3.652 9.849.307,00
Rio de Janeiro 28 1.151 4.121.469,00
Total Sudeste 186 6.800 20.941.098,00
Goiás 18 299 1.097.312,00
Mato Grosso do Sul 26 792 3.011.849,00
Mato Grosso 12 345 1.627.216,00
Distrito Federal 1 220 794.578,00
Total Centro-Oeste 57 1.656 6.530.955,00

Total Brasil 710 71.338 138.372.975,00
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IV. NOVAS PARCERIAS PARA IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS 
COMPLEMENTARES À AGENDA BÁSICA

A Secretaria-Executiva procurou, além da implantação dos Programas da agenda Básica, 
apoiar, em 1997, novas parcerias envolvendo órgãos públicos e sociedade e dar continuidade 
à parcerias iniciadas em exercícios anteriores. São iniciativas que inserem-se nas linhas de 
ação consideradas fundamentais para melhorar as condições de vida das populações carentes.

Essas parcerias, a seguir descritas, cobrem três das seis áreas objetivo da Comunidade So­
lidária: (1) Saneamento e Habitação; (2) Geração de Ocupação e Renda; e (3) Apoio à Agri­
cultura Familiar.

1. Saneamento e Habitação

(a) Projeto Florestas Solidárias

A Secretaria-Executiva articulou-se com a Presidência do IBAMA e com a Delegacia 
Regional, no estado do Paraná, no sentido de ultimar o lançamento do Projeto Florestas So­
lidárias, o que incluiu a definição da forma de participação das prefeituras envolvidas, os cri­
térios para distribuição de madeira para cada município e para entrega de casas às famílias 
beneficiadas.

O projeto objetiva a construção de casas populares de madeira nos 12 municípios inte­
grantes da AMCESPAR — Associação dos Municípios da Região Centro-Sul do Estado do Pa­
raná (Fernandes Pinheiro, Guamiranga, Imbituva, Inácio Martins, Ipiranga, Iratí, Ivaí 
Mallet, Prudentópolis, Rebouças, Rio Azul e Teixeira Soares). Dos 12 municípios, apenas 
três não são alvo prioritário da Comunidade Solidária: Iratí, Ivaí e Rio Azul.

As casas são construídas com o aproveitamento da madeira extraída, mediante o manejo 
adequado, da Floresta Nacional (FLONA) de Iratí, devendo as prefeituras participar com a 
disponibilização de recursos humanos e materiais que viabilizarão a implantação do projeto.

A madeira está sendo distribuída aos municípios em cotas proporcionais às necessidades 
habitacionais de cada lugar, a partir de levantamento a ser efetuado pelas prefeituras, medi­
ante coordenação da AMCESPAR.

A partir do cadastramento de cada município, as casas estão sendo distribuídas às famílias 
segundo os seguintes critérios de prioridade: menor renda familiar; maior número de de­
pendentes; idade do responsável pela família; maior número de dependentes estudantes; e, 
por último, sorteio, caso seja necessário.

Será possível construir 1 mil casas por ano e, caso a experiência seja exitosa, é possível 
expandi-la para outras florestas nacionais do país.

(b) Tratamento Domiciliar de Agua em Assentamentos Rurais

Trata-se de doação, pela BAYER S/a, de pastilhas e comprimidos (AQUATABS) para trata­
mento da água em assentamentos rurais, no valor de R$ 500,0 mil, atingindo uma popula­
ção de 360 mil pessoas durante dois anos.

No ano de 1997, a Secretaria-Executiva colaborou no processo de doação do produto ao 
estado de Mato Grosso do Sul e Bahia. A ação teve início por meio de um pré-projeto no 
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estado de Mato Grosso do Sul, em dois municípios, envolvendo uma parceria da Interlocu- 
ção Estadual, com a FNS, INCRA e secretarias estaduais de Saúde, Educação, Ação Social e 
Extensão Rural.

Em seguida, já para 17 municípios, foi assinado, no estado de Mato Grosso do Sul, com o 
apoio financeiro da BAYER, um Protocolo de Intenções com a participação da Secretaria- 
Executiva do Programa Comunidade Solidária, do governo de estado, do Interlocutor Esta­
dual do Programa Comunidade Solidária, de todos os demais parceiros do projeto e da 
BAYER. Participaram também do encontro de trabalho os 17 prefeitos cujos municípios se­
riam alvo da ação, técnicos e representantes dos assentados. Após o evento realizou-se o 
treinamento de 68 técnicos indicados pelos prefeitos que atuam nas áreas de saúde, educa­
ção, assistência social e extensão rural, além dos Interlocutores Municipais e representantes 
de associações ou sindicatos dos assentados rurais.

No estado da Bahia foi constituído um Grupo de Trabalho para discutir e implementar o 
Projeto de Potabilização de Agua em Assentamentos Rurais — Programa Comunidade So­
lidária. integram o grupo as secretarias de Agricultura; Irrigação e Reforma Agrária; Educa­
ção; Saúde; Trabalho e Ação Social; Recursos Hídricos; Saneamento e Habitação; e Plane­
jamento, Ciência e Tecnologia — que no estado é responsável pelo Programa Comunidade 
Solidária. A coordenação do GTPA — Grupo de Trabalho de Potabilização de Agua — é da 
Coordenação da Reforma Agrária e Associativismo — CORA — da Secretaria da Agricultura, 
Irrigação e Reforma Agrária.

Por solicitação da Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado da Bahia, a Secretaria- 
Executiva do Programa Comunidade Solidária, com o apoio da BAYER, estendeu a doação 
do produto AQUATABS para os municípios alvo da Erradicação do Trabalho Infantil.

2. Geração de Ocupação e Renda

(a) Amazônia Solidária

Trata-se de programa voltado para a população da Amazônia, focalizando o grupo de se­
ringueiros empobrecidos com a crise da borracha. Busca-se a articulação de recursos e esfor­
ços governamentais e não governamentais, no desenvolvimento de projetos de apoio a mi­
cro e pequenos empreendimentos, tendo em conta a necessidade de diversificação da produ­
ção e melhoria das condições de vida daquelas populações, notadamente os seringueiros.

O programa, iniciado em outubro de 1997, tem como meta atender aproximadamente 63 
mil seringueiros extrativistas e suas famílias nos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará e Rondônia, atingindo cerca de 400 mil pessoas.

Entretanto, considerando as peculiaridades da área, de difícil acesso, bem como a necessi­
dade de conhecimento das organizações que atuam na região e a formação de parcerias, op­
tou-se por uma estratégia gradual de execução do programa. Dessa forma, foi previsto, a 
partir de 1997, o atendimento de 14 mil famílias na primeira fase do programa.

As ações já desenvolvidas em 1997 compreenderam a doação de três usinas de beneficia- 
mento de propriedade da União nas localidades de Santarém no Pará, Sena Madureira e Xa­
puri no Acre. Foi feito repasse financeiro pelo IBAMA/MMA de cerca de R$ 1,0 milhão para 
as cooperativas que receberam a referida doação, com a finalidade de fornecer-lhes um capi­
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tal de giro inicial que possibilitasse a compra da borracha não comercializada. Com os re­
cursos repassados pelo governo federal foram compradas 942 toneladas de borracha pelas 
cooperativas, referentes a dois terços da produção não comercializada, o que beneficiou di­
retamente cerca de 3 mil produtores.

O Ministério da Agricultura e do Abastecimento/CONAB destinou 350 toneladas de ali­
mentos, que deverão ser distribuídas em três etapas, durante período não superior a oito 
meses. A primeira distribuição foi realizada com o apoio das Forças Armadas em fins de 
1997 e foram beneficiadas cerca de 14 mil famílias de seringueiros nesse período de entressa- 
fra.

Está em fase final a publicação, pela Superintendência da Zona Franca de Manaus — 
SUFRAMA —, do portifólio de produtos potencialmente comercializáveis da Amazônia, com 
vistas à divulgação desses produtos.

Foi apresentado ao Ministério do Trabalho/FAT um projeto de Apoio à Micro e Pequena 
Produção Sustentável na Amazônia Legal visando implementar um programa de formação 
de agentes de desenvolvimento em sete estados , por meio do Grupo de Trabalho Amazôni­
co — GTA.

Foi negociado com o BNDES o financiamento de um projeto piloto de melhoria da pro­
dução de alguns produtos potencialmente comercializáveis da Amazônia, e o GTA deverá 
apresentar o projeto definitivo em meados de março.

(b) Programa de Geração de Emprego e Renda — PROGER/faO

A pedido da Secretaria Especial de Política Regional do MPO, a Secretaria-Executiva da 
Comunidade Solidária promoveu uma série de reuniões e debates com os órgãos federais, 
regionais e estaduais envolvidos no programa, a fim de analisar a viabilidade de manutenção 
do PROGER-FAO (Projeto de Geração de Emprego e Renda/Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação), no âmbito do MPO. A Comunidade Solidária participou 
também do Seminário de Avaliação das Ações Desenvolvidas pelo PROGER-FAO.

Como resultado dessa intervenção obteve-se a prorrogação do convênio entre a FAO, 
MPO e ABC — Agência Brasileira de Cooperação — até o final de 1997, a reorientação das 
ações e da metodologia de capacitação massiva, e a integração com os programas afins 
desenvolvidos por outros órgãos, como o Ministério do Trabalho, para vinculação da oferta 
de financiamento e, com o BNDES, para treinamento dos agentes de crédito.

(c) Programa do Artesanato Brasileiro (PAB)

O PAB, que tem atuado em parceria com a Comunidade Solidária, é conduzido pelo Mi­
nistério da Indústria, do Comércio e do Turismo (MICT) e tem pautado suas ações em duas 
vertentes: (i) geração/manutenção do emprego; e (ii) inserção internacional do setor artesa- 
nal, por meio da complementaridade com a EMBRATUR.

Vêm sendo implementadas ações que visam: à capacitação profissional do artesão; ao 
aperfeiçoamento do produto artesanal e à criação de sua identidade regional; à melhoria e à 
capacitação dos canais de comercialização, incluindo-se novos canais; à criação de sistemas 
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de informação do setor e à instituição de legislação, sendo que o MICT está buscando definir 
para o Brasil e o MERCOSUL o conceito de empresa artesanal.

O PAB foi reestruturado no decorrer do ano de 1997, com a criação de coordenações es­
taduais e regionais de artesanato. Os projetos atendidos pelo PAB priorizaram as áreas cober­
tas pela Comunidade Solidária, bem como as demais populações de baixa renda do país. De­
finiu-se, também, a atuação em parceria com o SEBRAE, tendo sido lançado, em dezembro, o 
Programa do Artesanato do SEBRAE.

Com vistas ao escoamento da produção artesanal, foi estimulada a participação brasileira 
em feiras e exposições internacionais, e foram negociados assuntos de interesse do setor arte­
sanal no MERCOSUL, por meio da Comissão de Micro , Pequenas e Médias Empresas e Arte­
sanato, SGT-07 - Indústria, além da participação em outros fóruns como, por exemplo, o 
Conselho Mundial de Artesanato (WCC).

Os projetos apoiados pelo PAB ( 33 convênios firmados com estados, municípios e insti­
tuições não governamentais) beneficiaram cerca de 7.856 artesãos nas fases de produção e 
comercialização.

(d) Fórum de Cooperativismo

A Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, em conjunto com o Comitê de Entida­
des Públicas contra a Fome e pela Vida — COEP —, articulou a criação do Fórum de Coope­
rativismo. Trata-se de um espaço de caráter consultivo e de articulação entre as diversas en­
tidades participantes, atuando como um mecanismo de apoio ao desenvolvimento sustentá­
vel, ao crescimento econômico e à integração da economia informal, de forma a propiciar 
capacidade competitiva e grande absorção de mão-de-obra, além de ser mais uma forma de 
minimizar o êxodo rural.

Participam do Fórum de Cooperativismo as seguintes entidades: Secretaria-Executiva do 
Programa Comunidade Solidária; Comitê das Entidades Públicas no Combate à Fome e 
pela Vida — COEP; Ministério da Agricultura e do Abastecimento/SDR/DENACOOP; Minis­
tério do Trabalho; Fundação Banco do Brasil; Banco do Brasil s/a — Gerência de Coopera­
tivismo; Organização das Cooperativas Brasileiras — OCB; Organização Internacional do 
Trabalho — OIT; Universidade Federal do Rio de Janeiro/COPPE; Financiadora de Estudos 
e Programas/FINEP; Universidade de Brasília/UNB; e, Banco do Nordeste do Brasil s/a — 
BNB.

O Fórum tem como principais objetivos: diagnosticar situações sociais que podem ter 
resposta no modelo cooperativista: propor sugestões e soluções para os problemas detecta­
dos; criar mecanismos que viabilizem e agilizem o apoio creditício, em especial às popula­
ções de baixa renda, como alternativa às limitações impostas pelos modelos tradicionais; vi­
abilizar a implementação das propostas em articulação com os diversos órgãos envolvidos; 
incentivar o cooperativismo de trabalho; e viabilizar a interlocução entre governo e socie­
dade com o objetivo de fortalecer o cooperativismo de trabalho.

Destacam-se entre as ações já implementadas ou em andamento: implantação da Central 
de Atendimento sobre cooperativismo no Ministério da Agricultura e do Abastecimento 
(SDR/DENACOOP); desenvolvimento do programa de Incubadoras de Cooperativas pela 
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COPPE/UFRJ; realização do Seminário Nacional de Cooperativismo do Trabalho, bem como 
a divulgação dos resultados das propostas de encaminhamentos; acompanhamento e apoio à 
aprovação de projeto de lei de incentivo ao cooperativismo; e criação de grupos de trabalho 
sobre os temas — capacitação/educação, produção de informação e legislação.

3. Apoio à Agricultura Familiar

(a) Projeto Canindé

Durante o ano de 1997 a Secretaria-Executiva do Programa Comunidade Solidária, o 
Ministério da Agricultura e Abastecimento e a Companhia Nacional de Abastecimento — 
CONAB —, realizaram um trabalho com o estado do Ceará e o município de Canindé para 
definir uma parceria destinada à implementação do Projeto Canindé.

Os objetivos principais do projeto são: (i) retomar o processo de desenvolvimento do 
município, tendo como base principal a revitalização de cultura do algodão; e (ii) abrigar 
um projeto piloto de revitalização e fortalecimento do setor agroindustrial algodoeiro do 
Nordeste do Brasil.

No dia 09 de dezembro de 1997, em reunião do Fórum Permanente da Agropecuária 
Cearense, foi assinado o Termo de Cooperação que estabeleceu as ações a serem realizadas 
pelos parceiros visando à implementação e ao desenvolvimento do Projeto Canindé. Foram 
signatários do Termo a Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, a Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB —, a Secretaria de Desenvolvi­
mento Rural e a Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do Ceará, a Prefeitura Mu­
nicipal de Canindé, o Banco do Nordeste do Brasil e a Secretaria-Executiva do Programa 
Comunidade Solidária.

Pelo Termo de Cooperação, foram definidas as seguintes ações a serem realizadas no 
município de Canindé:

1. implementar uma área piloto no município de Canindé, via 14 Unidades de Teste e 
Demonstração, com o objetivo de introduzir novas tecnologias no cultivo do algodão e de 
outras atividades econômicas, bem como a utilização de metodologia de trabalho participa­
tivo para capacitação de técnicos e produtores, visando ao aperfeiçoamento das técnicas de 
produção com qualidade;

2. desenvolver ações de capacitação dos técnicos da pesquisa e da extensão rural e dos 
agricultores familiares envolvidos no processo;

3. apoiar o associativismo e o cooperativismo com vistas a fortalecer o poder de barganha 
dos agricultores participantes, tanto na aquisição de insumos, como na comercialização da 
produção;

4. incentivar formas de transformação da produção, de maneira conjunta, para agregar 
valor ao produto, propiciando aumento da renda familiar;

5. articular, junto aos órgãos competentes, ações de educação e saúde, trabalho e ação so­
cial existentes no município e no estado, que possam beneficiar as famílias participantes;
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6. garantir aos participantes do projeto prioridade na obtenção de crédito oficial e sua in­
serção como beneficiários do Programa de Garantia de Preços Mínimos do governo federal.

(b) Programa Homem no Campo

O Programa Homem do Campo é uma parceria entre a Fundação Banco do Brasil, a Se- 
cretaria-Executiva da Comunidade Solidária, o Ministério da Agricultura e do Abastecimen­
to, por intermédio de sua Secretaria de Desenvolvimento Rural e o Ministério das Minas e 
Energia por meio do Programa de Desenvolvimento Energético em Estados e Municípios — 
PRODEEM.

O objetivo da parceria é estimular ações que contribuam com a implementação, no meio 
rural, de melhorias nas áreas de educação, saúde, energia e agricultura familiar.

Serão apoiados, inicialmente, 60 municípios de todas as Unidades da Federação, selecio­
nadas, dentre outros critérios, a partir daqueles já assistidos simultaneamente pela Comuni­
dade Solidária, Ministério da Agricultura e do Abastecimento — PRONAF — e pela Funda­
ção Banco do Brasil, por intermédio de seu Fundo de Desenvolvimento Comunitário 
(fundec).

Entre os 60 municípios selecionados, 38 integram a estratégia de ações integradas e con­
vergentes da Comunidade Solidária.

Em 1998 as ações preconizadas nas áreas de saúde, educação e agricultura familiar come­
çarão a ser implementadas.

4. Doações

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA —, em parceria com o PNUD e com 
recursos do Banco Mundial, doou computadores para os Interlocutores Estaduais que se 
candidataram a receber os equipamentos. Essa doação objetivou contribuir para consolidar 
as ações de acompanhamento da Comunidade Solidária executadas em nível estadual, bem 
como para auxiliar na elaboração dos trabalhos das interlocuçoes estaduais.

O Banco do Brasil, por sua vez, efetuará doações, aos municípios prioritários da Comu­
nidade Solidária, de mais de 16 mil bens (equipamentos e mobiliários) que se tornaram in- 
servíveis para o banco devido à reforma de seu padrão visual. Esses itens encontram-se em 
bom estado de conservação. A listagem dos bens disponíveis em cada Unidade da Federação 
foi repassada aos Interlocutores Estaduais que definirão os beneficiários da doação.

E preciso ressaltar que a parceria entre a Comunidade Solidária, o IPEA e o Banco do Bra­
sil foi selada no final do exercício de 1997, devendo os equipamentos, portanto, ser efetiva­
mente repassados a partir do começo de 1998.

O Ministério da Fazenda continuou doando à Comunidade Solidária bens apreendidos 
pela Receita Federal.
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INFORME À XIX REUNIÃO DO CONSELHO

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS: RESULTADOS CONSOLIDADOS DA AÇÃO 
GOVERNAMENTAL NO TRIÊNIO 1995/1997

A eficácia da ação da Comunidade Solidária — tanto da Secretaria-Executiva quanto do 
Conselho — deve ser buscada num horizonte de médio e longo prazos, tendo em vista que 
as transformações sociais pretendidas demandam mais do que a concretização de programas 
e projetos desenvolvidos no curto prazo.

Não obstante, já existem indicadores revelando que a Comunidade Solidária está no ca­
minho certo.

Construção da Rede de Parcerias

E possível afirmar que o produto mais inovador da Comunidade Solidária é o estabele­
cimento de redes de parcerias que sinalizam para uma nova forma de conceber e trabalhar a 
questão social.

Cada vez mais, diversos setores do governo sentem a necessidade de promover a articula­
ção e integração das ações e de estabelecer uma rede envolvendo todas as esferas públicas e a 
sociedade civil.

A Comunidade Solidária foi pioneira na promoção dessa estratégia. Ao seu pioneirismo 
contribuíram, decisivamente, dois aspectos relevantes. O primeiro refere-se ao seu próprio 
objetivo — combate à pobreza, que requer ações multissetoriais para o seu alcance. O se­
gundo tem a ver com sua localização estratégica na Casa Civil, responsável pela coordena­
ção das ações de governo em nível federal. Tal status “supra-setorial” lhe ajuda a mobilizar 
os ministérios em torno de um interesse comum.

A Comunidade Solidária vem estimulando, segundo depoimentos dos interlocutores es­
taduais, diálogo entre as diversas representações de órgãos federais nas Unidades da Federa­
ção (delegacias do MEC, Superintendências da CONAB, Delegacias da Receita Federal, entre 
outros) entre si e com as diversas secretarias estaduais.

Nos estados, o engajamento dos Interlocutores Estaduais também vem refletindo esse an­
seio de operar as ações públicas com maior eficiência e integração. Em 1996, os Interlocuto­
res começaram a apresentar claros sinais de que desejam exercer efetivamente o papel de 
“parceiros”, e não apenas o de “representantes” da Comunidade Solidária em seus estados. 
Nesse sentido, muitos interlocutores começaram a identificar um conjunto de outras ações 
(outras parcerias), tanto no âmbito estadual quanto no federal, que potencializam o desen­
volvimento local dos municípios prioritários.

Baseada em poucos mecanismos formais, a rede governamental da Comunidade Solidária 
vem se consolidando rapidamente: são os Interlocutores Ministeriais, Estaduais e Munici­
pais que, num trabalho de retaguarda, vêm promovendo a articulação entre os diferentes ní­
veis de governo e as entidades da sociedade civil e conselhos com vistas à gestão integrada de 
programas focalizada nas regiões mais pobres.

91



V. CONSIDERAÇÕES FINAIS: RESULTADOS CONSOLIDADOS DA AÇÃO GOVERNAMENTAL NO TRIÊNIO 1995/1997

Cobertura dos Programas da Agenda Básica

O quadro a seguir apresenta, sinteticamente, dados sobre os níveis de cobertura de pro­
gramas da Agenda Básica que expressam, ainda que parcialmente, avanços alcançados pela 
Comunidade Solidária no triênio 1995/1997.

Recursos Aplicados 1995 R$ 983,2 milhões
1996 RS 1.402,3 milhões
1997 R$ 2.447,6 milhões

N° de Municípios Prioritários 1995 302
1996 1.111

- 1997 1.368
Evolução do Universo de Agentes Comunitário de 1994 28 mil
Saúde 1997 55 mil
N° de Famílias Beneficiadas pelo Programa de Agentes 1994 4,2 milhões
Comunitários de Saúde 1997 8,0 milhões
Recursos Aplicados na Merenda Escolar 1996 R$ 454,1 milhões

1997 RS 672,8 milhões
N° de Cestas de Alimentos Distribuídas 1995 3,0 milhões

1996 7,5 milhões
1997 15,0 milhões

Municípios Atendidos pelo Programa Nacional de 1995/1997 1.228 municípios
Transporte Escolar
Recursos Aplicados pelos Programas Habitar-Brasil e Habitar-Brasil RS 505,3 milhões
de Ação Social em Saneamento - PASS no biênio PASS RS 609,7 milhões
1996/1997
Recursos Aplicados e Número de Operações Contra- Recursos Aplic. RS 3,0 bilhões
tadas pelo Programa de Geração de Emprego e Renda - Operações Contrat. 356 mil
PROGER (Urbano e Rural) - 1995/1997
Trabalhadores Qualificados pelo Plano Nacional de 1995 / 1997 RS 3,3 milhões
Formação Profissional
Valor dos Financiamentos Concedidos pelo PRONAF - 1995 / 1997 RS 2,2 bilhões
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Custeio + Investimento)
N° Médio dos Programas da Agenda Básica Recebidos 1996 8 Programas
pelos Municípios

Melhoria de Indicadores Sociais

O resultado do trabalho da rede Comunidade Solidária se traduz na melhoria de indica­
dores sociais, como a queda nos índices de desnutrição dos menores de cinco anos (de cerca 
de 30% na década de 70 para 10,5% em 1996); redução da mortalidade infantil em 43% em 
1997 com relação a 1994, nas áreas acompanhadas pelo Programa de Agentes Comunitários 
de Saúde; queda nos índices de internações hospitalares e óbitos em crianças menores de 
cinco anos nos municípios de risco do PRMI em 25% e 35%, respectivamente, no triênio 
1995/1997; queda na proporção de crianças fora da escola de 13,4% em 1992 para 8,8% em 
1996; e redução da taxa de analfabetismo das pessoas de 10 anos ou mais de 16,5%, em 1992, 
para 13,8% em 1996.
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